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“[...] os meus preferidos vinham da biblioteca da escola. 

Eram distribuídos nas primeiras classes. 

O diretor de turma dizia o meu nome, 

e o livro começava o seu trajeto sobre as carteiras, 

uns passavam-no ao seguinte, 

ou então pairava sobre as cabeças 

até chegar aquele que o tinha pedido.” 

(Walter Benjamin, 2017, p. 80)

“[...] no saber da experiência não se 

trata da verdade do que são as coisas, 

mas do sentido ou do sem-sentido do que nos acontece. 

E esse saber da experiência tem 

algumas características essenciais que o opõem,

ponto por ponto, ao que entendemos como 
conhecimento.”

(Jorge Larrosa, 2016, p. 32)
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APRESENTAÇÃO

A coletânea “Práticas, saberes e experiências no Ensino de 
História” foi pensada e proposta no primeiro semestre do ano de 
2023. Vale ressaltar que naquele momento histórico, ainda estáva-
mos marcados/as e impactados/as com o contexto recente que ha-
víamos enfrentado e que se referia a pandemia do Coronavírus/
Covid-19, que vitimou milhares de brasileiros/as.

Neste período, muitas questões pertinentes ao ensino, e, neste 
caso em específico, ao Ensino de História, estavam latentes: a im-
plementação do Novo Ensino Médio, o modelo de aulas através do 
Ensino Emergencial Remoto, as aulas da graduação e pós-gradua-
ção que passaram a ser online (síncronas ou assíncronas), assim 
como, a realização das bancas de qualificação e defesas de traba-
lho de conclusão de curso, mestrado e doutorado, os desafios tec-
nológicos impostos tanto a alunos/as, como a professores/as, a sus-
pensão das aulas presenciais, o distanciamento social e o uso das 
máscaras faciais são alguns aspectos que ainda estavam latentes 
e presentes em nosso dia a dia como docentes.

Além dos aspectos mencionados outros passaram a integrar a 
nossa luta diária: o negacionismo histórico, a difusão das fake news 
e a necessidade sistemática de defender o conhecimento científico, 
o saber acadêmico e as instituições científicas.

Soma-se a esse cenário o fato de que atualmente, o Ensino da 
História vem sofrendo ataques que visam deslegitimar o espaço his-
toricamente conquistado no currículo escolar, bem como, as contri-
buições exercidas pela função social do ensino da História na cons-
trução de categorias importantes para a formação da cidadania, 
ao debate sobre a democracia, a alteridade, a diferença, ao discur-
so étnico-racial e de gênero. As imposições normativas em vigor 
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que incidiam sobre a produção, a circulação e o uso dos materiais 
didáticos que podem ser utilizados pelos/as docentes nas aulas de 
História, que acabaram por limitar o debate que deveria ser políti-
co no sentido de formar o/a cidadão/ã consciente.

Nesse sentido, pensar e propor uma reunião de textos cujo eixo 
central alicerça-se no Ensino de História reforça nosso compromis-
so com a transformação social e a crença em uma educação enga-
jada e potencializadora das mudanças sociais, políticas, econômicas 
e culturais. Essa Coletânea teve por objetivo reunir pesquisadores/as 
do campo do Ensino da História para refletir por meio de sua práti-
ca docente, das experiências vividas e/ou das pesquisas desenvolvi-
das, textos acadêmicos que possam contribuir com o debate do ensi-
no em suas múltiplas possibilidades na disciplina histórica e com esse 
intuito o conjunto de textos que ora apresentamos é composto pela 
escrita de um grupo de historiadores/as que reverberam a crença no 
ensino de história e na educação e situam-se em distintos lugares do 
globo: Portugal, Espanha e nos diversos estados brasileiros do Mato 
Grosso do Sul, Mato Grosso e Rio Grande do Norte, e, vinculados/as a 
diferenciadas instituições de ensino, tanto o básico como o superior.

A Coletânea Práticas, saberes e experiências no Ensino de 
História é composta por 3 (três) partes, a saber, “Ensino de História 
no contexto da pandemia da COVID-19 e o direito a memória”, 
“Ensino de História, memória e currículo” e “Ensino de História e 
a Guerra do Paraguai (1864-1870)", que somam 8 (oito) capítulos e 
abaixo apresentamos:

Na primeira parte, intitulada “Ensino de História no contexto 
da pandemia da COVID-19 e o direito à memória” o/a/leitor/a se de-
parará com o texto: “É só uma gripezinha”! – Ensino de história no 
contexto da Pandemia da COVID-19”, escrito por Ana Paula Squinelo 
no qual se tratou da experiência vivenciada em sua instituição de 
trabalho em tempos de pandemia, desde a implantação da Ensino 
Remoto Emergencial (ERM), passando pelas aulas ministradas de 
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forma síncrona, até o retorno das aulas presenciais. Na reflexão re-
gistrou as dificuldades enfrentadas enquanto docente, mas sobretu-
do dos alunos/as, em especial, os/as acadêmicos/as indígenas am-
plamente afetados pelo isolamento social e de suas aldeias, acesso à  
internet, falta de equipamentos de proteção, entre outros aspectos. 

Na segunda parte, batizada de “Ensino de História, Memória e 
Currículo”, o leitor se depara com 4 (quatro) capítulos: o primeiro de 
autoria de Glória Solé e Adriano Garcez e intitulado “Compreender 
a construção da empatia histórica: um estudo com alunos portu-
gueses sobre a temática da sociedade e a vida quotidiana no perío-
do romano”, no qual, apresentam o estudo desenvolvido no âmbito 
do mestrado em Ensino de História no 3º ciclo do Ensino Básico e 
Ensino Secundário, da Universidade do Minho (Portugal); a investiga-
ção teve como enfoque desenvolver nos/as estudantes o conceito de 
“empatia histórica” através da análise de diversas fontes históricas 
e em relação ao tema sociedade e vida quotidiana durante o período 
romano; em seguida, o texto “Desafios atuais da função sócio cultu-
ral do ensino de história: o papel da educação patrimonial”, sugere-
-se outro termo , como da pesquisadora Helena Pinto, em que apre-
senta e analisa o documento intitulado “Aprendizagens Essenciais e 
suas implicações para o ensino no contexto da educação portugue-
sa contemporânea”, além de se dedicar a entender como as imple-
mentações na educação articulam-se com duas linhas de pesquisa, 
a saber: a Educação Histórica e a Educação Patrimonial, enfocando 
os desafios de ensinar-se história nessa perspectiva. O terceiro texto 
assinado por Carolina Alegre Benítez e Antonio Tudela Sancho é de-
nominado de “Conocimiento y comprensión de la memoria histórica 
y democrática española desde el currículo escolar” no qual analisam 
o papel da memória na construção das narrativas históricas e advo-
gam que na atualidade se defende uma memória múltipla, diversa 
e plural, entretanto esse exercício esbarra em obstáculos de diferen-
ciadas ordens, como a constituição do currículo e a prática de ainda 



9   |   PRÁTICAS, SABERES E EXPERIÊNCIAS NO ENSINO DE HISTÓRIA

se insistir na glorificação de heróis, mitos, datas e acontecimentos, 
problematizando as dificuldades e dialogando com a formação de 
professores/as, os livros escolares e, também os currículos pertinen-
tes a educação secundária e ao bacharelado, Alegre e Tudela abor-
dam a questão da memória história da Guerra Civil e da ditadura 
franquista na Espanha, apontando para a necessidade de se modi-
ficar a abordagem em torno desses temas visando o exercício do di-
reito à memória histórica, a cidadania, a democracia e a consciên-
cia crítica; por fim, o texto de autoria de Wagner de Araújo Rabêlo 
e Azemar dos Santos Soares Júnior intitulado “A Reforma do Novo 
Ensino Médio e o individualismo na educação brasileira: implicações 
da formação do empreendedor de si para o Ensino de História” que 
tem por objetivo analisar como um discurso voltado para uma edu-
cação individualista fez parte da elaboração da última Reforma do 
Novo Ensino Médio, no Brasil, e quais as possíveis implicações desse 
discurso para o componente curricular da história.

Na terceira parte, chamada de “Ensino de História e a Guerra 
do Paraguai (1864-1870)” é composta por 3 (três) reflexões que 
tem como eixo central o conflito platino e enfoques diferenciados: 
Leandro Mendonça Barbosa assina o capítulo “A Guerra da Tríplice 
Aliança/Guerra Guasu e a Educação de Jovens e Adultos: percep-
ções no manual didático da Editora Moderna” no qual se dedica a 
um nível da educação via de regra negligenciado que é a Educação 
de Jovens e Adultos (EJA) e a partir desse locus problematiza o 
conteúdo Guerra do Paraguai, focando na compreensão das me-
todologias e abordagens e em um manual didático de história do 
PNLD-EJA, triênio 2014, 2015 e 2016; seguido do texto de Vera Lúcia 
Nowotny Dockhorn intitulado “Guerra do Paraguai/Guerra Guasu 
na Província de Mato Grosso: a epidemia da varíola e fontes para o 
ensino de história” onde apresenta e analisa a considerada terrível 
epidemia da varíola que assolou a província mato-grossense sobre-
tudo no ano de 1867 no contexto da Guerra do Paraguai e aponta 
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como as fontes específicas pertinentes à doença em foco podem ser 
utilizadas no ensino de história com vistas a compreensão do pas-
sado e presente; para tal apresenta como metodologia uma propos-
ta de Aula-Oficina, e, por fim, o texto “Crianças como soldados na 
batalha de Acosta Ñú/Campo Grande, perspectivas entre as HQ’s 
Adeus, Chamigo Brasileiro e Guerra contra la Triple Alianza – Vencer 
o Morrir” de autoria de Yara Karolina Santana de Mattos Messias 
analisa as duas Histórias em Quadrinhos (HQ’s) em tela enfocando 
a participação das crianças na Batalha de Acosta Ñu e a partir da 
análise a autora propõe uma Aula-Oficina a ser desenvolvida com  
alunos e alunas do 8° ano das séries finais do Ensino Fundamental.

Assim, propomos (e apresentamos) nessa Coletânea, um debate 
amplo e diverso, mas que teve por eixo central o Ensino de História 
preocupado com frentes como: a história do Ensino de História; a 
produção e usos de materiais didáticos; a aplicação de metodolo-
gias diversas; experiências de projetos de ensino e no estágio super-
visionado; a utilização no Ensino de História de experiências com 
temas como democracia, cidadania, memória, grupos étnicos, gê-
nero e sexualidade, a legislação escolar que normatiza o ensino da 
História, as narrativas didáticas, dentre outros aspectos.

Isto posto, esta reunião de textos que compõe a Coletânea 
“Práticas, saberes e experiências no Ensino de História” destina-
-se ao público em geral, em especial, a graduandos/as e pós-gra-
duandos/as dos cursos de História e áreas afins e aos educadores 
e as educadoras que trabalham com formação de professores/as. 
Desejamos que todas as pessoas aproveitem a leitura e que ao fa-
zê-la reforcem a crença em uma educação democrática, laica, pú-
blica, transformadora e de qualidade.

Ana Paula Squinelo
Campo Grande – MS, primavera de 2024 

Azemar dos Santos Soares Júnior
Natal – RN, período chuvoso de 2025



ENSINO DE HISTÓRIA 
NO CONTEXTO DA 
PANDEMIA DO COVID-19 
E O DIREITO À MEMÓRIA
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“É SÓ UMA GRIPEZINHA!”  
ENSINO DE HISTÓRIA NO 

CONTEXTO DA PANDEMIA  
DA COVID-19

Ana Paula Squinelo
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, Brasil

O direito a memória e a pandemia da Covid-19

Fico triste que a memória tão dura da Covid-19, que dei-
xou tantas cicatrizes, tanto luto, tenha ficado esquecida.

(Margareth Dalcolmo, 2022)

Em entrevista concedida ao Jornal Folha de São Paulo em 17 
de outubro de 2022 a pneumologista e pesquisadora da Fiocruz 
Margareth Dalcolmo sinalizou sua preocupação com o que deno-
minou de “desmemória da COVID”, isto é, demonstrou sua aflição 
diante dos resultados eleitorais daquele ano no qual inúmeros po-
líticos que atuaram contra a população brasileira no contexto da 
Pandemia da COVID-19, negando a ciência, a eficácia das vacinas, 
as medidas de isolamento social e a própria pandemia foram elei-
tos em cargos políticos das esferas municipal e estadual do país. 
Dalcolmo afirmou que temos a obrigação como cidadãos e cidadãs 
e em respeito as mais de 700.000 vidas ceifadas ao longo da pande-
mia de honrar o que vivemos e não deixar que todo o luto e as do-
res vividas caiam no esquecimento.1

1	 Para conferir a entrevista na íntegra, acessar o link: https://www1.folha.uol.com.br/equilibrioesau-
de/2022/10/desmemoria-em-relacao-a-covid-e-muito-perigosa-diz-medica-da-fiocruz.shtml.
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Como professora e historiadora que viveu a pandemia que com-
preendeu os anos de 20202, 2021 e 20223 não passei incólume ao 
processo pandêmico, seja do ponto de vista pessoal, emocional e/
ou profissional. Nesse sentido, em 2020 no cenário da implantação 
do Ensino Remoto Emergencial (ERE) comecei a refletir sobre os im-
pactos da pandemia e suas distintas facetas no processo educacio-
nal, sobretudo aquele que estou inserida que é o da educação su-
perior. Sendo assim, ainda em 2020 comecei a pensar, problemati-
zar e escrever sobre aquele momento e o texto que ora apresento 
é fruto de momentos distintos de vivência pandêmica, isto é, abor-
da desde o ano de 2020 quando da implantação do ERE, passando 
pelas mudanças no formato no ano de 2021 até o retorno as aulas 
presenciais no ano de 2022.4

2	 De acordo com a Organização Pan-Americana de Saúde: “Em 11 de março de 2020, a COVID-19 foi ca-
racterizada pela OMS como uma pandemia. O termo ‘pandemia’ se refere à distribuição geográfica 
de uma doença e não à sua gravidade. A designação reconhece que, no momento, existem surtos de 
COVID-19 em vários países e regiões do mundo”. Disponível em: https://www.paho.org/pt/covid19/his-
torico-da-pandemia-covid-19#:~:text=Em%2011%20de%20mar%C3%A7o%20de,pa%C3%ADses%20
e%20regi%C3%B5es%20do%20mundo, acessado em 04 de outubro de 2024.

3	 De acordo com o Portal Gov.br – Ministério da Saúde –, em 22 de abril de 2022 o Ministro da Saúde, 
Marcelo Queiroga assinou a Portaria que declarava o fim da Emergência em Saúde Pública de Im-
portância Nacional (ESPIN), causada pela pandemia da Covid-19 no Brasil. Disponível em: https://
www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/2022/abril/ministerio-da-saude-declara-fim-da-emer-
gencia-em-saude-publica-de-importancia-nacional-pela-covid-19#:~:text=NOVA%20PORTARIA-
-,Minist%C3%A9rio%20da%20Sa%C3%BAde%20declara%20fim%20da%20Emerg%C3%AAncia%20
em%20Sa%C3%BAde,Import%C3%A2ncia%20Nacional%20pela%20Covid%2D19&text=O%20minis-
tro%20da%20Sa%C3%BAde%2C%20Marcelo,da%20Covid%2D19%20no%20Brasil, acessado em 04 de 
outubro de 2024.

4	 Essa reflexão originalmente foi apresentada na 1ª Semana Internacional de História (UFMS/CPCX), 
na Mesa 1 – Ensino de História: entre o revisionismo e a prática, ocorrida no dia 9 de setembro de 2020. 
Naquele momento o debate foi extremamente profícuo, além do público assistente me inquerir se eu 
estava pensando em escrever e publicar sobre as reflexões apresentadas. A devolutiva positiva acer-
ca dessa apresentação levou-me a apresentar seus resultados parciais em um segundo momento que 
foi o ocorrido no IX Simpósio Nacional de História Cultural na mesa-redonda intitulada Perspectivas 
modernas da educação: Ensino de História e Diferença que aconteceu no dia 28 de outubro de 2022. As 
questões a mim dirigidas nessas duas situações que distavam temporalmente – início e fim da pande-
mia –, permitiu-me amadurecer os pontos acerca do assunto em tela o que me levou a transformar 
em texto para esta publicação. 
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Acredito assim que dessa forma contribuo para que a memória 
da pandemia da COVID-19 não seja esquecida (como nos alertou e 
cobrou Margareth Dalcolmo) ao registrar a experiência coletiva vi-
venciada em um contexto universitário, para que essa não corra o 
risco de cair no esquecimento, seja de nós professoras e professo-
res, alunas e alunos e a comunidade universitária de forma geral.

O rápido trajeto que se tornou o mundo

Quanto mais a epidemia se estender, mais a moral de 
tornará elástica.

(Albert Camus. A peste, 1947)

Em janeiro de 2020 eu estava em uma viagem ao Paraguai, per-
corri uma parte do pequeno país – quando comparado ao Brasil – co-
meçando do Norte por Concepción e indo até a região de Ñeembucu; 
janeiro é um período de um calor muito intenso na terra guarani e 
o choque de temperatura com a mudança de região fez com que eu 
fosse tomada por uma gripe violenta; muita tosse, uma tosse sem 
fim. Com medicamentos e pastilhas todos os dias o mal-estar não 
cedia. Já na cidade de Pilar depois de 10 dias com essa gripe, minha 
mãe me disse por WhatsApp: “minha filha você teve febre? Vômito? 
Tome muito cuidado. Está sendo divulgado pela imprensa que um 
vírus terrível está matando as pessoas lá na China!”5.

Lembro de na hora ter pensando: “Minha mãe sempre exagera-
da! Como um vírus da China vai me atacar no Paraguai?!?”.

As férias acabaram e eu regressei a Campo Grande, Mato Grosso 
do Sul – Brasil, em fins de janeiro; em menos de um mês a imprensa 

5	 De acordo com informações constantes no portal do Ministério da Saúde, o: “ SARS-CoV-2 é um beta-
coronavírus descoberto em amostras de lavado broncoalveolar obtidas de pacientes com pneumonia 
de causa desconhecida na cidade de Wuhan, província de Hubei, China, em dezembro de 2019”. (grifos 
meus). Disponível em: https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/c/covid-19, acesso 
em setembro de 2020.
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local e os órgãos de saúde estadual noticiavam o primeiro caso de 
COVID-196 em Mato Grosso do Sul.7

Muitas imagens vieram à minha cabeça ao ler as notícias: ten-
tar traçar um mapa mental de como o vírus havia chegado a mi-
nha cidade, era algo impossível um tempo atrás, envolvia a China, 
alguém que foi a Europa que veio para o Rio de Janeiro e a pessoa 
daqui foi encontrar alguém no Rio de Janeiro e voltou contamina-
da. Era aproximadamente um percurso de 17.324 km feito em tem-
po recorde! Isso pensando um trajeto China – Campo Grande (MS)!

A velocidade com que o vírus se espalhou mundialmente foi a 
mesma com que nos espantamos com a capacidade do vírus em 
deixar o mundo completamente parado, atônito e sem ação diante 
da devastação que se impunha por onde ele passava. As imagens 
dos longos cortejos funerários na Itália, os números de mortos na 
Espanha, assim como a crise funerária sem precedentes no Equador8 
colocava a humanidade diante de sua pequinês.

Nesse sentido, assim como Schwarcz e Starling (2020) analisa-
ram como a Gripe Espanhola driblou todas os avanços científicos 

6	 De acordo com o portal do Ministério de Saúde: “A  COVID-19  é uma infecção respiratória aguda 
causada pelo coronavírus SARS-CoV-2, potencialmente grave, de elevada transmissibilidade e de 
distribuição global. [...]. Pertence ao subgênero Sarbecovírus da família Coronaviridae e é o sétimo 
coronavírus conhecido a infectar seres humanos. A infecção pelo SARS-CoV-2 pode variar de casos 
sem sintomas e sintomas com manifestações leves, moderados, graves e críticos. Os sinais e sintomas 
mais comuns incluem: febre ou calafrios, tosse, fadiga, anorexia, dispneia, mialgia e dor de cabeça. 
No entanto, outros sintomas não específicos, como dor de garganta, congestão nasal ou coriza, e dor 
de cabeça, também foram reportados por casos confirmados de covid-19”. Disponível em: https://
www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/c/covid-19, acesso em setembro de 2020.

7	 Para maiores informações, conferir em: RAES, Airton. Secretaria de Saúde confirma dois casos de 
coronavírus em Mato Grosso do Sul. Portal do Governo de Mato Grosso do Sul, 14 de março de 2020. 
Disponível em: http://www.ms.gov.br/secretaria-de-saude-confirma-dois-casos-de-coronavirus-em-
-mato-grosso-do-sul/, acesso em 21 de abril de 2021.

8	 O contexto narrado marcou, sobretudo, o primeiro semestre de 2020, mas uma busca, mesmo que 
rápida, pelo mundo virtual nos coloca diante de outros cenários catastróficos ocorridos, como por 
exemplo, a situação de Manaus (Brasil) na qual faltou, inclusive oxigênio. Conferir em: https://bra-
sil.elpais.com/brasil/2021-01-15/morrer-sem-oxigenio-em-uma-maca-em-manaus-a-tragedia-que-
-escancara-a-negligencia-politica-na-pandemia.html, acessado em 15 de janeiro de 2021.
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imbrincados na virada dos séculos XIX para o XX, a SARS-CoV-2 dei-
xou o século XXI e todas as suas conquistas e avanços científicos e 
tecnológicos perplexos.

O/a historiador/a no/do tempo presente –  
a experiência de viver o fato histórico:  
a pandemia da COVID-19

Uma epidemia expõe todo mundo à doença e escancara 
as desigualdades de uma sociedade. 

(Lilia M. Shwarcz e Heloisa M. Starling.  
A bailarina da morte, 2020)

Diante dos confrontos os mais simples e complexos possíveis 
impostos pela realidade pandêmica, pensar o tempo presente é 
um dos maiores desafios para o historiador/a. Eric Hobsbawm em 
seu clássico texto O presente como história já alertava e chamava a 
atenção para tal provocação. As preocupações apresentadas em 
relação ao anacronismo, ao que Hobsbawm denominou de “idade 
do historiador”, isto é o fato de ter vivido seu próprio tempo, aliado 
a questão da disponibilidade e acessibilidade às fontes colocam os 
historiadores/as do tempo presente em constantes encruzilhadas.

Nesse sentido, pensar o ensino de história no contexto da pande-
mia da COVID-19 é um exercício desafiador ao/a pesquisador/a do 
tempo presente na medida em que acessamos informações, fontes 
e interpretações que estão sendo construídas “no calor dos aconte-
cimentos”, em tempo recorde e suscetíveis a todos os meandros da 
manipulação e construção do saber. Informações sobre a COVID-19 
foram amplamente divulgadas pela grande mídia em nível mun-
dial e nacional e, outros meios, como: TV, Jornais impressos e vir-
tuais, documentários, lives, congressos, pappers, debates, memes, ca-
ricaturas, charges, podcasts, eventos e publicações acadêmicas, são 
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apenas alguns exemplos de como fomos “bombardeados” com in-
formações acerca do tema.

Soma-se a esse contexto o fato de o período pandêmico coin-
cidir com o governo de Jair Messias Bolsonaro (2019-2022), presi-
dente que negou9 durante toda a sua gestão a pandemia, a eficá-
cia das vacinas, o número de mortos, prescreveu a população bra-
sileira medicamentos e tratamentos ineficazes, como o uso da clo-
roquina, entre tantas outras questões, divulgando e circulando dia-
riamente nos meios de comunicação informações contrárias a ne-
cessidade do isolamento social10, do cuidado com si e com o outro e 
negando a própria existência do vírus.

9	 Schwarcz e Starling na pesquisa realizada sobre a Gripe Espanhola que assolou o início do século XX apon-
taram a postura negacionista quando do princípio daquela Pandemia: “No começo, a peste é quase sempre 
recepcionada com grandes doses de “negação”. Encarar a verdade incontornável da nossa precariedade 
nem sempre é fácil – e é isso que a epidemia coloca diante dos olhos. As pessoas de início procuram obstina-
damente não ver para escapar ao enfrentamento da onda ascendente do perigo. É um modo de tranquiliza-
rem a si próprias. O medo legítimo da peste leva a sociedade a enganar a si mesma para retardar o máximo 
possível o momento em que a doença terá de ser confrontada”. (SCHWARCZ; STARLING, 2020, p. 46) No 
Brasil, mais de um século após a Gripe Espanhola o negacionismo foi o tom adotado pelo então Presidente 
da República Jair Messias Bolsonaro e grupos de direita e de extrema direita.

10	 Soares Junior diferenciou o isolamento da prática da quarentena: “O isolamento previa a separação de pes-
soas infectadas em espaços fechados, mas dentro do convívio social; a quarentena, reivindicava a restrição de 
atividades e circulação de pessoas pelos espaços sociais. Em ambos os casos, a orientação era ficar em casa”. 
(SOARES JUNIOR, 2020, p. 265) No caso do Brasil alguns municípios viveram o chamado lockdown, prática 
adotada nos primeiros dias da pandemia que consistiu no “fechamento” da cidade por um período de dias, 
incluindo lojas, comércio, repartição públicas e circulação de pessoas, ficando aberto os chamados serviços  
essenciais, assim como a prática de isolamento pelas pessoas detectadas positivamente pelo coronavírus.
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Imagem: A frase que nomeia essa reflexão “É só uma gripezinha!” foi proferida  
pelo Presidente da República Jair Messias Bolsonaro ao diminuir os efeitos nefastos 
da COVID-19.

Fonte: Charge publicada no perfil do Instagram @leandro_assis_ilustra no dia 8 de agosto 
de 2020 com a legenda “100 mil vidas perdidas”.

Com esse cenário e bombardeados por informações, separar o 
“joio do trigo”, portanto, e pensar as implicações daquele momento 
histórico para o ensino de história configurava-se, nessa perspec-
tiva, uma empreitada arriscada e audaciosa, mas que não deveria 
ser negligenciada.
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A pandemia que começou a ser divulgada ainda em fins do ano 
de 2019 e que tomou a China, chegou ao Brasil no início do ano de 
2020 e, colocou a nós, professores e professoras, alunos e alunas, fa-
miliares, gestores institucionais e representantes governamentais, 
desafios nunca antes imaginados.

Sendo assim, reflito em relação a algumas questões pertinentes 
ao ensino de história no âmbito universitário no que tange ao con-
texto pandêmico e a implantação do Ensino Remoto Emergencial e, 
em especial, na realidade a qual me insiro: um campus do interior do 
estado de Mato Grosso do Sul, com um número expressivo de licen-
ciaturas, de alunos e alunas de baixa renda oriundos do município 
de Aquidauana e de municípios vizinhos, como é o caso de Bonito, 
Miranda, Bodoquena, Anastácio e Dois Irmãos do Buriti, por exemplo,  
de outros estados da federação, de assentamentos rurais, comu-
nidades quilombolas e, ainda de alunos e alunas indígenas proce-
dentes das aldeias de Nioaque, Anastácio, Miranda, e Aquidauana. 

No contexto da eclosão da pandemia a Universidade Federal de 
Mato Grosso do Sul (UFMS) por meio da Portaria de n° 405 de 16 de 
março de 2020, resolveu:

Art. 2º Substituir as atividades presenciais de todos os cur-
sos de graduação e de pós-graduação (lato e stricto sensu) 
por estudos dirigidos com uso de ferramentas de EAD e  
TIC, no período de 17 de março a 17 de abril de 2020. 

§ 1º A execução do Plano de Ensino das disciplinas deverá 
ser realizada nesse período por meio de Estudo Dirigido, 
de acordo com o Calendário Acadêmico. 

§ 2º A critério dos Dirigentes das Unidades da UFMS, em 
conjunto com os coordenadores de curso, a substituição 
poderá ser aplicada às atividades práticas e estágios. 

As determinações dessa Portaria foram ampliadas até o final 
do semestre letivo do ano de 2020.1. Registramos que no cenário 
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nacional não houve uma homogeneização das decisões colegiadas 
universitárias em relação a suspensão ou não do calendário acadê-
mico; no contexto inicial da pandemia algumas instituições delibe-
raram pela suspenção das atividades da graduação e da pós-gra-
duação, outras apenas da graduação e, outras mantiveram, as ati-
vidades da graduação e pós-graduação em pleno funcionamento.

No semestre de 2020.1 ministrei duas disciplinas, para esta re-
flexão denominarei de: Disciplina A e Disciplina B; e a partir dessa 
experiência é que apresento pistas para esta reflexão; a disciplina A 
possuía no início do semestre letivo 30 (trinta) alunos/as matricula-
dos/as e a disciplina B, 23 (vinte e três) estudantes matriculados/as.

Na disciplina A tivemos 10 (dez) alunos/as concluintes e na discipli-
na B, apenas 9 (nove) estudantes finalizaram a mesma; em ambos os 
casos um número bem inferior a metade da sala de aula; aponto que 
mesmo que a desistência tenha ocorrido por inúmeros motivos e, em 
alguns casos logo no início das aulas ainda no modo presencial, a maio-
ria dos casos de desistência e/ou trancamento de matrícula ocorreram  
em meio e durante o processo de Ensino Remoto Emergencial (ERE).

Desde os primeiros dias da implantação do ensino remoto vários 
problemas foram se desenhando e, colocando-nos diante de uma si-
tuação caótica, desigual e excludente enfrentada pelos alunos e alu-
nas em formação; falta de acesso à internet; a inexistência de con-
dições adequadas para realização dos estudos dirigidos, como não 
possuir as denominadas Tecnologias de Informação e Comunicação 
(TICs) necessárias para a realização, assim como um espaço físico 
apropriado; uma única TIC para atender vários membros de uma 
mesma família, são alguns exemplos.11 

11	 Em junho de 2020 a imprensa brasileira noticiou a situação vivenciada por uma mãe na cidade de 
Itumbiara-GO na qual no contexto pandêmico passou a ensinar seus cinco filhos com apenas um 
celular. Verificar em: https://g1.globo.com/go/goias/noticia/2020/06/17/cinco-irmaos-dividem-o-ce-
lular-da-mae-para-estudar-apos-a-suspensao-das-aulas-presenciais-em-itumbiara.ghtml, acessado 
em 17 de junho de 2020.
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Imagem: Charge que representa as questões enfrentadas no contexto do ensino 
remoto emergencial, como é o caso da falácia de que todos e todas possuem o acesso 
à internet e as condições adequadas para usufruir de seus recursos.

Fonte: Domínio público.

Ressalta-se que a implantação do ensino remoto afetou também 
parte dos e das docentes que também não possuíam (possuem) as 
condições adequadas para a realidade que foi imposta. Naquele ce-
nário foi demandado que os e as docentes adquirissem com recur-
sos próprios equipamentos adequados para o andamento do ensi-
no remoto, como computadores de mesa e/ou com maior capaci-
dade, celulares com maior potência, microfones, câmeras, entre ou-
tros. Soma-se a isso o fato que a residência do professor e da pro-
fessora se fundiram com o ambiente de trabalho, afetando horá-
rios de convívio familiar com a rotina laboral e vice-versa. A sim-
biose imposta entre o espaço do trabalho, o espaço do lar e o espa-
ço do lazer, gerou a perda total da privacidade, sendo que a qual-
quer hora do dia ou da noite e de qualquer dia da semana o pro-
fessor e a professora estavam sujeitos/a a receber mensagens via 
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WhatsApp, facebook, mensenger e e-mail. A rotina virou trabalho 
e, consequentemente ocorreu a penalização do lazer, das relações 
familiares, do momento do encontro e do riso.

Registra-se ainda que a adaptação do espaço da casa para espa-
ço de trabalho, além da já destacada sobrecarga de trabalho ocasio-
nou aumento no valor da conta de energia elétrica, do fornecimen-
to de água e dos pacotes contratados de internet, por exemplo. Tal 
realidade transformou a vida cotidiana dos e das docentes impac-
tando a saúde física e mental de inúmeros professores/as.

Imagem: Com a nova rotina laboral imposta, sobretudo as professoras vivenciaram 
um acúmulo de funções: dar aula, cuidar do/a filho/a, auxiliar nas tarefas de seus 
filhos e suas filhas, gestar a casa, planejar e corrigir atividades etc, tendo sua vida 
pessoal amplamente alterada e prejudicada.

Imagem: domínio público.
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A pandemia da COVID-19, entre tantas questões, expôs de for-
ma estridente as diferenças sociais que marcam nosso país; ao con-
trário do que se afirmou no início da crise pandêmica o vírus “não 
é democrático” e, tampouco afeta a todos e todas de forma iguali-
tária.12 A título de exemplo foi a situação extremada a qual as po-
pulações indígenas se inseriram na realidade pandêmica, tendo in-
clusive vivenciado o fechamento das aldeias por questões de segu-
rança em relação a circulação e propagação do vírus. 

Imagem: A charge expressa a realidade vivenciada pelos povos originários: de 
um lado um governo negacionista e entregacionista com políticas voltadas ao 
agronegócio e ao grande produtor e de outro lado a ameaça constante da pandemia.

Fonte: Latuff, 2020, domínio público.

Os e as estudantes indígenas encontraram-se em situação de 
vulnerabilidade diária e extrema e, somado ao número de mortes e 
as condições precárias nas aldeias, como a falta de itens básicos de 
prevenção como álcool gel e EPIs, esses/as estudantes enfrentaram 

12	 De acordo com dados da Fiocruz a população negra está entre a mais atingida no contexto da pandemia, 
tanto em número de mortes, como na questão do acesso a vacina. Conferir em: https://www.epsjv.fiocruz.
br/podcast/negros-sao-os-que-mais-morrem-por-covid-19-e-os-que-menos-recebem-vacinas-no-brasil.
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a falta de acesso as condições mínimas para acompanhar o dispos-
to pelo ERE, no caso no primeiro semestre de 2020 a realização de 
estudos dirigidos.

Ser professor/a no contexto do Ensino Remoto 
Emergencial: os primeiros meses

A Universidade é uma máquina de moer gente.
(Desabafo de uma professora em sua página  

pessoal de facebook, primeiro semestre de 2020)

Para mapear e investigar a realidade que se impôs de forma 
brutal em nosso cotidiano e melhor compreender as especificida-
des que passaram a marcar o processo educacional naquele perío-
do elaborei um Instrumento de Pesquisa para que os/as alunos/as 
respondessem. Tal Instrumento foi encaminhado via e-mail e com 
um texto explicando o objetivo e que se sentissem à vontade de res-
ponder (ou não) as questões e que a identidade de cada um/a se-
ria preservada. Foi informado que o Instrumento de Pesquisa tinha 
como objetivo levantar dados para subsidiar a compreensão em re-
lação ao tema: O/a discente em situação de aula remota: o ensino de 
história no contexto da pandemia do ano de 2020.

O Instrumento era composto por questões de múltipla escolha 
e também questões abertas, como: 

•	 Idade; Forma de Ingresso na UFMS; 
•	 Ingressou através do Sistema de Cotas?; Se sim, concorreu 

em qual a modalidade; 
•	 Ao iniciar o ensino remoto você possuía recursos, como 

por exemplo celular, computador e acesso à internet, para 
começar a realizar os estudos dirigidos e acompanhar as 
atividades?; 
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•	 Considera que em sua casa você tem um espaço adequado 
para realizar as atividades relacionadas ao ensino remoto?; 
A Internet a que tem acesso é (...); 

•	 Sobre o uso das Tecnologias de Informação e Comunicação 
(TICs), qual da (s) abaixo relacionada (s) você está utilizando 
no contexto do ensino remoto?; 

•	 Sobre o uso dos aplicativos relacionados a comunicação, qual 
do (s) abaixo relacionado (s) você está utilizando no contexto 
do ensino remoto?; 

•	 Sobre as Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) 
que você está utilizando em contexto da aula remota; 

•	 Em relação aos estudos dirigidos solicitados você teve dificul-
dade de interpretação dos mesmos?; 

•	 Em relação aos estudos dirigidos solicitados você teve difi-
culdade de realizá-los?; 

•	 Em relação as atividades avaliativas solicitadas você teve 
dificuldade de realizá-las?; 

•	 Quais eram suas expectativas quando começou a cursar esta 
disciplina ainda na modalidade presencial?; 

•	 Avalie a disciplina ofertada em contexto de ensino remoto 
(dificuldades, desafios, aprendizagens etc)...; 

•	 Comentários e Sugestões.
Esse Instrumento de Pesquisa foi respondido por 13 (treze) alu-

nos e alunas no período letivo de 2020.1 e 11 (onze) alunos e alunas 
no período letivo de 2020.2.

A devolutiva e a análise das respostas ao Instrumento de 
Pesquisa em questão, permitiu-me elaborar algumas considera-
ções que registro a seguir. Muitos/as alunos/as não conseguiram de 
imediato o acesso à internet, portanto as atividades que deveriam 
ser realizadas já no mês de abril de 2020, isto é, decorridas cinco 



26   |   PRÁTICAS, SABERES E EXPERIÊNCIAS NO ENSINO DE HISTÓRIA

semanas da implantação do ensino remoto, foram prejudicadas, 
como evidencia a mensagem recebida de um acadêmico indígena:

Sou YP.13 Tenho disciplina com a Sra. na Quarta-feira e 
na Sexta-feira. Porém não entreguei nenhum exercício 
que foi pedido! 

Mas queria saber se posso entregar? Estou fazendo to-
dos. Os colegas me repassaram os e-mails da sala e estou 
fazendo cada um que foi pedido.

Tive acesso à internet agora essa semana [mês de abril] 
devido todo esse movimento da paralisação. Tive proble-
mas técnicos com a internet e não obtive uma respos-
ta imediata devido à restrição de entrada [nas aldeias], 
pois a região onde moro está totalmente fechada tive 
que conversar com o cacique daqui para me atenderem, 
e levou esse longo período, para mim (sic) tentar ficar 
em dia, com os conteúdos. Mas as datas já se passaram 
e estou bem atrasado, aguardarei a reposta, da profes-
sora. (YP, 2020)

Tal situação foi vivenciada por outro acadêmico que narrou:

Boa tarde professora, eu não consegui acompanhar as 
atividades, por que estou somente com cel (sic) e con-
segui por esses dias o e-mail da sala pois não pertenço 
a mesma, e devidos a outros contra-tempos (sic). Mais 
em fim, quero saber se as atividades posso estar fazendo 
e enviando ou não será mais valido? E irá ter mais ativi-
dades? Por onde começo? Ainda a tempo de fazer algo? 
(AU, 2020)

13	 A identidade dos alunos e das alunas será preservada, sendo que para as citações utilizamos iniciais do 
alfabeto.
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Por outro lado, parece-me que a instituição do ensino remoto 
pressupôs que todos/as os/as estudantes possuíam além do aces-
so à internet, também as TICs necessárias para realização do estu-
do dirigido14; tal suposição foi contestada quando ainda em março 
de 2020 recebi de uma acadêmica um dos estudos dirigidos e o for-
mato consistia em imagens fotográficas do manuscrito cuja ativi-
dade havia sido realizada no caderno; o fato me chamou a atenção 
e, tentei compreender a situação:

Pergunta enviada:

Gostaria de saber se você não tem computador, pois o 
estudo dirigido, conforme as instruções, é para ser enca-
minhado digitado.
Manuscrito, só em caso do aluno ou aluna não tiver 
acesso a computador.
Aguardo sua resposta. (SQUINELO, 2020)

Resposta:

Olá Professora... Ainda não tenho...
Vou ter q comprar um notebook pra mim. Desculpa a 
demora pra responder.15 (SC, 2020)

Essa informação tocou-me profundamente e levou-me a tentar 
compreender a situação que atravessava naquele momento, por 
exemplo, dos 10 (dez) estudantes que responderam a um questio-
nário ao final das disciplinas 40% apontaram que ao iniciar o en-
sino remoto não possuíam recursos como o celular, computador e/

14	 Ressalta-se no que tange a esses aspectos que a UFMS publicou dois Editais, a saber: 1) o de Auxílio de 
inclusão digital (EDITAL PROAES/AGETIC/SEAD/UFMS Nº 4, de 28 de abril de 2020) e o 2) Empréstimo 
de equipamento tecnológico para acadêmico (EDITAL PROAES/AGETIC/SEAD/UFMS Nº 5, de 29 de 
abril de 2020), entretanto os estudos dirigidos foram instituídos, como já afirmado, na Portaria de n° 
405 de 16 de março de 2020, isto é os Editais de apoio foram publicados mais de 30 dias após a implan-
tação dos estudos dirigidos, o que consideramos uma demora que afetou, mais ainda, a realidade 
estudantil.

15	 Registra-se que esse foi um dos casos de desistência ocorridos na disciplina naquele momento.
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ou acesso à internet: “Precisei contratar um plano de internet wifi 
em minha residência, também precisei adquirir outro aparelho ce-
lular com mais potencialidade para conseguir acompanhar as dis-
ciplinas” (EA, 3º período), e, ainda: “Como não tenho internet em 
casa e o meu notebook não está formatado para usar o word, eu 
fiz as atividades no meu caderno e editava no notebook da minha 
irmã que mora em outra casa com a minha tia”. (JDSMF, 5° período)

Imagem: O Ensino Remoto Emergencial e, em seguida, as aulas síncronas atingiram 
a população brasileira de formas distintas, configurando-se em um espelho da 
própria realidade socioeconômica do país e do acesso à educação, como expressada 
nessa charge.

Fonte: Lézio Júnior. Domínio Público.

Além das situações narradas acima, tiveram estudantes que es-
tabeleceram contato via e-mail, mensenger e WhatsApp informan-
do da dificuldade em acessar a internet, como nos seguintes casos: 
“Bom Dia Professora. Queria saber se ainda tenho chance da dis-
ciplina da senhora? Pois tá (sic) complicado a internet daqui da al-
deia, tenho que me deslocar da minha casa a noite, até onde tenho 
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o acesso, sem contar que é muito ruim16” (MAF, 2020) e, também: 
“Boa noite Professora Ana Paula Squinelo, não consegui entrar na 
aula por causa da Conexão. A internet está muito ruim o sinal aqui 
na Aldeia.”17 (PY, 2020)

No que se refere a possuir ou não um espaço adequado na resi-
dência para realizar as atividades relacionadas ao ensino remoto 
50% dos/as alunos/as responderam que não possuem espaço ade-
quado para a realização dos estudos dirigidos: “Procuro realizar em 
meu quarto, pois minha casa contém apenas sala, cozinha e quar-
to” (EA, 3º período) e, também: “Não, pois não tenho em casa uma 
sala particular para realizar os estudos. A maioria das vezes eu faço 
as atividades em uma mesa na cozinha e para gravar os vídeos eu 
gravo na varanda, pois a iluminação é melhor”. (JRRM, 5° período)

Em relação as TICs que utilizaram para a realização dos estudos 
dirigidos em primeiro lugar está o uso do celular (100% dos alunos/
as o utilizam), seguido pelo uso do notebook (70%).

Compreendido um pouco desse cenário distópico restava-me 
buscar entender as questões relacionadas aos conteúdos ensina-
dos no semestre e, obviamente ao aprendizado dos/das alunos/as 
em relação aos conteúdos ministrados. Muitas questões impuse-
ram-se naquele momento:

•	 É possível compreender os processos históricos através de 
estudos dirigidos?

•	 É possível estabelecer as relações intrínsecas ao processo de 
ensino-aprendizagem através dos estudos dirigidos?

•	 É possível desenvolver posturas de alteridade e empatia a 
partir de estudos dirigidos?

16	 Atenta-se que esta mensagem foi enviada no segundo semestre de 2020 e a questão do acesso à 
internet ainda prejudicava os e as estudantes.

17	 Atenta-se que esta mensagem foi enviada no segundo semestre de 2020 e a questão do acesso à 
internet ainda prejudicava os e as estudantes.
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•	 É possível oportunizar uma aprendizagem significativa e 
combativa a partir dos estudos dirigidos?

E, por fim:
•	 É possível o ensino de história RESISTIR e ser RESISTÊNCIA 

naquele contexto no qual se configurava o ensino remoto?
Sendo assim, no que é pertinente aos obstáculos enfrentados 

pelos acadêmicos e pelas acadêmicas em relação a interpretação e 
realização dos estudos dirigidos, algumas dificuldades foram encon-
tradas, sobretudo no início do processo quando tal movimento se 
apresentava como “novo”, tanto para docentes, como para discentes: 

A dificuldade surgiu com os textos que acompanhavam 
nosso estudo dirigido, a linguagem mais científica de al-
guns dificultou mais a realização das atividades, nada se 
compara à aula presencial com a explicação do profes-
sor, mais (sic) me adaptei e busquei ferramentas, como, 
por exemplo, um dicionário, ele me ajudou muito! Em re-
lação às atividades que eram pesquisas não tive tantos 
problemas, apenas a falta de tempo por causa do traba-
lho. (LDQS, 3° período)

E, também: “[...] tive dificuldade, não tive como questionar e ob-
ter as respostas das mesmas no momento que iria cumprir as ati-
vidades” (UAC, 5° período), da mesma forma que relatou: “não con-
segui desenvolver as atividades com muita facilidade e como con-
sequência não me sentia confiante em realizar as atividades ava-
liativas”. (UAC, 5° período)

Um dos impactos impostos pelos estudos dirigidos foi o de pen-
sar também como seriam e quais seriam as possibilidades de ava-
liar “conteúdo x” ou “conteúdo y”; algumas alternativas institucio-
nais foram apresentadas: elaboração de áudio, tipo podcast, gra-
vação de pequenos vídeos, realização de estudos dirigidos, pesqui-
sas, entre outros. Em nosso caso as avaliações constituíram-se na 
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gravação de pequenos vídeos dos conteúdos e textos trabalhados 
através dos estudos dirigidos. Outras dificuldades se impuseram 
naquele momento, mesmo o vídeo solicitado sendo o que denomi-
namos popularmente de “vídeo caseiro”, isto é, o vídeo simples, nar-
rado, sem imagens e sem edição, alguns acadêmicos/as não pos-
suíam celulares com capacidade de gravação e envio, por exemplo, 
outros ainda não possuíam celular e/ou compartilhavam com ou-
tros membros da família ou, ainda, não possuíam nenhum domí-
nio desse recurso.

Um depoente registrou impasses e contratempos vivenciados 
em uma das etapas de uma das avaliações: “No seminário tive di-
ficuldade devido o grupo não interagir para realização do mesmo. 
Já é difícil realizar com o grupo podendo se encontrar, imagine ago-
ra com a distância e com as dificuldades que todos estão passando 
devido ao isolamento por causa da pandemia.” (JRRM, 5º período)

Em especial, a conjuntura pandêmica prejudicou ainda mais 
disciplinas cujo eixo formativo envolvem atividades práticas, como 
aplicação de Oficinas e desenvolvimento de Projetos de Ensino nas 
escolas de educação básica, realização de aulas de campo em mu-
seus, comunidades quilombolas, aldeias e, efetivação de trilhas ur-
banas; esse aspecto foi destacado pelos alunos/as. LMF comparti-
lhou que: “Nutria altas expectativas com relação aos conteúdos que 
seriam abordados, e principalmente se tratando das aulas de cam-
po que foram inseridas no cronograma [Plano de Ensino da disci-
plina]. Para mim essas experiências in loco seriam de substancial 
importância.” (LMF, 3º período)

Vale registrar que pontos comuns deixaram marcas indeléveis 
na experiência vivenciada pelos alunos/as: dificuldades de acesso e 
uso das TICs, frustrações emocionais, como a solidão e a ausência do 
ato da partilha em sala de aula e, todos foram unânimes em apontar 
que no processo de ensino-aprendizado tiveram que se “reinventar”:



32   |   PRÁTICAS, SABERES E EXPERIÊNCIAS NO ENSINO DE HISTÓRIA

A dificuldade foi organizar o tempo e tentar ter o má-
ximo de comprometimento com a disciplina, realizar 
as atividades das disciplinas em geral não foi fácil pela 
questão do hábito, tive que me dedicar mais a leitura e 
me atentei mais as coisas relacionadas ao meu curso, foi 
desafiador ler e interpretar sem o intermédio presencial 
do professor pensei seriamente em desistir das discipli-
nas e cursá-las depois, mais (sic) existem coisas que não 
podem ser adiadas e a minha formação é uma delas, de-
dicação e persistência me acompanharam durante esse 
final de semestre, é muito bom estar no conforto e ter a 
oportunidade de estudar em casa só que nada se com-
para a nossa aula presencial e a presença dos colegas. 
No meio de tudo isso alguns laços de amizade se estrei-
taram e eu criei a disciplina de me dedicar ao estudo ou 
a leitura todos os dias, dediquei pelo menos duas horas 
do meu dia aos textos ou atividades acadêmicas. E a dis-
ciplina ofertada só não foi melhor porque não foi pre-
sencial totalmente, mais eu tentei me dedicar e aprender 
com cada estudo dirigido e atividade avaliativa que a se-
nhora passou. (LDQS, 3º período) 

Aliado ao fato da necessidade de todos os envolvidos nesse pro-
cesso empenharem esforços no ato de “reinvenção” e de “reinven-
tar-se”, um dado que aquece nossa prática enquanto professores 
e professoras, é constatar nas narrativas dos alunos e das alunas 
que: “FAZ FALTA A PRESENÇA DO PROFESSOR” (JDSMF, 5° período), 
ou ainda: “Eu estava bem desanimada, pois é muito difícil estudar 
assim, nada substitui um professor em sala de aula. Não ter uma 
explicação do professor desanima muito, pensei em desistir esse se-
mestre. (JRRM, 5º período) (grifo nosso)
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Ser professor/a no contexto do Ensino Remoto 
Emergencial: os meses seguintes 

O sol da peste apagava todas as cores e escorraçava 
qualquer alegria.

(Albert Camus. A Peste, 1947)

A entrada no segundo semestre de 2021 foi marcada pela pos-
sibilidade de realizarmos as aulas sincrônicas com a utilização de 
outros recursos, como o uso do googlemeet, zoom, AVA, skype etc, 
entretanto se por um lado o aceno de novas alternativas ameniza-
va a falta de contato entre docentes e discentes, por outro lado a 
constante queda da internet vivenciada pelos/as alunos/as, o “en-
tra e cai na sala de aula virtual”, a câmera desligada, pois os dados 
móveis não comportavam a ação, entre outros elementos surpresa, 
configuraram-se em desafio diário para nós professores e professo-
ras. Vale registrar que nesse cenário parte significativa dos alunos 
e das alunas demonstraram pouca familiaridade com o Ambiente 
Virtual de Aprendizagem oferecido pela instituição, o AVA, o que 
também gerou a necessidade de novos aprendizados, nem sempre 
adquiridos em tempo hábil.

A instituição das aulas síncronas, dividiu a opinião dos alunos 
e das alunas, conforme atestado abaixo:

Em minha opinião, como indígena, moradora de uma 
Aldeia, onde não temos a internet de boa qualidade, não 
concordei com os estudos pelo googlemeet, pelo motivo 
de até mesmo não conseguimos entender o que o pro-
fessor está explicando, pois, a internet não ajuda e só 
fica caindo. Pelo Ava até deu uma melhorada, pois não 
é totalmente só vídeo, contém as atividades que os pro-
fessores postam. Com toda certeza os estudos dirigidos 
é (sic) bem melhor, porque podemos baixar em qualquer 
internet daqui, e enviar. (AFMC, 8º período) 
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Da mesma forma outro/a estudante emitiu sua opinião no que 
tange a oferta das aulas pela plataforma googlemeet: 

Melhorou em nada por que não adianta ter essas pla-
taformas se não temos uma Internet de qualidade para 
acessar a plataforma e assistir as aulas. Então nessa 
questão muitos estudantes foram prejudicados. (VA, 8º 
período)

E, ainda se registra a percepção de outro/a estudante sobre a 
realidade remota:

Na minha avaliação o ensino remoto escancarou as di-
ferenças existentes entre os brasileiros, a grande maio-
ria não tem como se conectar adequadamente, não tem 
equipamento ou mesmo tem dificuldade de compreen-
são, tivemos muitos colegas que trancaram os semes-
tres pois não conseguiam acompanhar on-line. (KRH, 8° 
período)

Destaca-se ainda que o segundo semestre de 2021 e o primei-
ro semestre de 2022 o cenário pandêmico no que tange ao Ensino 
Remoto Emergencial, além das demandas relacionadas as ques-
tões estruturais elencadas acima, o enfoque alterou-se e somou-
-se à narrativa das dificuldades de acesso à internet, a informação 
da ausência das aulas remotas ou atraso na entrega das ativida-
des o fato do aluno ou da aluna terem sido testados positivos para 
a COVID-19. Passamos a receber muitas mensagens de suspeita de 
COVID-19 e/ou o resultado positivo para o vírus:

Boa noite Professora, estive impossibilitada de partici-
par das aulas nas últimas semanas, pois contrai corona-
vírus. Estou retornando aos poucos, confesso estar um 
tanto quanto perdida. Recebi as atividades propostas 
pela senhora e procurando fazê-las. (TZ, 2020)
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E, também:

Boa noite Professora sou esposa do [...] aluno da senhora 
vi no grupo agora que ia ter uma aula da senhora, estou 
avisando q hj (sic) ele fez o teste deu positivo do covid 19, 
e fiz tbm (sic) deu negativo. Aí ele teve que ficar isola-
do, entre 15 dias o médico pediu e onde ele está não tem  
internet, por isso estou avisando a senhora! (TD, 2020)

Naquele momento o fato de sermos testados positivamente para 
o Coronavírus gerava uma onda de sentimentos, pois ainda não tí-
nhamos uma vacina e sabíamos pouco acerca do vírus. Tal insegu-
rança em relação a própria vida abalava o cotidiano das aulas, das 
relações e do ritmo educacional, o que nos colocou todos os dias em 
situações de vulnerabilidade emocional e empatia.

Da mesma forma ressalta-se que ainda no segundo semestre 
de 2020 também começamos a vivenciar a perda de pessoas próxi-
mas e de entes queridos/as e os/as alunos/as também enfrentaram 
essa situação extremada. Em mais de uma aula ocorreu o comuni-
cado de que o/a aluno/a “x” ou o/a aluno/a “y” não estaria presen-
te na sala virtual, pois tinha perdido um ente querido/a. Essa situa-
ção estendeu-se ao longo do ano de 2021.

O retorno das aulas presenciais ocorrido no mês de fevereiro de 
2022 foi marcado pelo regresso desses alunos/as, muitos/as deles 
haviam perdido amigos/as, avós/as, pais, mães, irmãos, irmãs, pri-
mos e primas, tios e tias, nos anos anteriores. Assim como nós pro-
fessores e professoras também perdemos. Naquele mês o número 
total de mortos no Brasil somava 649.443 pessoas e o G1 publica-
va em 28 de fevereiro daquele ano a seguinte manchete: “Fevereiro 
chega ao fim como o pior mês de contágio por COVID no país”. (G1, 
28/02/2022) Nesse contexto incerto é que ocorreu o retorno as au-
las presenciais.
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Imagem: A charge publicada no ano de 2020 problematiza o debate que acompanhou 
todos os anos pandêmicos, isto é, o relacionado a demanda de ficar em casa como uma 
das soluções de proteger a si e as pessoas do convício, assim como reduzir a circulação 
e propagação do vírus. Os interesses econômicos acabaram por prevalecer e foram 
poucas as pessoas que tiveram a possibilidade de “ficar em casa”, movimento inclusive 
que tomou o país com a hashtag #ficaemcasa. Nessa charge Helô D’Angelo satiriza a 
situação a partir da figura do trabalhador – Márcio –, que obrigado a voltar a trabalhar 
presencialmente acabou por perder sua vida após o contágio pelo coronavírus.

Fonte: Perfil do Instagram @helodangeloarte publicado no dia 25 de maio de 2020 com a 
legenda: “Ah... E não tem auxilio funerário, tá? Trabalhe pra conquistar o seu”. 

Naquele semestre em uma disciplina que discutíamos Memória, 
Patrimônio e Educação Patrimonial, uma das atividades consistiu 
em trazer um objeto do cotidiano e/ou familiar e relatasse a memó-
ria que trazia em si; naquela aula duas alunas indígenas se emocio-
naram ao acionarem as memórias contidas nos objetos que esco-
lheram e narraram emocionadas que haviam perdido as avós em 
função da COVID-19. Vale ressaltar que esse foi um caso de duas 
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alunas num universo de sala de aula que naquele momento conta-
va com apenas com 18 alunos/as.

Sendo assim aquele momento foi marcado por sentimentos di-
versos, um misto de ansiedade, apreensão e medo que se configu-
rava em função de uma memória muito recente, latente e não ci-
catrizada. O luto era coletivo. 

Nesse retorno averiguou-se que muitos/as alunos/as apresenta-
ram dificuldade de adaptação ao ensino presencial que se materia-
lizava em faltas, atraso, não cumprimento das leituras, atividades 
e prazos. Além de apresentarem dificuldade de concentração nas 
atividades e/ou leitura, de escrita e de interpretação. Muitos alunos 
e alunas até hoje não retornaram ao curso.

Considerações Finais
Tinha de existir uma maneira de deter a doença e ver a 
vida voltar ao normal.

(Lilia M. Shwarcz e Heloisa M. Starling.  
A bailarina da morte, 2020)

Passados os anos de 2020, 2021 e 2022, estando como tantos/as 
professores/as no “olho do furacão” e após as reflexões que gesta-
ram esse texto tecer algumas considerações é possível e como sín-
tese das ideias apresentadas ao longo deste texto levanto algumas 
indagações à guisa de reflexão: 

No que tange ao campo da vida pessoal e privada do/a profes-
sor/a as consequências foram devastadoras, ocorrendo um rom-
pimento com os horários habituais de trabalho, nos impondo uma 
sobrecarga de trabalho descomunal, afetando nossa saúde men-
tal e, gerando, impactos emocionais, mas também impactos físicos.

A gestão do então Presidente da República Jair Messias Bolsonaro 
foi pautada pelo ápice das políticas genocidas, elitistas e excluden-
tes e que acabaram por afetar as relações que permeiam o proces-
so educacional brasileiro.
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E, devemos – ainda – perguntar:
•	 Qual aluno e qual aluna sobreviveu a Pandemia? Como foi 

sua formação naquele período?
•	 Qual ensino de história sobreviveu a Pandemia? Qual projeto 

político se destacou no cenário nacional?
•	 Quais impactos permeiam a vida de nós professores e pro-

fessoras após a Pandemia?
Nesse sentido, é fundamental apontar à guisa de conclusão so-

bre a implantação do Ensino Remoto Emergencial no contexto ana-
lisado que antes de sua imposição, o ensino remoto deveria ter sido 
pensado, gerido, debatido e sistematizado coletivamente e pelos ór-
gãos colegiados uma alternativa educativa que fosse sobretudo in-
clusiva, acolhedora e democrática; que levasse em consideração as 
especificidades locais; é nossa tarefa assegurar esses postulados. 

Em paralelo e após a Pandemia continuamos cobrados como 
professores e professoras a nos adequar as propostas educacionais 
tidas como contemporâneas e inovadoras: Pedagogia do Encontro, 
Pedagogia da Escuta, Metodologias Ativas, são termos que estão 
pululando em nosso cotidiano, nos documentos oficiais e normati-
vas institucionais.

Ao que indago:
•	 Como pensar propostas educacionais tidas como contempo-

râneas e inovadoras em contextos tão adversos e perversos?
•	 Como pensar propostas educacionais tidas como contempo-

râneas e inovadoras quando física e emocionalmente estamos 
exauridos e exauridas e as cicatrizes pandêmicas ainda não 
cerziram?

•	 Como pensar propostas educacionais tidas como contempo-
râneas e inovadoras quando somos atacados diariamente de 
sermos “doutrinadores”, “comunistas” e “zebra gorda”?
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•	 Como pensar propostas educacionais tidas como contempo-
râneas e inovadoras quando temos uma carreira sucateada, 
com salários baixos, carga horária excessiva e baixas pers-
pectivas?

Nesse sentido, é fundamental que problematizemos sobre o que 
vivemos durante o Ensino Remoto Emergencial e que possamos ou-
vir a experiência vivenciada pelas alunas e pelos alunos naquele pe-
ríodo. Só assim, ao meu ver, poderemos pensar em outras episte-
mologias que venham a romper com as malfadadas heranças do 
processo colonizatório, mas também a experiência vivida e parti-
lhada nesses anos de ERE e, só assim será possível promover a des-
colonização do saber, a não reprodução de modelos excludentes e 
autoritários e, ainda, promover uma educação que oportunize al-
ternativas para que o aluno e a aluna rompam com as amarras do 
opressor, como nos ensinou Paulo Freire, é fundamental nesse mo-
mento da história. 

Para finalizar, registro que mesmo que o universo investigativo 
apresentado nessa análise seja restrito, é importante ressaltar que 
se configura como um microcosmo que nos fornece pistas para inú-
meros questionamentos e, indícios para compreender aquele mo-
mento trágico que afetou profundamente em diversos facetas tan-
to a população brasileira, como a educação pública e os/as estu-
dantes em maior vulnerabilidade.
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COMPREENDER A CONSTRUÇÃO 
DA EMPATIA HISTÓRICA: 

UM ESTUDO COM ALUNOS 
PORTUGUESES SOBRE A 

TEMÁTICA DA SOCIEDADE  
E A VIDA QUOTIDIANA NO 

PERÍODO ROMANO

Glória Solé 
Centro de Investigação em Educação (CIEd), 

Instituto de Educação, Universidade do Minho, Portugal

Adriano Garcez
Instituto de Educação, Universidade do Minho, Portugal

Introdução 
O estudo foi desenvolvido no âmbito da Intervenção Pedagógica 

Supervisionada (IPS) delineado na unidade curricular de Estágio 
Profissional, do Mestrado em Ensino de História no 3º Ciclo do Ensino 
Básico e Ensino Secundário, da Universidade do Minho (Portugal).

A partir da IPS pretendeu-se desenvolver o conceito metahis-
tórico de empatia histórica, construída em aula pelos estudantes 
através da análise de diversas fontes históricas (quanto ao estatu-
to, suporte e mensagem), possibilitando-lhes construírem e desen-
volverem o seu conhecimento e pensamento históricos. A partir de 
tarefas diversas realizadas individualmente ou colaborativamente, 
procurava-se potenciar nos estudantes a sua capacidade de inter-
pretação, análise, leitura e o cruzamento de fontes históricas, bem 
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como a capacidade de escrita; por outro lado, trabalharem as ques-
tões de empatia histórica, relacionadas com os conceitos substan-
tivos em estudo (a sociedade e vida quotidiana durante o Império 
Romano, dando também destaque ao papel da mulher romana), en-
globando também a evidência histórica. 

A definição do conceito de empatia tem vindo a sofrer altera-
ções ao longo do tempo e com diversos significados, de acordo com 
as várias áreas de investigação como a “(…) psicologia, filosofia, an-
tropologia, biologia (neurociência), educação e no ensino de histó-
ria” (PEREIRA, 2013, p. 5), entre outros. Assim sendo, não existe uma 
definição única, pois o seu significado depende da área de investi-
gação que seja utilizada.

Nesta perspetiva, promoveu-se a empatia histórica, na Educação 
Histórica, relacionada com a sociedade e vida quotidiana durante 
o período romano, pretendendo-se que os estudantes não vejam o 
passado com os “olhos” do presente, ou seja, se baseiem no presen-
tismo, mas se coloquem no lugar do outro para compreender o pen-
samento e as ações dos agentes históricos naquela época (Lee, 2003), 
de modo a compreenderem como era a sociedade e a vida quotidia-
na dos diferentes grupos sociais, atendendo ao contexto social, po-
lítico, social, económico, as suas ações, seus valores, suas crenças, 
seus pensamentos, seus comportamentos (FERREIRA, 2009). 

Assim sendo, compreende-se que a empatia histórica possibili-
ta aos estudantes que olhem para o passado tendo em considera-
ção um determinado contexto histórico, não fazendo julgamentos 
ou análises de acordo com os valores e conhecimentos do presente. 
Neste sentido, para empatizar historicamente, é fundamental com-
preender o contexto em que determinado acontecimento histórico 
ocorreu nomeadamente as circunstâncias, os valores, as ideias, as 
crenças de um período histórico, as motivações que determinaram 
ações de um agente ou grupo histórico (LEE, 2003). Deste modo, os 
agentes históricos devem ser compreendidos a partir da posição que 
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ocupavam, com o entendimento de que estes indivíduos tinham os 
seus próprios objetivos e limitações (FERREIRA, 2009). 

Ademais referir que a discussão do termo empatia histórica 
se foi intensificando e começaram a existir contributos de diver-
sos investigadores sobre este conceito (SILVA, 2018), principalmen-
te por Denis Shemilt, Peter Lee, Rosalyn Ashby, Alaric Dickinson, en-
tre outros, no sentido de clarificar a definição de empatia históri-
ca (FERREIRA, 2009).

Para Lee (2003), embora não se possa excluir a simpatia, não se 
deve misturá-la nem partilhar sentimentos ou emoções, pois seria 
impossível de compreender um acontecimento histórico, não ten-
do necessariamente de aceitar ou partilhar as mesmas perspetivas 
ou comportamentos dos agentes históricos. O desenvolvimento da 
empatia histórica não prevê simpatia, concordância, nem uma re-
construção do passado ou partilha de sentimentos. Trata-se de pro-
curar compreender as ações e práticas dos agentes históricos e os 
motivos para tal, tendo em conta o seu enquadramento temporal. 
Embora seja fundamental reconhecer que as pessoas possuem sen-
timentos, deve-se realçar que a compreensão histórica não é alcan-
çada através da partilha de sentimentos.

Yeager e Foster (2001, APUD Solé, 2009) discutem o papel da em-
patia histórica no desenvolvimento da compreensão histórica, con-
siderando-a como uma “poderosa ferramenta” para a compreensão 
histórica, que não se baseia em tarefas de imaginação, mas que en-
volve os estudantes no processo histórico de investigação e interpre-
tação, encorajando-os a pensar criticamente sobre o passado. Na 
mesma linha de investigação Perikleous (2014) esclarece que a em-
patia não significa o mesmo que identificação, simpatia ou imagi-
nação pelos agentes históricos. Em relação à identificação, o autor 
afirma que os indivíduos não têm a capacidade de se identificarem 
ou sentirem o que os outros pensam ou sentem e, caso fosse possí-
vel seria difícil estabelecer qualquer distinção entre nós e o Outro. 
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Para além da identificação, Perikleous (2014) alerta-nos para o pe-
rigo dos historiadores e os estudantes expressarem sentimentos ou 
simpatia pelos agentes históricos, uma vez que não vivenciamos a 
realidade do passado, logo não podemos compartilhar os sentimen-
tos, os valores, as crenças, os desejos ou os medos, tendo em conta 
que não sabemos se realmente existiram ou não.

Para facilitar a compreensão e explicação das ações dos agen-
tes históricos, é necessário um verdadeiro conhecimento do contex-
to histórico e da evidência histórica para analisar e interpretar as 
fontes históricas. Denota-se fundamental o uso da evidência histó-
rica, particularmente da análise e interpretação das fontes histó-
ricas, pois ajuda na compreensão e explicação de um determinado 
acontecimento passado e do próprio contexto histórico em que o 
mesmo ocorreu. É através da evidência que se torna possível cons-
truir narrativas e interpretações do passado (ASHBY, 2003).

A evidência histórica é a capacidade de interpretar e questionar 
diferentes fontes históricas, podendo dela surgir diversas interpre-
tações de várias pessoas para a mesma fonte histórica acerca de 
um determinado acontecimento histórico, dependendo das ques-
tões que são colocadas (LEE, 2005). De acordo com Veríssimo (2012) 
“a evidência é, então, constituída a partir dos vestígios do passado 
a que decidimos aceder, selecionando e interpretando as fontes dis-
poníveis e construindo hipóteses explicativas, inferenciais e aduti-
vas, de forma a construirmos conhecimento histórico” (pp. 53-54).

Com este estudo pretendeu-se alcançar os seguintes objetivos: 
analisar as ideias prévias dos estudantes acerca da sociedade ro-
mana (relacionado com os plebeus, escravos, libertos, ordem eques-
tre, ordem senatorial), vida quotidiana, estratificação social; ana-
lisar como os estudantes exploram fontes diversas, com mensa-
gens convergentes e divergentes, com base nas questões empáti-
cas que produzem; analisar os critérios que os estudantes utilizam 
quando são confrontados, com as questões empáticas sobre esta 
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realidade histórica; identificar os sentidos e significados que os es-
tudantes atribuem à empatia histórica para compreender a reali-
dade histórica do tema em estudo; avaliar a evolução da compreen-
são histórica (como a interpretação e reflexão das diferentes fon-
tes e das suas mensagens) que os estudantes desenvolveram ao ní-
vel da compreensão empática, com base nas atividades propostas 
sobre o tema em estudo.

Método 
Este estudo foi implementado no âmbito da IPS ancorado numa 

perspetiva construtivista, relacionada com princípios da Educação 
Histórica, segundo o modelo educativo de “aula oficina” abordando 
o conceito metahistórico (empatia histórica) e os conceitos substan-
tivos. Esta abordagem possibilita aos estudantes que sejam os agen-
tes da construção do seu conhecimento histórico, de forma autóno-
ma e progressiva (BARCA, 2004). Para operacionalizá-la, é importan-
te que os professores conheçam os conhecimentos prévios dos estu-
dantes sobre uma realidade histórica (LEE, 2004), e a partir destes,  
os professores devem orientá-los para desenvolverem as suas apren-
dizagens, de forma a contruirem o seu conhecimento histórico, sem 
recorrer à memorização. Ao mesmo tempo, os estudandes devem 
ser capazes de interpretar, questionar e cruzar diferentes fontes 
históricas de modo a que compreendam o contexto social, político, 
económico, cultural, entre outros, sobre um determinado aconte-
cimento do passado histórico (BARCA, 2004).

Descrição do contexto e dos participantes 

A Intervenção Pedagógica Supervisionada (IPS) foi implementa-
da numa escola básica no norte de Portugal definida como Território 
Educativo de Intervenção Prioritária (TEIP). A IPS foi realizada 
numa turma de 7º ano constituída por 21 estudantes, 12 do género 
masculino e 9 do género feminino. A média de idades é de 12,4 anos. A 
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turma apresenta 6 casos de problemas de saúde e com necessidades 
educativas especiais. Destes 6, destacam-se duas estudantes com 
RTP (Relatório Técnico Pedagógico), sendo que a uma lhe foi atri-
buída RTP no 3º Período.

Questões de investigação

Pretendeu-se com a IPS responder às seguintes questões de in-
vestigação: 1. Quais são as ideias prévias dos estudantes acerca da 
sociedade e vida quotidiana no período romano?; 2. Como é que os 
estudantes interpretam e analisam as fontes históricas relaciona-
das com esta temática e em termos de empatia histórica?; 2.1. Quais 
são os critérios específicos que os estudantes utilizam quando são 
confrontados com as questões empáticas sobre esta temática?; 2.2. 
De que forma é que os estudantes aplicam a noção de empatia his-
tórica e, quando utilizam uma noção deste tipo, que sentidos e sig-
nificados atribuem às fontes e à temática, na construção do seu co-
nhecimento e pensamento histórico?; e 3. De que forma é que evoluiu 
a compreensão histórica dos estudantes quanto ao tema em estu-
do e ao conceito metahistórico, a empatia histórica, resultantes da 
interpretação e análise deste tipo de fontes históricas?.

Instrumentos

Foram utilizados os seguintes instrumentos para a recolha de 
dados: Questionário inicial – tarefa para o levantamento de ideias 
prévias sobre os conceitos substantivos e metahistóricos (F1); 
Questionário individual sobre a sociedade e vida quotidiana no pe-
riodo romano, com base no excerto do filme do Gladiador (F2); Ficha 
de trabalho de forma individual sobre a sociedade romana duran-
te o Império Romano (F3); Fichas de trabalho colaborativo sobre a 
vida quotidiana dos membros dos grupos sociais ricos (a Ordem 
Senatorial e a Ordem Equestre – F4) e dos membros dos grupos so-
ciais pobres (Plebe Urbana – F5) e sobre o papel da mulher durante o 
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Império Romano (F6). Os dados recolhidos através destes instrumen-
tos seguiram as propostas de categorização da Grounded Theory. 
As ideias presentes nas respostas dos estudantes às questões foca-
lizadas na empatia histórica foram analisadas e categorizadas ins-
piradas no modelo de progressão de empatia de Asbhy e Lee (1987).

Procedimento 

No 1º momento, pretendeu-se identificar o conhecimento prévio 
dos estudantes sobre a sociedade e vida quotidiana romana bem 
como sobre empatia histórica. Num 2º momento, analisou-se como 
os estudantes interpretam diversas fontes com diferentes mensa-
gens (convergentes e divergentes) relacionadas com a empatia his-
tórica; identificou-se os critérios utilizados pelos estudantes em si-
tuações que promovam a empatia histórica sobre este tema; ana-
lisou-se ainda, os sentidos e significados desenvolvidos pelos estu-
dantes em relação à empatia histórica e ao tema em estudo. Por 
fim, num 3º momento, pretendeu-se avaliar a mudança conceptual 
(conhecimento substantivo e metahistórico) dos estudantes desde 
o começo até ao final da implementação do projeto relativamente 
à temática em estudo, assim como, aferir a compreensão empáti-
ca dos estudantes e a relevância deste conceito para a compreen-
são histórica.

Resultados

Análise da Ficha de ideias prévias

Através da análise da ficha de ideias prévias (F1) e da ficha de 
ideias finais (F7) comparou-se as ideias iniciais e as ideias finais, de 
modo a se poder analisar e compreender melhor a evolução con-
ceptual das ideias e do conhecimento histórico dos estudantes, des-
de o primeiro ao último momento da IPS. 
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Neste seguimento, os conceitos substantivos analisados pren-
dem-se com “a sociedade estratificada e hierarquizada”, “Ordem 
Senatorial”, “Ordem Equestre”, “Plebe”, “Libertos” e “Escravos” e, ain-
da, o conceito metahistórico de “empatia histórica”. Foram estes os 
conceitos substantivos selecionados pelo facto de se tratarem de 
elementos fundamentais na análise da sociedade romana e a sua 
vida quotidiana.

A tabela 1 apresenta a categorização das ideias dos estudantes, 
no início e no final da IPS à questão “Com base no documento 1, a 
sociedade romana durante o império carateriza-se por ser:”. Neste 
caso, os estudantes teriam de identificar as duas caraterísticas (es-
tratificada e hierarquizada) da sociedade romana durante o Império 
(questão de escolha múltipla).

Tabela 1 – Categorização das ideias prévias e das ideias finais dos estudantes acerca 
da caraterização da sociedade enquanto sociedade hierarquizada e estratificada

 “Com base no documento 1, a sociedade romana durante o império carateriza-se por ser:”

Categoria Definição
Ideias prévias (F1) Ideias finais (F7)

Exemplo Total Exemplo Total

Ideias 
vazias

O estudante não responde ------ ----- Não responde 1

Ideias 
incoerente

O estudante apresenta uma ideia 
pouco consistente, identificando 
corretamente apenas uma das 

características da sociedade 
romana durante o Império.

“Hierarquizada 
e igualitária”; 

“Estratificada e 
igualitária”

7

“Estratificada 
e justa” 

“Estratificada e 
igualitária”

2

Ideias 
históricas

O estudante demonstra 
conhecimento científico, 

historicamente contextualizado. 

“Hierarquizada 
estratificada”

10 “Hierarquizada 
estratificada”

15

Faltou ------- ------ 3 ------- 2

Total ------- ------ 17 ------- 18

Fonte: autoria própria
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 De acordo com a tabela 1, foram identificadas nas respostas dos 
estudantes três níveis de categorias: ideias vazias, ideias incoerentes 
e ideias históricas. A categoria das ideias vazias quando o estudan-
te não responde à questão. Na categoria das ideias incoerentes, os 
estudantes apresentam ideias consideradas contraditórias, identi-
ficando corretamente apenas uma das características da socieda-
de romana durante o Império. Na F1, encontram-se 7 respostas, por 
exemplo: “Hierarquizada e igualitária” (al.13); na F7 denota-se que 
diminuiu o número de frequência nesta categoria para 2 respostas, 
identificando apenas uma caraterística “estratificada”, por exem-
plo: “Estratificada e justa” (al.4). Na categoria das ideias históricas, 
os estudantes demonstram um conhecimento científico e histori-
camente contextualizado, uma vez que caraterizam historicamen-
te a sociedade romana durante o Império, identificando as duas ca-
racterísticas (“estratificada e hierarquizada”) da sociedade roma-
na. Na F1, enquadram-se 10 respostas, por exemplo: “Hierarquizada 
estratificada” (al.2). Na F7, o número de ocorrências desta catego-
ria aumentou para 15 respostas, por exemplo: “Hierarquizada es-
tratificada” (al.11). 

Comparando as ideias iniciais com as ideias finais, verificou-se 
uma maior evolução conceptual dado que a maioria dos estudan-
tes (de 10 para 15 estudantes) identificam historicamente as duas 
caraterísticas da sociedade no Império Romano, demonstrando um 
maior conhecimento e rigor histórico. Embora tenha havido uma 
redução do número de estudantes que expressam erradamente as 
caraterísticas da sociedade romana, denota-se que 3 estudantes 
ainda apresentam dificuldades na sua identificação.

De seguida é apresentada a tabela 2 acerca da categorização das 
ideias dos estudantes à questão: “Justifica a tua resposta.” Esta ques-
tão remete para a justificação da resposta dada à questão anterior.
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Tabela 2 – Categorização das ideias prévias e das ideias finais dos estudantes acerca 
da sua justificação da questão da caraterização da sociedade romana 

    “Justifica a tua resposta.”

Categoria Definição

Ideias prévias (F1)
Ideias finais (F7)

Exemplo Total Exemplo Total

Ideias vazias
O estudante não 

responde ou diz que 
não sabe.

“Não sei” (al.4)
“Não sei como justificar” 

(al.7)
11

Os estudantes não 
responderam (al.11) 8

Ideias 
incoerentes

O estudante  
apresenta ideias sem 
sentido ou confusas 
e pouco consistentes 

para o conceito.

“porque não tinham 
direitos alguns povos” 

(al.18)
“porque é composta 

por porque tem várias 
"secções" (al.3)

2 --------- ------

Ideias 
tautológicas

O estudante não 
acrescenta qualquer 

informação ao 
conceito, recorrendo 
ao radical da palavra 

como sinónimo. 

“porque tinha vários 
estratos” (al.6)

1

“Naquela altura  
era uma  

hierarquia” (al.19)

“É hierarquizada 
porque tinha o 

imperador” (al.13)

3

Ideias senso 
comum

O estudante define 
o conceito de forma 

muito geral, com 
base nas ideias 
que são comuns 

ao seu quotidiano, 
experiências pessoais, 
e da comunidade em 

que se insere. 

“Os escravos não têm 
os mesmos direitos, 
por isso, não é uma 

sociedade igualitária” 
(al.17)

“porque nem todos 
tinham os mesmos 

diretos” (al.9)

2

“O império 
carateriza-se por 

ser hierarquizada e 
estratificada porque 

nestes tempos 
haviam escravos e 
os outros exerciam 
pelos trabalhos dos 

outros.” (al.10)

“Porque tem 
importância e 

privilégios e quando 
tem dinheiro” (al.21)

4
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Ideias 
aproximada 

restrita

O estudante apresenta 
ideias consistentes 
e aproximadas à 

realidade histórica.

------- -----

“Era feito por 
grupos sociais e 

eram divididos por 
estratos superiores e 

inferiores.” (al.14)

“acho que é a opção 
a) pois haviam 

os mais ricos e os 
mais pobres e era 
dividida em vários 
patamares.” (al.23)

3

Ideias 
aproximadas 

O estudante apresenta 
ideias consistentes 
e aproximadas à 

realidade histórica.

“era estratificada 
porque temos os 

homens livres e não 
livres, os romanos, os 

escravos.....eram todos 
divididos” (al.23)

1 ----------- ----

Faltou -------- ------- 3 ---------- 2

Total -------- ------- 17 ---------- 18

Fonte: autoria própria

Em termos de distribuição de frequência dos níveis de progres-
são, verifica-se que o nível de progressão que surgiu com maior fre-
quência no questionário das ideias prévias foram as ideias vazias 
(11), seguidas das ideias incoerentes (2), das ideias senso comum (2); 
e por fim as ideias tautológicas e as ideias aproximadas que apre-
sentam o mesmo número de ocorrências, 1 ocorrência respetiva-
mente. No que concerne ao questionário das ideias finais, os resul-
tados revelam uma alteração na frequência dos diferentes níveis, 
dado que o nível de progressão com maior frequência são as ideias 
vazias com 8 ocorrências, depois surgem as ideias senso comum 
com 4 ocorrências; por fim, as ideias tautológicas e as ideias apro-
ximadas restritas, ambas com 3 ocorrências, sendo assim os níveis 
com menor frequência. 
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Neste sentido, comparando as ideias prévias com as ideias fi-
nais verifica-se uma ligeira evolução conceptual, uma vez que di-
minuiu a frequência das ideias vazias (de 11 para 8), embora ainda 
se trate de um número elevado de estudantes que não justificam as 
suas respostas. Ademais, deparamo-nos com o aumento tanto das 
ideias tautológicas (de 2 para 3) como das ideias de senso comum 
(de 2 para 4). Contudo, observa-se o desaparecimento das ideias 
incoerentes e das ideias aproximadas, e o surgimento do nível de 
progressão das ideias aproximadas restritas (com 3 ocorrências).

Assim sendo, é possível aferir que os estudantes apresentam di-
ficuldades em desenvolver as suas respostas. Tal decorre do facto 
de, para além do número elevado de ideias vazias, os próprios estu-
dantes que conseguem identificar as duas caraterísticas da socie-
dade romana (hierarquizada e estratificada), não procedem à sua 
justificação adequada. Ademais, é possível verificar que, na genera-
lidade, os estudantes (sobretudo os que tem mais dificuldades) para 
justificarem a sua resposta, atribuem palavras-chave na definição 
do conceito de sociedade estratificada e hierarquizada. Apesar des-
ta análise dos resultados, denota-se que existe algum rigor históri-
co nas justificações da caracterização da sociedade romana, ape-
sar de pouco fundamentadas.

Análise da tarefa individual

Partiremos agora para a análise da tarefa individual a partir 
de uma ficha de trabalho (F3) sobre a seguinte temática: a socieda-
de durante o Império Romano. Esta tarefa tem como objetivo que 
os estudantes, através da análise, interpretação e cruzamento de 
fontes históricas, compreendam como é caraterizada e como esta-
va organizada a sociedade romana durante o Império (hierarqui-
zada e estratificada), identifiquem e caraterizem os grupos sociais 
quanto às suas funções e diferenças entre eles, os critérios/fatores 
que definem a mobilidade social e a posição social de um indivíduo 
na época imperial romana.
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Nesta tarefa, dar-se-á destaque à questão Q.2.2 do IPS: o “2.2. 
Se vivesses nesta época, aceitavas, ou não, que a tua posição social 
fosse definida por estes critérios para pertenceres a um grupo so-
cial? Justifica.”.

Tabela 3 – Categorização das ideias dos estudantes acerca dos critérios que definem 
a posição social na época romana

“Q2.2.	 Se vivesses nesta época, aceitavas, ou não, que a tua posição social fosse 
definida por estes critérios para pertenceres a um grupo social? Justifica.”

Categoria Descritor Exemplos Total

Tarefa 
explicativa não 

alcançada

O estudante apresenta 
ideias confusas, sem 

especificar a condição 
social de cada grupo.

“Não aceitava porque não  
gostaria de”(al.13)

“Não porque ninguém tem  
de ter no conselho.” (al.14)

3

Empatia 
com ideias 

estereótipadas 

O estudante expressa 
ideias empáticas mas 

incorpora na sua 
justificação ideias 

estereotipadas e  juízos de 
valor. 

“Não aceitava porque naquela 
época eram “todos” mandados 

para a Guerra etc…”(al.11)
“Plebe porque sim. Eu acho que 

não precisamos ser ricos ou mais 
privilegiado para ser feliz” (al.2)

4

Empatia 
com ideias 

presentistas 

O estudante apresenta 
ideias contextualizadas 

à condição social da 
época, mas invocando 

sentimentos atuais  
e ideias presentistas. 

“Não eu não aceitaria porque acho 
que nós devemos ter a Liberdade 
de poder escolher o grupo social 

em que pertencer.” (al.6)
“Não porque nessa época não 
havia jogos de telemóvel, não 

porque não gostaria de ser 
escravo.” (al.16)

6

Empatia 
histórica 
restrita

O estudante compreende 
os comportamentos do 
passado histórico ou de 
uma situação mas não  

de forma ampla.

“Sim porque se nasci com a 
família em um grupo social o mais 
provável era o ser também.” (al.21)

“Não porque nem todos tinham 
dinheiro para ascender para outro 

grupo.” (al.9)

6

Faltou -------- -------- 1

Total -------- ---------- 19

Fonte: autoria própria
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Nesta questão, os estudantes tiveram que associar os 3 crité-
rios que definiam a posição social de membro de um determinado 
grupo social, sobretudo a riqueza, mas também a origem da pes-
soa (nascimento) e a nomeação do imperador para cargos impor-
tantes no Império. Assim, foram categorizadas as ideias dos estu-
dantes presentes nas suas respostas, em 4 categorias: tarefa expli-
cativa não alcançada; empatia com ideias estereotipadas; empatia 
com ideias presentistas e empatia histórica restrita.

Verifica-se, primeiramente, que existem duas categorias com 
igual número de ocorrências com 8 respostas para cada categoria 
(apresentam maior frequência): Empatia com ideias presentistas e 
Empatia histórica restrita. Seguidamente a categoria de Empatia 
com ideias estereotipadas registou 4 ocorrências. Por fim, a cate-
goria associada à tarefa explicativa não alcançada regista menor 
frequência com 3 ocorrências. 

Na categoria, tarefa explicativa não alcançada, os estudantes 
apresentarem ideias confusas, sem especificar a condição social de 
cada grupo. Ademais, não identificam os critérios/motivos que de-
finem a posição social de um indivíduo e a possibilidade de mobi-
lidade social.

Na categoria, empatia com ideias estereotipadas, os estudan-
tes expressaram ideias empáticas, mas incorporaram na sua justi-
ficação ideias estereotipadas e com juízos de valor. Neste contexto, 
3 dos estudantes justificam que a riqueza e os bens adquiridos não 
deveriam definir a posição social, pois consideram que todas as pes-
soas têm direito a alcançar as melhores condições de vida possíveis. 
Por outro lado, há um estudante que justifica que não aceitava es-
tes critérios, uma vez que acredita que tal iria condicionar a sua ida 
para a guerra, sendo que, na verdade, nem todos as pessoas eram 
enviados para a guerra (como por exemplo as mulheres e crianças).
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Na categoria, empatia com ideias presentistas, os estudantes 
apresentam ideias contextualizadas à condição social da época, mas 
invocando sentimentos atuais e ideias presentistas. Neste caso, ne-
nhum estudantes não identificou nenhum dos 3 critérios que de-
terminam a posição social de um membro de um grupo social na 
época romana. Embora tenham referido outros aspetos associados 
como a Liberdade, Poder/Prestígio e Importância de um membro de 
um grupo social como caraterísticas da sua condição social. Neste 
sentido, um dos estudantes refere não aceitar esta condição, assu-
mindo que estamos perante um mundo livre, em que cada indiví-
duo pode usufruir da sua liberdade. 

Por fim, na categoria empatia histórica restrita, os estudantes 
compreendem os comportamentos do passado histórico ou de uma 
situação histórica, mas não de forma ampla. Mais concretamente, 
referem que a posição social de um indivíduo era definida pelo seu 
nascimento e pela riqueza que possuíam, sendo que apenas 1 estu-
dante elencou o facto de existir o processo de mobilidade social (par-
ticularmente a ascensão social). Ademais, não identificaram a no-
meação pelo Imperador para cargos prestados ao próprio Império, 
como é o caso da Ordem Senatorial e Ordem Equestre. 

Análise da tarefa colaborativa

Desenvolver-se-á nesta secção a análise das narrativas do gru-
po dos ricos (F4), dos pobres (F5) e da mulher romana (F6) realiza-
do em grupo (par ou trio), tendo cada um deles abordado apenas 
um dos temas anteriores. Teriam de descrever e recriar a vida quo-
tidiana das cidades retratando o ambiente da época romana, per-
sonificando na primeira pessoa o agente histórico a que pertencia. 

Os grupos com a narrativa sobre os ricos tiveram de escolher 
um dos dois grupos sociais mais importantes e ricos da sociedade 
romana: Ordem Senatorial ou Ordem Equestre. 
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Os grupos com a narrativa dos pobres foram inseridos, auto-
maticamente, na Plebe Urbana, uma vez que seria abordada a vida 
quotidiana nas cidades. Daí, privilegiou-se a Plebe Urbana em de-
trimento da Rural ou dos Decuriões.

No caso das narrativas das mulheres, os grupos teriam de ana-
lisar a condição da mulher na sociedade romana em traços gerais, 
sem privilegiar nenhuma das categorias sociais em que as mulhe-
res estavam inseridas podendo, assim, obter-se uma análise global 
na sociedade romana. 

Nesta secção, destacar-se-á a análise das narrativas empáticas 
sobre a mulher romana.

Para a análise das narrativas teve-se em conta os estudos de 
Melo (2003) e Rodrigues (2017), que inspiraram algumas categorias 
e outras emergiram das narrativas empáticas dos estudantes, como 
apresentado na tabela 4.

Tabela 4 – Categorias de análise das narrativas dos estudantes utilizadas na análise 
de dados 

Categorias Descritores

Sujeitos 

Enunciados que caracterizem os sujeitos que se apresentam. 
Esta descrição pode contemplar o seu corpo, vestuário, 

comportamentos, valores, nome do agente histórico, grupo social a 
que pertence o agente histórico, entre outros.

Espaço 

Enunciados que explicitem o espaço a que a narrativa se refere. 
Neste caso, pode estar presente informação sobre o espaço físico 

específico, sujeitos presentes e atividades que nele ocorrem (locais 
de lazer ou de trabalho, personagens, objetos, alimentação/

refeições, tipo de habitação) tendo em conta o grupo social em que 
estão inseridos ou sobre as rotinas diárias da mulher.

Tempo 

Enunciados que explicitem o tempo histórico (século, ano, dia) 
da tarefa, indicando o tempo específico. Podem ser referidos 

elementos que indiciem uma estação do ano, o mês ou parte do dia 
em que a ação se desenrolou. Neste caso, vai identificar as partes 

do dia em que ocorrem as rotinas diárias do grupo social dos ricos, 
dos pobres e da mulher.
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Ações/
comportamentos 
e sentimentos dos 
agentes históricos

Enunciados que abordem as ações/acontecimentos ocorridos no 
espaço específico vivenciados pelo grupo social – explicar as rotinas 
diárias (locais de lazer ou de trabalho, alimentação/refeições) – ou 

pela mulher romana (os direitos, deveres, como se divertia, etc.), 
assim como sentimentos vividos pelos agentes históricos (por 

exemplo, as suas dificuldades, os seus privilégios, etc.). 
Deve-se ter em conta que os factos históricos desenvolvidos 
pelos estudantes foram fornecidos nas fontes históricas e 

disponibilizadas pelo professor.

Ideias tácitas
Enunciados que explicitem informação oriunda das vivências 

privadas dos estudantes, das suas crenças, dos seus valores ou 
adquiridas em artefactos culturais.

Fonte: autoria própria. Adaptada categorização de Melo (2003) e Rodrigues (2017). 

A numeração das narrativas é a seguinte: M1: Narrativa da mu-
lher romana número 1; M2: Narrativa da mulher romana número 2.

Num primeiro momento foi proposto darem um título à sua nar-
rativa empática. O grupo com a narrativa (M1) 	 atribuíu o títu-
lo de “A vida da mulher romana”, enquanto o grupo M2 não identi-
fica o título. 

De seguida caraterizar-se-á o sujeito. É importante identificar/
escolher o nome do agente histórico. Todos os grupos atribuíram 
um nome ao agente histórico, tendo, por isso, atribuído o seu géne-
ro. Maioritariamente foram escolhidos nomes masculinos: 4 nomes 
masculinos; 3 nomes femininos – como “Sara” (M1), “Júlia Tavares” 
(M2) (ter em conta que os grupos com as narrativas das mulheres 
teriam de escolher, automaticamente, um nome feminino);

Nos grupos mistos, verifica-se que pelo menos um membro se as-
sume do género oposto, enquanto o outro membro não. Por exem-
plo, no grupo M1 formado por duas raparigas e um rapaz assumi-
ram-se como mulher.

Verifica-se a necessidade de acrescentarem pormenores que pos-
sam melhorar a sua narrativa: a presença de pessoas/acompanhan-
tes: “ama” e o “marido” presente no excerto “Eu faço jantar com a 
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ama, espero o meu marido chegar a casa.” (M2); os “pais” e “irmãos” 
como se verifica na narrativa M1 – “(…) têm de ser mandadas pelos 
pais, irmãos, …” (M1); “(…) meus filhos (…)” (M2).

Seguidamente, focar-se-á como os estudantes caracterizam o 
espaço. Dos espaços apresentados pelos estudantes, nas narrativas 
das mulheres, apenas a narrativa M1 refere alguns espaços públi-
cos que poderiam frequentar: “(…) os banhos e festas religiosas, (…) 
ao teatro e ao circo (…)” (M1). 

Alguns grupos fazem alusão a outros sujeitos que estão presen-
tes e/ou que são próximos deles. 

Nos grupos das narrativas das mulheres (M1 e M2), os sujeitos 
estão presentes no espaço doméstico: a “ama” (M2) identificada em 
dois momentos diferentes da casa como “(…) deixo uma ama a cui-
dar dos meus filhos enquanto vou trabalhar (costureira)” e “Eu faço 
jantar com a ama (…)” demonstrando a importância da ama (cuidar 
dos filhos e fazer o jantar com a dona da casa); o “marido” é referi-
do duas vezes na M2 “(…) preparar o almoço, depois de comermos, 
o meu marido sai para trabalhar (…)” (M2) e “Eu faço jantar com a 
ama, espero o meu marido chegar a casa.” (M2); os “filhos” da mu-
lher (M2); “(…) pais (…)” (M1/2); “irmãos” (M1).

Quanto ao tempo da ação teriam que identificar em que par-
te do dia ocorre a sua rotina diária existindo uma sequência tem-
poral dos vários momentos do dia (manhã, tarde e jantar): quando 
acordavam ou se deitavam, quando frequentavam os locais de la-
zer ou quando tomavam as refeições.

Nas narrativas das mulheres, apenas o grupo que realizou a 
narrativa M2 desenvolve a sua rotina diária numa sequência tem-
poral do dia (manhã até à hora do jantar) explicando como era a 
sua condição laboral em diferentes partes do dia.

Relativamente às ações/comportamentos principais remetem 
ao que faziam durante o seu dia-a-dia, os locais de lazer e ócio que 
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frequentavam, o tipo de alimentação e as diversões. Também é re-
levante serem mencionados os direitos, os deveres, as funções da 
mulher e a sua dependência em relação ao homem.

O grupo com a narrativa M2 não abordou os direitos da mulher 
romana, os locais/ os espaços públicos que poderiam frequentar e 
a sua dependência em relação ao homem.

Quanto às funções da mulher os grupos referiram que:

O meu dia-dia é ficar em casa a fazer os trabalhos do-
mésticos (…) (M1) 

(…) deixo uma ama a cuidar dos meus filhos enquanto 
vou trabalhar (costureira). (M2).

O grupo com a narrativa M1 referiu que “(...) algumas mulhe-
res tinham os seus negócios (…)” (M1) sem especificarem a condição 
social da mulher romana e, por vezes, expressam ideias de presen-
tismo. Neste sentido, não se assumiram como uma mulher roma-
na com alguma influência na sociedade, exercendo alguma função/
profissão relacionada com os negócios, nem recorreram à primei-
ra pessoa para explicar essa profissão. Quanto aos direitos da mu-
lher o grupo com a narrativa M1 refere que: 

(…) eu podia herdar, comprar ou vender os meus pró-
prios bens (…) (M1) 

(…) mas podia divorciar-me. Era envolvida nos assuntos 
familiares. (M1)

Relativamente aos locais públicos, o grupo com a narrativa M1 
menciona que poderia: “(…) frequentar os banhos e festas religio-
sas, eu podia ir ao teatro e ao circo (…)” (M1).

No âmbito dos deveres (obrigações) da mulher, em ambos os 
grupos referem que a mulher se dedicava, essencialmente, aos “tra-
balhos domésticos” (M1 e M2). Somente a narrativa M2 desenvolve 
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mais pormenorizadamente esta questão, mencionando que desem-
penhava trabalhos domésticos (ex: fazer as refeições – auxiliada 
pela ama na altura do jantar) e ir às compras, interligando estas 
funções com as de costureira (profissão que exercia fora de casa). 
Demonstra que era uma digna esposa e dona de casa:

(…) todos os dias acordo cedo para comprar alimentos 
para preparar o almoço (…) (M2) 

Eu faço jantar com a ama, espero o meu marido chegar 
a casa. (M2) 

Neste seguimento, apenas a narrativa M1 faz referência à seguin-
te proibição das mulheres: “ (…) não podia votar, nem podia servir 
cargos políticos, nem servir ao exército, (…)” (M1)

Por outro lado, apenas o grupo com a narrativa M1 mencio-
na a dependência da mulher em relação ao homem, referindo que: 

(…) temos que ser controladas totalmente pelos nossos 
pais e podiam vender-nos como escravas. (M1)

Tínhamos muitas dificuldades e obstáculos (…) temos 
que ser controladas totalmente pelos nossos pais e po-
diam vender-nos como escravas. (M1) 

(…) não podia escolher com quem iria casar (…) (M1)

Nesta sequência, quando o grupo com a narrativa M1 compara 
a condição da mulher em diferentes tempos históricos, particular-
mente entre o período imperial e a atualidade, recorre a ideias pre-
sentistas pois justifica/explica a sua opinião, com base no seu quo-
tidiano, nas suas experiências e vivências, sem constrastar com o 
passado. Neste caso, referiram que: 

Eu considero que as mulheres da Roma Antiga não ti-
nham os mesmos direito que as mulheres atualmente, 
porque as mulheres hoje em dia podem tomar as suas 
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próprias decisões já que não têm de ser mandadas pelos 
pais, irmãos, … (M1)

De modo geral, ambas as narrativas se debruçam pouco sobre a 
dependência em relação aos homens, bem como as profissões/fun-
ções que poderiam exercer. Nas narrativas das mulheres não se ve-
rifica a existência de ideias tácitas.

Procedendo a uma categorização das narrativas por níveis de 
progressão de empatia e identificámos 4 categorias sendo apresen-
tada na tabela 5.

Tabela 5 – Categorização das narrativas dos estudantes

Categoria Definição Exemplos Total

Empatia 
histórica restrita 

– contrasta o 
passado com o 

presente

Os estudantes compreendem que existem 
mudanças ocorridas na sociedade atual 

contrastando com a realidade histórica da 
época passada.

1 M1

Empatia restrita 
com ideias 

presentistas

Os estudantes compreendem os 
comportamentos do passado histórico ou de 
uma situação mas não de forma ampla, por 

vezes expressam ideias de presentismo. 

1 R2

Empatia histórica 
restrita

Os estudantes compreendem os 
comportamentos do passado histórico ou de 

uma situação mas não de forma ampla.
5

R3, P1, P2, 
P3, M2

Empatia histórica 
Contextualizada

Os estudantes compreendem os 
comportamentos, os pensamentos, as 

emoções dos agentes históricos da realidade 
histórica que estão a abordar, cujas 

justificações/explicações contextualizam, de 
forma abrangente, essa realidade histórica. 

1 R1

Fonte: autoria própria. Legenda: M1- narrativa da mulher n.º 1; M2- narrativa da mulher 
n.º 2; R1- narrativa do rico 1; R2-narrativa do rico n.º 2; R3- narrativa do rico n.º 3; P1-

narrativa do pobre n.º 1; P2- narrativa do pobre n.º 2. 

Seguidamente serão descritas as narrativas e respetiva catego-
rização, particularmente das narrativas M1 e M2.
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A narrativa M1 é categorizada de Empatia histórica restrita – 
contrasta o passado com o presente, uma vez que os estudantes 
compreendem que existem mudanças ocorridas na sociedade atual 
contrastando com a realidade histórica da época passada. Tal veri-
fica-se quando afirmaram o seguinte: 

Eu considero que as mulheres da Roma Antiga não ti-
nham os mesmos direito que as mulheres atualmente, 
porque as mulheres hoje em dia podem tomar as suas 
próprias decisões já que não têm de ser mandadas pelos 
pais, irmãos, … (M1)

O grupo com a narrativa M1 abrangeu de forma resumida, a 
condição da mulher romana, personificando-a na primeira pes-
soa. Não se verifica uma sequência temporal da sua rotina diária 
tal como fez o grupo com a narrativa da mulher M2. 

A narrativa M1 é dividida em diferentes ações. Num primeiro mo-
mento, identificam o nome do seu agente histórico, que será uma mu-
lher. Num segundo momento dão a sua opinião acerca das diferen-
tes condições da mulher em distintos tempos históricos, comparan-
do a mulher romana com a da sociedade atual, tendo recorrido ao 
seu pensamento atual. Num terceiro momento descrevem algumas 
das dificuldades da mulher romana, alguns dos seus direitos, alguns 
dos seus deveres e indicam algumas situações de dependência dela 
em relação ao homem. Contudo, por vezes, não recorrem à primei-
ra pessoa (tanto no segundo momento – já explicado anteriormente;  
como em determinados ocasiões no terceiro momento da narrativa).

Ao mesmo tempo, na narrativa M1, por vezes, não é explícito o uso 
da empatia ou então apresenta ideias confusas, como por exemplo: 

— Eu, Sara, considero ser diferentes os trabalhos domés-
ticos e profissões. (M1)

— (…) algumas das mulheres tinham os seus negócios 
(…) (M1)
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A narrativa M2 enquadra-se na categoria de Empatia Histórica 
Restrita, uma vez que os estudantes compreendem os comporta-
mentos do passado histórico ou de uma situação, mas não de for-
ma ampla. 

Abordaram a condição da mulher romana de forma muito ge-
ral, personificando-a na primeira pessoa. 

A narrativa M2 está dividida em diferentes momentos. Num 
primeiro momento, identifica o nome do seu agente histórico (uma 
mulher). Num segundo momento desenvolve uma sequência tem-
poral da sua rotina diária (desde a manhã até à noite) referindo al-
guns dos seus deveres como por exemplo, desempenhar trabalhos 
domésticos (ex: fazer as refeições – auxiliada pela ama na altura 
do jantar) e ir às compras. Na sua narrativa, são referidas algu-
mas funções exercidas pela mulher, simultaneamente domésticas 
e exercendo uma outra profissão como costureira. Também se en-
contra outra profissão exercida pelas mulheres, a de ama (ex: cui-
dava dos filhos da dona de casa e ajudava nas lides diárias – como 
no caso de fazer o jantar). 

De forma geral, não foram abordados os direitos das mulheres 
e a sua dependência em relação ao homem. 

Análise da ficha de metacognição

Por fim, analisar-se-á a ficha nº 7 (F7), relativa às questões de me-
tacognição. Serão analisadas as questões que possibilitam recolher 
conclusões sobre o processo de aprendizagem dos estudantes duran-
te a IPS e também proporciona aos mesmos que possam avaliar as 
suas aprendizagens. Destaca-se a questão “Q.9. A recriação de uma 
personagem da época ajudou-te a compreender melhor a socieda-
de e a vida quotidiana na época romana? Justifica a tua resposta”.
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Gráfico 2 – Categorização das ideias dos estudantes sobre de que forma a recriação 
da vida quotidiana permitiu ajudar a compreender a sociedade e vida quotidiana

Fonte: autoria própria

Primeiramente, 11 estudantes mencionam que a recriação da 
personagem da época ajudou “bastante” para a compreensão da 
sociedade e vida quotidiana na época romana, sendo a categoria 
com o maior número de ocorrências. Neste sentido, 3 estudantes 
referiram que esta tarefa ajudou “muito” a compreender a temá-
tica em estudo. De igual modo, 3 estudantes consideram que a re-
criação da personagem da época ajudou “pouco” na compreensão 
da sociedade e vida quotidiana. Por fim, 1 estudante entendeu que 
esta tarefa de “nada” ajudou para perceber a temática em estudo. 

Discussão e conclusão
Realizar-se-á uma reflexão final sobre o estudo em questão e 

das aprendizagens dos estudantes. Comparando as ideias iniciais 
e as ideias finais, constata-se que existiu uma progressão concep-
tual de todos os conceitos substantivos e do conceito metahistóri-
co. Por isso, a maioria dos estudantes assimilaram um maior rigor 
e conhecimento histórico. Todavia, verificou-se, por um lado, que 
uma pequena parte ainda teve dificuldades em defini-lo; por outro 
lado, os estudantes apresentaram dificuldades em elaborar as suas 
respostas, sendo curtas e pouco fundamentadas recorrendo a pa-
lavras-chave para explicá-los.
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A possibilidade de trabalharem com fontes históricas diversas, 
não só de forma individual, mas também colaborativamente, per-
mitiu uma reflexão mais rica e partilhada, levando aos resulta-
dos apresentados, em que a maioria demonstrou uma progressão 
no uso da empatia histórica, mas também em termos substanti-
vos quanto à temática do estudo. Neste sentido, a partir da análi-
se e interpretação das fontes históricas e da construção da evidên-
cia, os estudantes tiveram a possibilidade de desenvolver uma me-
lhor compreensão do passado histórico e uma consciência tempo-
ral, uma vez que demonstram que na História o passado deve ser 
visto “à luz da época”, promovendo o desenvolvimento da empatia 
histórica pelos estudantes. Realça-se o facto de alguns estudantes 
terem identificado a utilização de fontes como um fator preponde-
rante para o desenvolvimento desta competência.

Contudo, denotou-se que alguns estudantes apresentaram di-
ficuldades em analisar, cruzar e interpretar fontes históricas, pois, 
algumas vezes, tinham a necessidade de perguntarem ao professor 
orientações sobre os conteúdos abordados ou então não desenvol-
viam muito a sua resposta, verificando-se que alguns destes limita-
ram-se a copiar na sua resposta a informação das fontes escritas 
sem refletirem sobre o que pedia na questão em causa. Nesta pers-
petiva, os estudantes não estão habituados a entrarem em contato 
direto com as fontes históricas. Isto denota-se sobretudo na tarefa 
individual (F3) constatando que algumas respostas são mais curtas 
e pouco elaboradas, ao passo que na tarefa de grupo, as narrativas 
apresentam-se mais elaboradas e contextualizadas historicamente. 

Embora os estudantes recorram às fontes para justificar as suas 
respostas, demonstraram dificuldades em explorar as mesmas fon-
tes nas tarefas realizadas, por forma a desenvolver a sua capacida-
de empática com os acontecimentos/agentes históricos. Esta situa-
ção vai ao encontro com o estudo de Asbhy (2003), afirmando que:
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Para muitos alunos, não é fácil fazer distinções entre o 
passado e a História. Distinguir entre o que o passado 
deixou para trás e evidência também não é, para eles, 
uma questão de fácil compreensão. Muitos alunos tra-
tam as fontes que usam na aula como se oferecessem 
acesso direto ao passado e pudessem falar por elas mes-
mas. (p. 42)

A partir dos resultados obtidos a maioria das ideias dos estu-
dantes presentes nas suas respostas apresentaram diferentes níveis 
de progressão nas diversas tarefas da IPS. Neste sentido, denota-se 
que os estudantes melhoraram a sua construção do conhecimento 
(tanto em termos substantivos como metahistóricos) como aperfei-
çoaram o seu pensamento histórico e a sua compreensão histórica 
a partir da análise, interpretação e cruzamento de fontes históricas 
diversas, promovendo o uso da empatia histórica. É percetível que 
os estudantes apresentaram nas suas respostas ideias agrupadas 
em vários níveis de progressão nas diversas tarefas, não se verifi-
cando uniformidade nos níveis de progressão atingidos, variando 
de acordo com as tarefas realizadas. Tal vai ao encontro com o es-
tudo de Asbhy e Lee (1987) citado por Barca (2001) que verificaram 
que os estudantes apresentavam “(…) uma progressão irregular, 
parecendo desenvolver-se gradualmente mas com oscilações, des-
de de níveis mais simples até mais sofisticados.” (cit. Barca, 2001, p. 
15). Neste sentido, os dados mostram a importância de se promo-
verem tarefas que desenvolvam gradualmente a capacidade em-
pática dos estudantes.

Neste seguimento, conseguimos evidenciar que uma parte dos 
estudantes demonstraram uma progressão do uso de empatia his-
tórica nas diversas tarefas, tanto individualmente como colaborati-
vamente, já que apresentaram ideias mais sofisticadas e contextua-
lizadas, alcançando com alguma frequência, os níveis de progres-
são mais elevados, empatia histórica restrita e empatia histórica 
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contextualizada – esta última categoria foi alcançada apenas uma 
vez. Neste caso, podemos concluir que os estudantes explicaram as 
ações dos agentes históricos ou acontecimentos do passado sem 
recorrerem aos valores e experiências do seu quotidiano. Ou seja, 
compreendem o passado histórico e os comportamentos dos agen-
tes históricos, por vezes de forma contextualizada ou por vezes não 
de forma ampla. 

Todavia, ainda se constatou que alguns estudantes desenvolve-
ram uma compreensão do passado histórico e expressaram ideias 
empáticas, mas incorporaram na sua justificação ideias e senti-
mentos atuais, ideias estereotipadas e com juízo de valor ou ideias 
com base no seu quotidiano; em outros casos, verificou-se que sur-
giram ideias que indicam que os estudantes têm ideias pouco so-
fisticadas em termos de empatia histórica pois exprimiam ideias 
vazias ou ideias confusas sem especificar a condição social a que 
pertence um membro de um grupo social. Consequentemente, es-
tes estudantes demonstraram mais dificuldades em atingir os ní-
veis mais sofisticados, nomeadamente a “Empatia histórica restri-
ta” e a Empatia histórica contextualizada”. Estas respostas vão ao 
encontro ao estudo de Asbhy e Lee (1987a) (citado por Solé 2009), 
cujos autores reconhecem que é difícil elaborar uma reconstrução 
empática sobre o passado a partir da evidência, sobretudo para os 
estudantes pois “(…) implica ter em mente todas as estruturas das 
ideias que são diferentes das deles, com as quais podem até estar em 
desacordo, mas serem capazes de as trabalharem no seu real con-
texto, requerendo para isto um nível de pensamento elevado.” (p.78).

Estas dificuldades afiguram-se transversais em outros traba-
lhos deste âmbito, sendo que no estudo de Ferreira (2009) nenhum 
estudante apresentou ideias mais sofisticadas que apontam para 
uma empatia histórica contextualizada. Ademais, Ferreira (2009) 
e Lee (2003), concluíram através dos seus estudos, que é recorrente 
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os estudantes explicarem o passado com ideias do quotidiano e es-
tereotipadas, algo que também se constatou ao longo deste estudo.

Constata-se que o uso da empatia histórica foi mais contextua-
lizada historicamente pelos estudantes quando desenvolveram a 
tarefa colaborativa apresentando níveis de progressão mais eleva-
dos – embora 2 grupos tenham tido mais dificuldades em utilizar 
este conceito metahistórico (os grupos com as narrativas R2 e M1). 
Na tarefa individual, os estudantes demonstraram compreender as 
ações dos agentes históricos e o passado histórico, apesar de evi-
denciarem mais dificuldades em recorrer à empatia histórica, apre-
sentando níveis de progressão menos sofisticados.

De forma muita geral, a maioria dos estudantes recorreu à 
empatia histórica para salientar as diferenças sociais no Império 
Romano. De salientar também que algumas das dificuldades eviden-
ciadas pelos estudantes (sobretudo naqueles que detêm mais difi-
culdades de aprendizagem) prende-se com a componente da escri-
ta, uma vez que frequentemente utilizaram respostas curtas, recor-
rendo a palavras-chave para justificar as questões apresentadas. 
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Introdução
A publicação em Portugal, pelo Ministério da Educação, do “Perfil 

dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória” (MARTINS, 2017), 
veio completar um processo que se vinha desenhando, com avan-
ços e recuos, desde finais do século passado, de forma a criar con-
dições de equilíbrio entre o conhecimento, a compreensão, a criati-
vidade e o sentido crítico. 

O documento Perfil dos Alunos apresenta-se estruturado 
em Princípios, Visão, Valores e Áreas de Competências. 
[…] As Áreas de Competências agregam competências 
entendidas como combinações complexas de conhe-
cimentos, capacidades e atitudes que permitem uma 
efetiva ação humana em contextos diversificados. São 
de natureza diversa: cognitiva e metacognitiva, social 
e emocional, física e prática. Importa sublinhar que as 
competências envolvem conhecimento (factual, concetu-
al, processual e metacognitivo), capacidades cognitivas e 
psicomotoras, atitudes associadas a habilidades sociais 
e organizacionais e valores éticos. (MARTINS, 2017, p. 5).
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O Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória é um 
documento estruturante, pois passou a constituir a orientação 
curricular de referência, em função do qual foram homologadas as 
Aprendizagens Essenciais, ainda sem revogar, nessa data, os pro-
gramas e as metas curriculares anteriormente estabelecidos, mas 
reconhecendo a sua extensão. Entretanto, já se tinha salientado a 
importância, não só dos conhecimentos a adquirir, identificados 
como os “conteúdos de conhecimento disciplinar estruturado”, in-
dispensáveis, articulados conceptualmente, relevantes e significa-
tivos, bem como de “capacidades e atitudes a desenvolver obrigato-
riamente por todos os alunos em cada área disciplinar ou discipli-
na” em cada ano/nível de escolaridade. Orientadas pelo Perfil dos 
Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória, nas suas diversas áreas 
de competências, e articuladas entre si no plano horizontal e vertical, 
as Aprendizagens Essenciais constituem a matriz das orientações 
curriculares do sistema para a planificação, realização e avaliação 
do ensino e da aprendizagem, procurando “garantir um corpo co-
mum de aprendizagens para todos os alunos, nos diferentes ciclos 
de ensino e áreas do saber” (COSTA, 2022, p. 21). Apresentam tam-
bém ações estratégicas de ensino orientadas com vista ao desenvol-
vimento das áreas de competências referidas no Perfil dos Alunos 
à Saída da Escolaridade Obrigatória. As Aprendizagens Essenciais 
são, assim, definidas como

o conjunto comum de conhecimentos a adquirir, identi-
ficados como os conteúdos de conhecimento disciplinar 
estruturado, indispensáveis, articulados conceptual-
mente, relevantes e significativos, bem como de capa-
cidades e atitudes a desenvolver obrigatoriamente por 
todos os alunos em cada área disciplinar ou disciplina, 
tendo, em regra, por referência o ano de escolaridade ou 
de formação (Decreto-lei n.º 55/2018, de 6 de julho, cit. 
COSTA et al, 2022, p. 21)
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Atualmente, as Aprendizagens Essenciais constituem a matriz 
das orientações curriculares do sistema educativo português para 
a planificação, realização e avaliação do ensino e da aprendizagem. 
Constatava-se a necessidade de uma atualização dos documen-
tos curriculares, uma vez que as anteriores orientações curricula-
res se aplicaram em justaposição a outras ainda vigentes, geran-
do acumulação de conteúdos e, por vezes, contradições (LAGARTO ;  
PINTO, 2022). Tal situação era limitadora de uma “efetiva apropria-
ção do currículo por parte daqueles que são (ou devem ser) os seus 
principais agentes ao nível da gestão e contextualização das práti-
cas educativas: os professores e os seus alunos” (COSTA, 2022, p. 20). 
Esta renovação surgiu num contexto de implementação de proces-
sos de autonomia e flexibilidade curricular nas escolas em que se 
pretendia, simultaneamente, atingir o “emagrecimento curricular” 
que vinha sendo expresso em muitas recomendações e estudos, no-
meadamente da OCDE no que se refere ao Projeto Educação 2030, 
a par da “racionalização em torno do essencial a adquirir” (COSTA, 
2022, p. 21) em contraste com a amplitude dos programas e outros 
documentos curriculares.

As Aprendizagens Essenciais expressam conhecimentos, capa-
cidades e atitudes, referentes a(o): 1) que os alunos devem saber (os 
conteúdos de conhecimento disciplinar estruturado, indispensáveis, 
articulados concetualmente, relevantes e significativos); b) proces-
sos cognitivos que devem ativar para adquirir esse conhecimento 
(operações/ações necessárias para aprender); c) saber fazer a ele 
associado (mostrar que aprendeu). Apresentam-se por ano de es-
colaridade, em documento autónomo e, no caso das disciplinas de 
História do ensino básico e do ensino secundário, incluem uma in-
trodução, o esquema das áreas de competência do Perfil dos Alunos 
e uma grelha de operacionalização das aprendizagens. São elenca-
das as competências específicas em História, assim como as respeti-
vas articulações com as áreas de competência do Perfil dos Alunos. 
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Estas competências específicas remetem para três grandes domí-
nios – a interpretação, a compreensão histórica e a comunicação 
em História – que desde a implementação do Currículo Nacional do 
Ensino Básico constituíam as bases dos processos cognitivos funda-
mentais para desenvolver o pensamento histórico dos alunos e para 
construir aprendizagens com sentido que lhes permitam compreen-
der a complexidade da História (LAGARTO; PINTO, 2022).

O cumprimento das Aprendizagens Essenciais não implicou, de 
imediato, a impugnação dos programas das disciplinas, documen-
tos que, juntamente como os das metas curriculares, em vigor des-
de 1991 e 2013 respetivamente, seriam, entretanto, revogados pelo 
Despacho n.º 6605-A/2021, de 6 de julho. 

As Aprendizagens Essenciais foram implementadas no primei-
ro ano de cada ciclo de ensino (1.º, 5.º, 7.º e 10.º anos de escolarida-
de) em 2018/19 e, faseadamente até 2022. No entanto, a carga ho-
rária da disciplina continua a correr riscos de redução, em virtude 
da gestão flexível das matrizes curriculares-base, feita pelas escolas 
no exercício da sua autonomia, para organizar o trabalho de inte-
gração e articulação curricular, com vista ao desenvolvimento das 
áreas de competência do Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade 
Obrigatória. A redução horária destas disciplinas acaba por pôr em 
causa a exequibilidade das Aprendizagens Essenciais, dado que o 
«emagrecimento curricular» efetuado pressupunha libertar tem-
po para o desenvolvimento dos processos cognitivos e não que se 
reduzissem conteúdos, assim como a carga horária das disciplinas 
(LAGARTO; PINTO, 2022).

Mais recentemente, foi introduzida na grade curricular do ensi-
no secundário, mas com carácter opcional, a disciplina de História, 
Culturas e Democracia (DGE, 2019), que surgiu de uma parceria en-
tre a Direção-Geral de Educação, a Associação de Professores de 
História e o CITCEM. Foi elaborada a pensar nos alunos dos cur-
sos Científico-Humanísticos de Ciências e Tecnologias, de Ciências 
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Socioeconómicas, de Artes Visuais, embora possa ser escolhida por 
todos os alunos do 12.º ano, a partir do ano letivo de 2020/2021.  
A disciplina proposta possuiria uma estrutura diferente do habi-
tual: não cronológica, dividida em quatro temas e com caracterís-
ticas muito diversas das de História A e B e de História da Cultura 
e das Artes, tendo em conta o público alvo. Pretendia-se que fosse 
apelativa para os alunos que a escolhessem, centrando-se no desen-
volvimento de competências de reflexão crítica, consistente e autó-
noma sobre a contemporaneidade, baseando-se na multiperspeti-
va, em análises contraintuitivas e de forma a combater o senso co-
mum (DGE, 2019). O documento, após algumas alterações efetua-
das pela tutela, foi aprovado e disponibilizado na página Web da 
Direção-Geral da Educação, em outubro de 2019, surgindo no item 
“Disciplinas de Oferta de Escola”. Os temas propostos – A História faz- 
se com critério;  “Glocal” e consciência patrimonial; Passados dolo-
rosos na História; e História e tempo presente – foram estrutura-
dos em torno de três eixos organizadores: construção do conheci-
mento histórico com base em metodologias específicas; compreen-
são do mundo atual a partir da exploração do local, do regional e 
do global; problematização de temas da História recente, integrando 
as relações passado-presente, pensados em articulação com prin-
cípios, visão e valores identificados no Perfil dos Alunos à Saída da 
Escolaridade Obrigatória.

Está implícito, na proposta acima descrita, o cruzamento de duas 
linhas de pesquisa que se complementam – a Educação Histórica 
e a Educação Patrimonial – sendo que ambas colocam o enfoque 
na problematização constante e na criação de possibilidades de in-
terpretação de fontes de tipologias diversas e com diferentes pers-
petivas pelos alunos. Neste contexto, é fundamental proporcionar 
aos alunos experiências educativas desafiantes, que os levem a im-
plicar-se no processo de aprendizagem e a desenvolver a sua com-
preensão dos contextos históricos.
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Ensino de História e Educação Patrimonial: 
desafios e possibilidades de aprendizagem

Os conhecimentos fornecidos pela investigação em Educação 
Histórica sobre as ideias dos alunos, em diversos países, têm reve-
lado que crianças e adolescentes em vários níveis de escolaridade, 
operam com argumentos mais ou menos sofisticados em relação à 
natureza da História (PINTO, 2016). A partir desta linha de explora-
ção das ideias dos alunos, é possível constatar algumas convergên-
cias nas suas conclusões e daí inferir lógicas e estratégias de apren-
dizagem, uma vez que esta se processa em contextos concretos – os 
alunos utilizam as suas experiências para dar sentido a um passa-
do que nem sempre se ajusta às suas ideias prévias. É necessário 
que os conceitos históricos façam sentido para quem os aprende.

O enfoque coloca-se, portanto, na aprendizagem que, além de 
situada, deve ser significativa. A interação cognitiva entre conhe-
cimentos existentes na estrutura cognitiva do aprendiz e novos co-
nhecimentos a serem nela incorporados com significado, é a essên-
cia da aprendizagem significativa – aprendemos a partir do que já 
sabemos. Num processo interativo, conhecimentos prévios especifi-
camente relevantes funcionam como ancoradouros cognitivos para 
novos conhecimentos. 

A aprendizagem é, segundo Rüsen (2004) uma qualidade especí-
fica dos procedimentos mentais da consciência histórica. A apren-
dizagem histórica envolve mais do que a simples aquisição de co-
nhecimentos do passado e o aumento desse conhecimento. Vista 
como um processo em que se adquirem progressivamente compe-
tências, emerge como um “processo de mudança das formas estru-
turais através das quais utilizamos e lidamos com a experiência e o 
conhecimento da realidade passada, progredindo de formas tradi-
cionais de pensamento para as ontogenéticas” (RÜSEN, 2004, p. 81). 
A aprendizagem de História modifica-se à medida que o conteúdo 
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da consciência histórica é reconhecido como produto da ativida-
de mental, perdendo o cariz recetivo inicial e assumindo qualida-
des produtivas.

A aprendizagem histórica apoia-se, assim, numa relação dialó-
gica entre as experiências históricas do educando e o que ele apren-
de no ambiente escolar. No desenvolvimento da consciência histó-
rica, mediado pela historicidade (consciência da temporalidade, da 
relação passado-presente-futuro), há uma relação dialética do in-
dividual com a realidade social mais ampla e na qual “consciência 
e mundo se dão simultaneamente” (FREIRE, 1987, p. 37). Ainda nesta 
perspectiva, Francisco Régis Ramos revela a abordagem pedagógica 
do “objeto gerador”, que surge da proposta de trabalho com a “pa-
lavra geradora” (RAMOS, 2004, p. 14). Tais palavras seriam utiliza-
das como matéria-prima para a descoberta da forma pela qual as 
palavras seriam escritas. A ideia era gerar um movimento de leitu-
ras de palavras com leituras do mundo, com a escrita e a reescrita 
do mundo. (RAMOS, 2020, p. 21). O trabalho com o objeto gerador 
parte de exercícios que enfocam a experiência quotidiana. A partir 
do vivido, é gerado o “debate de situações desafiadoras”. Nas pró-
prias “situações existenciais” são germinadas “situações-problemas” 
(RAMOS, 2004, p. 34). Assim, também o trabalho com o objeto gera-
dor suscita reflexões sobre as tramas entre sujeito e objeto: “perce-
ber a vida dos objetos, entender e sentir que os objetos expressam 
traços culturais, que os objetos são criadores e criaturas do ser hu-
mano” (RAMOS, 2020, p. 23). Trata-se de uma prática que parte da 
experiência vivida e com a qual dialoga o novo conhecimento, daí 
surgindo novas leituras.

O desenvolvimento do pensamento histórico pressupõe o uso de 
fontes diversas, nomeadamente primárias, a atenção à significân-
cia, à mudança e continuidade, à explicação contextualizada, assim 
como a compreensão ética das interpretações históricas (SEIXAS; 
MORTON, 2013). No caso da aula de História, seja em espaços formais 
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ou não, é essencial que se parta da cultura material ligada a um pro-
blema histórico. Aprender a refletir a partir da “cultura material” 
em sua dimensão de experiência socialmente engendrada (RAMOS, 
2004, p. 28). Tal poderá ser potenciado por meio da “pedagogia da 
pergunta”, seguindo Freire, isto é, com perguntas que tenham sen-
tido de análise da historicidade. Deste modo, é possível aprender a 
“História nos objetos”, interpretando-os no contexto da exposição 
de um museu ou na sala de aula, pois se “aprendemos a ler pala-
vras”, também é possível “exercitar o ato de ler objetos, de observar 
a história que há na materialidade das coisas” (RAMOS, 2004, p. 22). 

Daí a importância de se começar este trabalho na sala de aula, 
a partir de materiais do quotidiano, pelo que é fundamental “des-
pertar os professores para o potencial educativo do uso de objetos, 
não só em museus e sítios históricos, mas também no meio próxi-
mo, pois essa abordagem permite levar os jovens a questionar e a 
interpretar diversas fontes materiais – desde um edifício a um ob-
jeto do mobiliário urbano, por exemplo (PINTO, 2016) – contribuin-
do para abrir novas perspetivas metodológicas aos educadores, no-
meadamente no ensino de História. Além disso, será desejável que 
os professores, na sua formação inicial, experimentem situações de 
aprendizagem desafiadoras (BARCA, 2006) com vista à construção 
de uma consciência histórica avançada.

Também a educação patrimonial, centrada inicialmente na edu-
cação sobre o património, com função de transmitir conteúdos pa-
trimoniais, ou ainda na educação através do património, utilizado 
como um recurso interdisciplinar para o ensino, começa a ser com-
preendida como um processo vinculativo, relacional e experiencial 
entre o bem cultural e a pessoa (FONTAL, 2013) que é capaz de atri-
buir valor aos bens culturais a fim de os transformar em patrimó-
nio, e que procurará cuidar, desfrutar e transmitir.

O próprio património é um conceito polissémico e, por vezes, di-
fícil de definir. Na sua origem latina, o termo referia-se ao legado 
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paterno, que era recebido por herança e transmitido em prol da 
continuação da linhagem. Mas o património também pode ser en-
tendido como o que é socialmente considerado digno de conserva-
ção, independentemente do seu interesse utilitário. Assim, conside-
rar algo como património, tangível ou intangível, significa que essa 
sociedade lhe atribui algum valor. O património não existe em si 
mesmo, nem é um fenómeno espontâneo; o que existe são políticas, 
instituições, pessoas que o valorizam. É um processo criado através 
da interação entre os seres humanos, a sociedade e o seu ambiente, 
uma vez que é uma construção viva dos seres humanos e, por isso, 
é concebido e tratado de diferentes formas em diferentes tempos e 
espaços, e de diferentes maneiras, em diferentes lugares e, por ve-
zes, até ignorado. Alguns autores, acrescentam a função identitá-
ria à polissemia do conceito, salientando que o património cultu-
ral é uma seleção de bens e valores de uma cultura, que fazem par-
te da propriedade simbólica ou real de determinados grupos que, 
além disso, permitem processos de identidade individual e coleti-
va, e contribuem para a caracterização de um contexto (FONTAL, 
2003). Trata-se, por isso, de uma criação e de uma construção so-
cial identitária, que requer um processo de seleção e ativação para 
ser valorizado.

Esta perspetiva de valorização dos bens culturais, e que pode 
evoluir em função das experiências educativas (COPELAND, 2006), 
conduz a uma nova abordagem de carácter integrador e simbiótico 
que coloca a ênfase na dimensão relacional existente não só entre 
os dois termos, mas também entre os elementos que compõem ou 
constituem cada um deles. Assim, se os bens culturais, que fazem 
parte do património, são considerados como tal em virtude do ato 
de patrimonialização realizado pela sociedade que os detém, ou seja, 
em virtude da relação existente entre estes bens e as pessoas que 
os dotam de valores culturais (CARRIÓN-GÚTIEZ, 2015), a educação 
preocupa-se com as relações entre as pessoas e a aprendizagem. 
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Esta abordagem aproxima-se de uma conceção construtivista do 
processo de ensino-aprendizagem, mas também dá lugar a propos-
tas centradas em atitudes e valores – e não apenas ligadas a aspe-
tos conceptuais e elementos patrimoniais específicos ou a capaci-
dades do recetor – incorporando a experiência que as pessoas têm 
do património.

Definido ao longo do tempo pela ação humana, o património cul-
tural, longe de se submeter a uma visão estática e imutável, passa 
a ter de ser considerado como um conjunto de recursos herdados 
do passado, testemunha e expressão de valores, crenças, saberes e 
tradições em contínua mudança (MARTINS, 2020). É fundamental 
uma compreensão mais ampla do património cultural em relação 
com a sociedade, dos significados e usos que as pessoas atribuem ao 
património cultural e dos valores que representa. Há, por isso, um 
enfoque centrado no humano, incorporando aspetos intangíveis na 
definição de património: a sua valorização pelas pessoas, apelando 
ao respeito pela diversidade de interpretações, tendo em conside-
ração as identidades específicas das comunidades patrimoniais e 
o diálogo associado com vista à resolução de conflitos. O patrimó-
nio é variado na sua natureza (tangível e intangível) e na sua tipo-
logia (arqueológico, histórico, documental, artístico...), mas os valo-
res nele projetados são também variados (identitários, sociais, po-
líticos, históricos, económicos, emocionais...) e se não houver diver-
sidade na conceção e desenhos educativos relacionados com o pa-
trimónio, não poderemos garantir a diversidade das aprendizagens.

Os alunos precisam de oportunidades que desafiem as suas pre-
conceções sobre o passado, para aprenderem a lidar com interpre-
tações diferentes e para darem sentido ao passado. Tal pode ser fei-
to por meio de atividades de aprendizagem de história dentro ou 
fora da sala de aula, usando uma diversidade de fontes, incluindo 
as materiais e/ou imateriais. 
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Compreender como as pessoas, e os jovens em particular, dão 
sentido aos diferentes tipos de património, às suas identidades e à 
temporalidade, o que é ignorado e o que é apreciado, são aspetos re-
levantes para a investigação sobre a consciência histórica, em ter-
mos sociais e culturais, e também sobre o desenvolvimento do pen-
samento histórico. As práticas tradicionais de educação já não são 
adequadas por não fornecerem, numa sociedade multicultural, for-
mas de abordagem com base na evidência e em argumentos que 
discutam diferentes perspetivas. Prevaleceram, muitas vezes, nar-
rativas nacionais, também transmitidas pelos meios de comunica-
ção social, reforçando a memória coletiva e a identidade (frequen-
temente simbolizadas por monumentos), assim como as orienta-
ções morais.

A investigação sistemática em Educação Histórica (ASHBY; LEE; 
SHEMILT, 2005) e vários estudos construtivistas sobre a aprendiza-
gem em museus (HEIN, 1998; HOOPER-GREENHILL, 2007) têm sus-
tentado que o envolvimento ativo dos indivíduos no processo de 
exploração e análise das fontes históricas, e o questionamento das 
mesmas como evidência, pode melhorar a compreensão histórica 
e o pensamento crítico, promovendo também a consciência histó-
rica e o desenvolvimento pessoal.

Proporcionando aos estudantes a exploração e interpretação di-
reta de fontes patrimoniais, as suas respostas podem fornecer da-
dos significativos para analisar a forma como compreendem o pas-
sado, se perceberem a ligação entre a história local, nacional e in-
ternacional. As ações locais são, muitas vezes, resultado de concei-
tos e ideias produzidas noutros lugares e podem até ter circulação 
global (MACDONALD, 2009), o mesmo acontecendo com aspetos ju-
rídicos, políticos e económicos, que ultrapassam a dimensão local. 

Do mesmo modo, compreender como estudantes e professo-
res, e as pessoas em geral, usam o passado em termos de orienta-
ção temporal, é central para a investigação em Educação Histórica, 
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assim como em Educação Patrimonial, pois ao abordar o patrimó-
nio como fonte histórica procura-se, através da sua interpretação, 
compreender o passado e o presente, e considerar posicionamen-
tos futuros. Além disso, a compreensão desse legado instiga uma 
consciência mais reflexiva em relação às nossas crenças e identi-
dades, e mesmo à cultura dos outros, nomeadamente através da 
partilha de valores com outras sociedades. O desafio para o profes-
sor é ajudar os alunos a colocar questões que os conduzam a inda-
gações com significado (BARTON; LEVSTIK, 2004), nomeadamente 
analisando edifícios e objetos como evidência histórica.

Alguns estudos comparativos lembram que os alunos do ensino 
secundário não pareceram estar acostumados a colocar questões e, 
possivelmente, terão diminuído esse sentido inquiridor que os alu-
nos do 3.º ciclo do ensino básico ainda demonstram, o que poderá 
estar relacionado com espetos da cultura escolar e, nomeadamente, 
com o facto de a obtenção de informação e sua contextualização ser 
o foco principal nas suas aulas de História (PINTO, 2016). Assim, os 
educadores precisam ter em consideração as implicações do ensino 
e da aprendizagem através do património, tanto em termos curri-
culares como nas práticas educativas. Por vezes, salientam apenas 
o respeito pelo património, isto é, pelas “marcas do passado”, atra-
vés de objetos específicos que podem “evocar” o passado – de acor-
do com Nora (1997) – e devem ser preservados para uso no presen-
te, o que parece implicar o comprometimento com uma determina-
da identidade coletiva que condiciona o indivíduo aos seus ances-
trais, sensibilizando, por outro lado, para a preservação do patrimó-
nio local, considerando que esse materializa a identidade da comu-
nidade, como depositário de casos “exemplares” relevantes para a 
resolução dos problemas do presente, considerando, por vezes, que 
aquele seria ignorado pelos alunos (PINTO, 2016). É menos frequen-
te a consciência de que é possível ensinar a partir da observação do 
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local para um quadro interidentitário, revelando sentido de identi-
dades múltiplas em termos de consciência patrimonial.

Quanto ao principal objetivo do contacto com as fontes patri-
moniais, é frequente que os professores admitam explicitamente a 
consolidação de conhecimentos e, sobretudo, a motivação, preocu-
pação que conheceu grande vigor há quatro décadas, suscitando 
propostas de ensino ativo através de atividades mais ou menos lú-
dicas, dentro e fora da sala de aula, ainda se fazem sentir e suge-
rem observações de tipo impressionista. Muitos professores, quan-
do questionados sobre as visitas de estudo a locais históricos, ain-
da entendem os “monumentos” visitados como ilustração da infor-
mação já transmitida, e não como fontes históricas e patrimoniais 
a analisar (PINTO; SQUINELO, 2017). Nesse sentido, admitem impli-
citamente o reforço do conhecimento como o principal objetivo do 
contato com fontes patrimoniais, sempre posterior à sua contex-
tualização em termos de conteúdos lecionados.

Na prática, ocasionalmente, os professores usam fontes primá-
rias para estimular a curiosidade ou para ilustrar casos particula-
res, mas com enfoque nas fontes escritas, pelo que a utilização de 
fontes patrimoniais em contexto não é tão frequente como seria de-
sejável (PINTO; MOLINA, 2015). Além disso, a execução de ativida-
des no exterior da sala de aula e da escola está condicionada por 
vicissitudes de vária ordem. Mesmo que os museus apresentem as 
condições necessárias para uma aprendizagem socialmente media-
da e construtivista, tal não significa que inevitavelmente aconteça.  
A aprendizagem pode ser afetada por diferentes fatores, incluin-
do a estrutura da visita, a novidade do cenário-museu, as necessi-
dades, expectativas e interesses pessoais, conhecimentos e prepa-
ração anterior dos estudantes, o contexto social da visita e a inte-
ração social que proporciona, as pressões curriculares, as agendas 
dos professores e a sua atuação durante a visita (SEMEDO, 2022).
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De acordo com Semedo (2022), desde há décadas que as esco-
las organizam regularmente visitas de estudo a museus e outros 
lugares do património, enquadrando-as na sua missão educacio-
nal e na perseguição do objetivo de promover um ensino de quali-
dade para todos, num quadro de valorização da igualdade de opor-
tunidades, como condição natural da escola. No entanto, a visita é 
ainda compreendida como um evento isolado, separado da escola, 
sem continuidade e sem se mostrar uma oportunidade para cria-
tivamente ser aproveitada para outros questionamentos ou expe-
riências. Esta visão parece concordar que a aprendizagem ocorre 
dentro dos limites da escola, de maneira planeada, sequencial e in-
tencional, na prática não reconhecendo que pode ocorrer em dife-
rentes contextos e de diversas formas, nomeadamente em museus 
(SEMEDO, 2022).

Diversos estudos argumentam que o trabalho com a cultura 
material é particularmente poderoso para a compreensão histó-
rica e que o património local é especialmente acessível aos alunos 
(PINTO; PONCE, 2020) que são capazes de ver traços da história na 
sua vida quotidiana.

É importante que os professores compreendam que, analisando 
as evidências do património histórico e cultural, e orientando os seus 
estudantes a fazê-lo (PINTO; ZARBATO, 2017), estes poderão experi-
mentar oportunidades para explorar e problematizar questões so-
bre identidade, de modo a que as narrativas dominantes ou alter-
nativas (enraizadas em mitos sobre o passado) possam ser verifi-
cados, validadas ou refutadas, promovendo uma consciência mais 
sofisticada acerca do passado (PINTO; SQUINELO, 2017).

Ao nível da Educação Patrimonial, a concretização de ativida-
des de contacto direto com fontes patrimoniais permite despertar 
nos jovens sentidos de responsabilidade em relação ao património 
cultural e, ainda, a reflexão crítica e construtiva face às memórias 
das comunidades e seus contextos.
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A implementação de atividades de Educação Patrimonial é fun-
damental, se desenvolvida de forma sistemática e segundo critérios 
metodológicos. Quando esta surge em articulação com a Educação 
Histórica, é essencial que se proporcionem:

•	 recursos e atividades desafiadoras das conceções prévias 
dos alunos;

•	 conteúdos relacionados com a história local, introduzindo de 
forma interessante e adequada ao currículo a abordagem do 
património, recorrendo a um museu ou a um sítio histórico 
na área próxima da escola;

•	 fontes patrimoniais de forma a desenvolver a compreensão 
dos conceitos históricos pelos alunos e a interpretação dos 
contributos culturais, sociais e económicos de diversos grupos 
nas suas comunidades.

Desta forma, a aprendizagem torna-se mais significativa, por-
que mais próxima e situada, como um processo em que os alunos 
mobilizam conceitos históricos, constroem conhecimento e tomam 
decisões fundamentadas, bases para uma consciência histórica e 
crítica voltada para a ação e a participação responsável nas comu-
nidades em que se inserem. Assim, as questões da história e da edu-
cação patrimonial repercutem-se também nas questões da cidada-
nia, o que implica reconhecer que, enquanto cidadãos, temos o di-
reito à memória, mas também o dever de contribuir para a manu-
tenção do valioso património cultural (ORIÁ, 2005), entendendo-o  
como uma construção com múltiplos contributos.

Breves considerações
Se o património é uma realidade multifacetada, são também 

multíplices os olhares ou abordagens que a ele se podem dirigir. 
Apesar de serem escassas as referências à dimensão local no cur-
rículo, é possível a análise de várias dimensões da realidade, a nível 



92   |   PRÁTICAS, SABERES E EXPERIÊNCIAS NO ENSINO DE HISTÓRIA

económico, social, político, cultural e a articulação entre espaços 
históricos distintos, relacionando-os com problemáticas inerentes 
ao grupo, à localidade, e às sociedades a nível regional, nacional e 
mundial. Por isso, é fundamental dar relevo à cultura material que 
indicia dimensões culturais, sociais e económicas em inter-relação 
e às suas funções na vida quotidiana (PINTO, 2016). 

Se um objeto encerra em si acontecimentos sociais, também é 
suscetível de proporcionar informação de carácter tecnológico, ideo-
lógico, estético e religioso, entre outros. No entanto, o valor dos obje-
tos reside sempre no seu significado (SANTACANA MESTRE; LLONCH 
MOLINA, 2015) e não apenas na sua materialidade. Isso é particu-
larmente evidente quando se aborda o património imaterial ou in-
tangível, ou seja, as criações da cultura que se baseiam na tradição 
de uma determinada comunidade e se expressam através da lín-
gua, da música, da dança, dos jogos, das festas, dos desportos, das 
tradições culinárias, os rituais, os mitos, os conhecimentos tecno-
lógicos, as cosmovisões e, inclusivamente o saber artesanal. E mui-
tos destes elementos constituem boa parte do património cultural 
de países e Estados jovens, surgidos da descolonização, como refe-
rem Santacana Mestre e Llonch Molina (2015, p. 15).

Através da educação patrimonial os alunos têm a oportunidade 
de conceber o património como algo baseado na interação com as 
pessoas, passando a compreendê-lo numa perspetiva critica e com-
prometida socialmente, explorando um património que não conhe-
ciam realmente e aprendendo a (re)significá-lo.

A forma como entendemos o património e o enfoque em uma 
ou outra dimensão, influencia a forma como educamos sobre ele. 
No entanto, verifica-se uma falta de formação dos professores, que 
tendem a trabalhar apenas a perspetiva monumental do patrimó-
nio, ou mesmo, evitam abordá-lo por não se enquadrar nas roti-
nas escolares. 
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Afigura-se claro que o papel do professor deve ser o de propor-
cionar aos alunos a orientação necessária para que estes interpre-
tem as fontes patrimoniais, reconhecendo, em geral, que o conheci-
mento não é recebido passivamente nem pelos sentidos nem através 
da comunicação, mas é construído ativamente pelo sujeito cogniti-
vo, pelo que não basta ensinar para que o aluno aprenda. Por isso, 
a aprendizagem só é significativa se os alunos puderem dar senti-
do ao que aprendem.

Assim, é pertinente o enfoque em fontes patrimoniais situadas 
no meio próximo e exploradas com tarefas cuidadosamente planea-
das. Mas essas atividades beneficiariam se os professores pudessem 
ter contacto com metodologias específicas nesta área, experimen-
tando procedimentos metodológicos que permitam aos alunos a in-
terpretação de diferentes fontes e a realização de inferências com 
maior complexidade, nomeadamente pela formação continuada 
na área da educação histórica, enriquecida pela área da educação  
patrimonial e em articulação com diversas instituições culturais.
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Introducción
La escuela siempre ha transmitido una memoria, recordemos 

que desde la organización de los estados nacionales la historia es-
colar se ha ocupado de elaborar relatos nacionales convertidos 
pronto en “memorias oficiales”, glorificando gestas y mitificando 
héroes de la patria para reforzar el sentimiento de identidad na-
cional. Sin embargo, en la actualidad es posible encontrar diver-
sas memorias que conviven en el espacio escolar y lo cierto es que 
cada vez existen mayores esfuerzos en la búsqueda de una narra-
tiva más plural capaz de aglutinar sin borrar o invisibilizar las di-
ferencias (GONZÁLEZ; PAGÈS, 2014).

Muchas cosas han pasado desde que Raimundo Cuesta (2011), 
contra la tradicional escisión académica entre historia y memoria, 
definiera el papel actual de esta última como resultado de los trá-
gicos acontecimientos del siglo XX, acuñando el sintagma “histo-
ria con memoria” para reclamar una enseñanza crítica de la histo-
ria que tuviera en cuenta la plural riqueza educativa de la memo-
ria, con vistas a desarrollar una ciudadanía crítica y democrática. 
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En el transcurso de los últimos años, tal propuesta, equivalente a 
una “educación histórica” capaz de evaluar los “usos del pasado” 
(AMÉZOLA, 2008), la memoria como objeto de disputa (JELIN, 2002), 
ha ido adquiriendo peso y carácter de urgencia, dados los contex-
tos que evidencian la enorme complejidad social y política de bue-
na parte de las sociedades del planeta, con democracias atravesa-
das por derivas que avanzan desde el aparato político y económi-
co neoliberal consagrado en las últimas décadas hasta los recien-
tes embates ideológicos de movimientos ultraconservadores, invo-
lucionistas o reaccionarios.

Hoy más que nunca, el profesorado universitario dedicado a la 
formación de las y los docentes de historia y ciencias sociales, ha 
de tomar partido: ha de tener en cuenta tanto el currículo como las 
trabas con que choca la práctica docente, además de las represen-
taciones sociales, las creencias y actitudes del profesorado en for-
mación (PAGÈS, 2000). Como bien ha dicho Joan Pagès (2011a, p. 78), 
si el deseo estriba en la difícil tarea de lograr que los jóvenes com-
prendan los conflictos del mundo en que viven y puedan crear una 
opinión propia al respecto, las y los docentes que pretendan rigor 
tratarán de dar “respuestas relevantes para la formación de una 
ciudadanía crítica y comprometida con los problemas de la demo-
cracia y del mundo”.

Ahora bien, en el contexto actual la tarea formativa descrita 
choca con diversos obstáculos, de los que al menos se pueden apun-
tar cinco: 1) Decisiones y contradicciones del currículo escolar. 2) 
Presencia en el escenario político y social diario de controversias so-
bre el pasado inmediato. 3) Pervivencia ambiental de mitos, errores, 
confusión, ignorancia, etc. 4) Asignación al espacio escolar (a partir 
del concepto de “Educación” entendido de manera hiperbólica) de 
una misión heroica, mesiánica... 5) que descansa sin casi discusión 
sobre los hombros voluntaristas de las y los docentes.
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No es la finalidad del presente trabajo recorrer en extenso cada 
uno de estos obstáculos, entendidos como problemas a la par que 
retos para la enseñanza y aprendizaje de la historia. Si acaso, estas 
líneas se ajustarán al primero, el cual permea sin embargo los res-
tantes: nos centraremos en la indagación de los problemas y contra-
dicciones existentes en el currículo de ciencias sociales de Educación 
Secundaria Obligatoria (ESO) y Bachillerato, evidenciándolo metodo-
lógicamente a partir del contraste entre las intenciones legislativas, 
la realidad del aula y, fundamentalmente, lo que supone la llama-
da Prueba de Acceso a la Universidad, conocida también como se-
lectividad, obligatoria para el alumnado de Bachillerato o con títu-
los equivalentes que pretenda acceder a una carrera universitaria.

Para llevar adelante la propuesta, y con la intención de aportar 
una mirada heterogénea, se ha contado con la reflexión y el debate 
en clase con un grupo de estudiantes del MAES, Máster Universitario 
en Profesorado de ESO, Bachillerato, Formación Profesional y 
Enseñanza de Idiomas de la Especialidad de Ciencias Sociales 
(Itinerario Geografía e Historia) en la Universidad de Granada (cur-
so 2018/2019), así como la experiencia en diversos tribunales de 
Prueba de Evaluación de Bachillerato para el Acceso y la Admisión 
a la Universidad (PEvAU) en la ciudad de Granada, participación que 
implica las tareas de vigilancia y corrección de las pruebas.

Enseñar Historia: qué enseñar, para qué enseñar
Dada la creciente complejidad del mundo actual, con énfasis en 

la realidad social propia de las sociedades avanzadas y los peligros 
a que ciertas derivas globales parecen abocarnos, resulta más ur-
gente que nunca la pregunta por la raíz de lo que se debe enseñar: 
la radicalidad como concepto, como indagación o reflexión prime-
ra acerca de la práctica docente se impone a consecuencia de la 
evidencia cotidiana. En la actualidad desde el ámbito de estudio 
de la enseñanza de las ciencias sociales y la historia se subraya la 
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importancia de la educación histórica para el desarrollo de la ciu-
dadanía global (SANTISTEBAN; GONZÁLEZ, 2019).

En este marco, resulta constatable el interés de los docentes en 
formación por los modos y medios de intervención en aula conec-
tados con el compromiso con los valores democráticos y la ética 
propia del conocimiento social, histórico y ciudadano. Desde la raíz 
misma de la cuestión, cobra especial pertinencia la necesidad ex-
presada hace casi una década por Joan Pagès (2011a, p. 73) de que 
el profesorado construya sus propios marcos teóricos de referencia, 
sobre la premisa básica de que “Enseñar supone elegir, entre aquel-
los conocimientos históricamente construidos, una pequeña parcela 
para facilitar a las nuevas generaciones su inserción en la sociedad”.

Si enseñar, y especialmente enseñar historia y ciencias socia-
les, supone elegir, situarse histórica y socialmente, reivindicar cier-
to compromiso con el tiempo vivido y el tiempo que vivimos, pasa 
a un primer plano la pregunta clave para la formación de futiros 
docentes: ¿qué historia enseñamos?, ¿la historia que preocupa a los 
historiadores, a la historiografía, la que se investiga, enseña y de-
bate en el ámbito universitario?, ¿o la historia escolar?, y en este 
segundo caso, de verdad complejo, ¿qué historia escolar?, ¿la del 
currículo establecido, la de las fechas, personajes y acontecimien-
tos consagrados?, ¿o tal vez otra soñada en el más amplio horizon-
te utópico de un deseable cambio o renovación del sistema educa-
tivo básico y medio? Gonzalo de Amézola (2008) lo ha señalado de 
manera insuperable a partir de su concepto de “esquizohistoria”, 
con ecos que partirían del deseo del recientemente fallecido Josep 
Fontana de hacer bascular la tarea del profesional de la enseñan-
za de la historia sobre la capital urgencia de introyectar concien-
cia en el estudiantado.

Evidentemente, no se trata de adquirir la pose de un docente po-
sitivista, ligado a una enseñanza supuestamente neutra, ajustada al 
dictado del currículo, sino de perseguir algo más allá o subyacente 
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a la educación social e histórica avanzado ya el siglo XXI. De nuevo 
en palabras de Joan Pagès (2011b, p. 140):

Frente a una historia escolar pensada y diseñada duran-
te muchos años al servicio de la patria, de la nación, la 
historia escolar que hoy se requiere ha de ser una histo-
ria abierta a la diversidad, a todos los grupos y personas 
que conviven en un mismo territorio y que habitan el 
planeta tierra.

Memoria histórica y enseñanza de la Historia
A partir de tales términos introductorios, esbozados rápida y 

casi esquemáticamente, combinar con precisión conceptual y rigor 
analítico las nociones de memoria histórica y educación crítica re-
sulta, sin duda, una de nuestras tareas pendientes y más urgentes. 
Tarea sostenida en la evidencia de la enorme complejidad social y 
política de la mayor parte de las sociedades del planeta, singular-
mente las del amplio ámbito geocultural “occidental”, cuyos siste-
mas democráticos se hallan atravesados por derivas que avanzan 
desde el aparato político y económico neoliberal, consagrado en las 
últimas décadas, hasta los recientes embates ideológicos de mo-
vimientos ultraconservadores o reaccionarios, cuyo apoyo popu-
lar pone en riesgo sensibilidades y conquistas que hasta hace poco 
creíamos seguras.

Plantear la cuestión de cómo educar para una ciudadanía críti-
ca, exigente, cívica y democrática, preparada para recuperar en la 
memoria histórica del pasado las claves para abordar de manera 
reflexiva la realidad social y política del presente y a partir de ahí, 
en consecuencia, construir un futuro con sentido colectivo y reivin-
dicación plena de valores democráticos (PAGÈS, 2000), implica ha-
cer frente sin excusas a la múltiple noción de “conflicto” que atravie-
sa los cuerpos sociales. Reconocer la existencia de tales conflictos o 
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fracturas, desentrañar la lógica de sus raíces sociohistóricas, señalar 
sus diversas vinculaciones con acontecimientos del presente y tra-
tar, en definitiva, de imaginar en educación nuevos modos críticos 
para resolverlos, constituye un ejercicio intelectual determinante si 
deseamos la promoción democrática de una ciudadanía dispuesta, 
remedando al clásico, a lograr su mayoría de edad.

Con relación a esta tarea, hay que subrayar que el pasado no nos 
llega como una estructura monolítica, cerrada, acabada, termina-
da en un sentido de “totalidad”, como alguna vez se pensó en clave 
identitaria. Por el contrario, el pasado se crea y recrea en el tiempo 
actual, se articula en la memoria viva de la población, se debate y 
se pone en valor en las construcciones y luchas de diversos colecti-
vos por mantener a flote la dignidad, la justicia y la memoria social 
(JELIN, 2017), se (la) juega y dinamiza en las prácticas y reflexiones 
de aula. Conviene señalar, aun esquemáticamente, algunas herra-
mientas posibles para pensar las presencias y sentidos actuales del 
pasado, que tomaremos de la gran pensadora memorialista argen-
tina Elizabeth Jelin (2002). Situemos tres al menos:

1.	 Entender las memorias como procesos subjetivos, anclados en 
experiencias y en marcas simbólicas y materiales.

2.	 Reconocer las memorias como objeto de disputas, conflictos 
y luchas: el papel activo de los participantes en esas luchas se 
enmarca siempre en relaciones de poder.

3.	 Resulta indispensable “historizar” las memorias: reconocer que 
existen cambios históricos en el sentido del pasado, así como 
en el lugar asignado a las memorias en diferentes sociedades, 
culturas y espacios de lucha política e ideológica.
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Historia y memoria histórica en el currículo 
escolar

En términos tanto curriculares como atinentes a las prácticas 
escolares y los manuales escolares, podemos constatar en la reali-
dad nacional española la consolidación del esquema que hemos sim-
plificado bajo el término de Amézola, “esquizohistoria”: importan-
tes trabajos a inicios de la segunda década de nuestro siglo consta-
tan cómo un complejo sistema de cosas a múltiples niveles (político, 
social, académico, formativo, editorial, etc.) consagra hasta el mo-
mento en la formación escolar y las prácticas docentes de secun-
daria la preeminencia de la mirada historiográfica sobre el avan-
ce didáctico (VALLS; LÓPEZ FACAL, 2011), situación que se agrava 
notablemente a la hora de situar bajo la mirada la enseñanza de 
la historia española contemporánea y, más en concreto, el período 
correspondiente a la Guerra Civil y la dictadura franquista.

Pese a la necesidad subrayada en múltiples ocasiones de ligar 
la historia a la memoria (MATE, 2008) para así tratar de equilibrar 
la balanza de la historia, cambiar la suerte de los vencidos y repa-
rar lo irreparable por medio de la palabra, la reflexión y el debate 
social, la reconciliación (sin paliativos) al fin, nos hallamos ante el 
silencio o el olvido voluntario de los libros de texto, similar a la tra-
dicional falta de voluntad política en las fuerzas políticas del país, 
incluidas las progresistas, con la excepción modesta de la etapa ac-
tual y su antecedente en 2007, cuando se dictó la aún polémica Ley 
de Memoria Histórica. Por situar un ejemplo, con relación a aquel 
momento de hace más de una década, hoy absolutamente necesi-
tado de reedición reflexiva, ya afirmaba Rafael Valls (2007, p. 68) lo 
siguiente:

Sólo una parte de los historiadores contemporaneístas 
y una parte de la sociedad civil, especialmente a través 
de la Asociación por la Recuperación de la Memoria 
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Histórica, ha destacado en esta reivindicación: los pri-
meros mediante su renovado y muy meritorio trabajo 
historiográfico, los segundos mediante sus campañas 
de denuncia del olvido respecto de los perdedores de la 
Guerra Civil y de las víctimas de la represión franquista, 
a través de sus acciones de recuperación de las víctimas 
abandonadas en las aún persistentes fosas comunes. 
Todo ello sin apenas ningún apoyo institucional.

Como fácilmente se apreciará, poco ha cambiado el panorama 
una década después. Y ello se constata aún en las condiciones que 
aún establece el currículo de la enseñanza secundaria. A este res-
pecto, y partiendo de un contexto formativo como el ofrecido por el 
MAES, consideramos pertinente señalar a seguido la duda (razona-
ble, en un contexto discursivo con guiño irónico) de un estudiante 
que trata de plantear un Trabajo Fin de Máster (TFM) relativo a la 
Guerra Civil española; dicha duda se la dirige a su tutor por escrito 
en un correo electrónico y en los siguientes términos:

[...] estoy realizando el TFM sobre la Guerra Civil para 
cuarto curso de ESO; no recuerdo bien, pero en algún 
momento del Máster nos dijeron que podía extraerse un 
contenido, como es el caso, y realizar la unidad sobre el 
mismo. Mi duda es la siguiente: trabajando la legislaci-
ón, la Guerra Civil aparece en bloques más amplios, por 
ejemplo, en el BOE aparece junto al crack del 29, nazismo, 
fascismo y II República... y en los libros de texto me en-
cuentro que la incluyen junto al Desastre del 98, la crisis 
de la Restauración y la II República... Mi duda es si he 
de seguir trabajando exclusivamente la Guerra Civil o si 
incluyo los demás contenidos.

La falta actual de apoyo institucional comienza por el currí-
culo, que no puede menos que suscitar confusión y dudas, del tipo 
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que sean, si no estupor. Ciñéndonos a la norma curricular de la 
Comunidad Autónoma de Andalucía, que es la que afectaba direc-
tamente al autor del anterior comentario, la Guerra Civil aparece-
ría de manera fugaz y mezclada con otros muchos y muy diversos 
acontecimientos en un segmento mínimo de la enseñanza reglada, 
tratada siempre además con rigor historicista, por decirlo de algún 
modo: así, en la Orden de 14 de julio de 2016, por la que se desarrolla 
el currículo correspondiente a la Educación Secundaria Obligatoria 
en la Comunidad Autónoma de Andalucía (BOJA, 144, pp. 108 y ss.), 
la Guerra Civil aparece en el Bloque 5 (de un total de 10) en el tema-
rio de Geografía e Historia, 4º. Curso de ESO, del modo siguiente:

Bloque 5. La época de “Entreguerras” (1919-1945).

La difícil recuperación de Alemania. El fascismo italiano. 
El crack de 1929 y la gran depresión. El nazismo alemán. 
La II República en España. La guerra civil española. La II 
República y la Guerra Civil en Andalucía.

Asimismo, en la Orden de 14 de julio de 2016, por la que se desar-
rolla el currículo correspondiente al Bachillerato en la Comunidad 
Autónoma de Andalucía (BOJA, 145, pp. 220 y ss.), la Guerra Civil apa-
rece en el Bloque 10 (de un total de 12), en la materia de Historia de 
España, en 2º. Curso de Bachillerato, en otro contexto:

Bloque 10. La Segunda República. La Guerra Civil en un 
contexto de Crisis Internacional (1931- 1939).

El bienio reformista: la Constitución de 1931; la política 
de reformas; el Estatuto de Cataluña; las fuerzas de opo-
sición a la República. El bienio radical-cedista: la política 
restauradora y la radicalización popular; la revolución 
de Asturias. El Frente Popular: las primeras actuacio-
nes del gobierno; la preparación del golpe militar. La 
Guerra Civil: la sublevación y el desarrollo de la guerra; 
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la dimensión internacional del conflicto; la evolución en 
las dos zonas; las consecuencias de la guerra. La Edad 
de Plata de la cultura española: de la generación del 98 
a la del 36. Conflictividad en Andalucía, Blas Infante y 
el movimiento autonomista andaluz. Guerra civil en 
Andalucía y sus consecuencias.

Lo demás, es silencio. Como se apreciará, en el escaso espacio 
de estudio que el currículo concede en esta Orden a la Guerra Civil 
(nuestro ejemplo de acontecimiento ligado a la memoria históri-
ca), se da predominio a la enseñanza historiográfica sobre otros 
aspectos didácticos, además de desplazar o neutralizar el tema in-
corporándolo a contextos internacionales de cuño y valor memo-
rialista diverso.

De forma reciente se han introducido modificaciones en la nor-
mativa educativa española, actualmente rige la Ley Orgánica 3/2020, 
de 29 de diciembre, por la que se modifica la Ley Orgánica 2/2006, 
de 3 de mayo, de Educación, conocida como LOMLOE, que afecta las 
enseñanzas correspondientes a Educación Secundaria y Bachillerato 
en Andalucía. En la vigente Orden de 30 de mayo de 2023, por la que 
se desarrolla el currículo correspondiente a la etapa de Educación 
Secundaria Obligatoria en la Comunidad Autónoma de Andalucía 
(BOJA, pp. 104 y ss.) la asignatura de Geografía e Historia se ubica 
en el bloque de materias comunes obligatorias en los cuatro cur-
sos que componen la enseñanza secundaria. En este documento de-
saparecen las menciones a la Segunda República y la Guerra Civil.

En todo caso, la memoria democrática sí aparece entre los Saberes 
básicos del 4º. Curso: “La memoria democrática. Experiencias histó-
ricas dolorosas del pasado reciente y reconocimiento y reparación 
de las víctimas de la violencia. El terrorismo de ETA. El principio de 
Justicia Universal”. De forma complementaria, en el apartado de 
Competencias específicas, en el contexto de la puesta en valor de la 
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Constitución Española, se indica lo siguiente: “Supone, por tanto, el 
reconocimiento de la memoria democrática y el análisis de los dis-
tintos momentos históricos que la conforman, en especial, la pérdi-
da de las libertades y derechos tras el golpe de estado del 1936 […]”.

En lo que respecta al actual desarrollo del currículo de la etapa 
de Bachillerato, conformada por dos cursos, la asignatura Historia 
del Mundo Contemporáneo es una materia específica del 1º. Curso 
de la modalidad de Humanidades y Ciencias Sociales, mientras 
que en el 2º. Curso la asignatura Historia de España es una mate-
ria Común que se cursa en la totalidad de modalidades. El conteni-
do de la Guerra Civil se sitúa entre los Saberes básicos: 

Militarización y carrera armamentística. Diplomacia de 
la amenaza y de la disuasión: ententes, alianzas y blo-
ques. El mundo en guerra: las guerras mundiales y los 
grandes conflictos internacionales. La Guerra Civil es-
pañola, su internacionalización y el exilio republicano 
español. Holocausto, Holodomor y otros genocidios y crí-
menes de lesa humanidad en la historia contemporánea.

En el contexto del desarrollo de la materia Historia de España, 
uno de los Saberes básicos integra el contenido de la siguiente ma-
nera: “El golpe de estado de 1936, la Guerra Civil y el Franquismo: 
aproximación a la historiografía sobre el conflicto y al marco con-
ceptual de los sistemas totalitarios y autoritarios”. Como se puede 
apreciar, los contenidos se introducen de forma explícita y sin am-
bages. Además, ligado a este contenido se mencionan los fundamen-
tos ideológicos del régimen franquista, así como la represión, la re-
sistencia, el exilio y los movimientos de protesta contra la dictadura.

Conviene señalar que la Ley 2/2017, de 28 de marzo, de Memoria 
Histórica y Democrática de Andalucía (BOJA nº 63 de 3 de abril y 
BOE nº 95 de 21 de abril de 2017), claramente consciente de todo lo 
que venimos exponiendo, obliga a la inclusión de la materia de la 
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memoria democrática en el currículo de la ESO, del bachillerato y 
de la educación permanente de personas adultas, así como en los 
planes de formación del profesorado y en los estudios universita-
rios que proceda. Otra cuestión (por desgracia latente en el actual 
panorama político andaluz) sería considerar por qué no se aplica 
en el terreno educativo la inquietud del legislador.

Un ejemplo más allá (no tanto) del currículo: la 
prueba de selectividad

En una investigación llevada a cabo hace algo más de una década 
(DÍEZ, 2012) el profesorado que impartía la asignatura de Historia de 
España en 2º. Curso de Bachillerato consideraba insuficiente el tiem-
po disponible para abordar en el aula contenidos como la Guerra 
Civil o la represión franquista. De igual manera, otro de los aspec-
tos que destacaba el profesorado tiene que ver con la presión que 
supone desarrollar un temario denso orientado a la superación de 
las pruebas de selectividad, una peculiaridad del sistema educativo 
español que imprime un matiz específico al quehacer docente prin-
cipalmente en el 2º. Curso del Bachillerato.

A continuación, situaremos un segundo ejemplo que también 
nos ha servido para análisis en las aulas del MAES tanto como para 
discusión en otros espacios de reflexión académica. Nos referimos 
a la prueba de acceso a la Universidad, tradicionalmente conoci-
da como “selectividad”, por más que cambien sus nombres con los 
años y la diversidad regional (actualmente en Andalucía, PEvAU, 
antes PAU, PEBAU etc.).

Los exámenes de Historia de España referidos al período con-
temporáneo, y más en concreto a la Guerra Civil, han solido incor-
porar diversas opciones en las que el estudiantado debía analizar 
tanto documentos históricos como figurativos. De las pautas recur-
rentes de la prueba podríamos destacar tres:
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1.	 El análisis siempre remite al conocimiento historiográfico del 
momento escogido, sin que se pida otro tipo de análisis más 
proclive a la didáctica de la memoria histórica y la relación del 
acontecimiento con el presente.

2.	 Se tiende a cierto maniqueísmo en el tratamiento de imágenes 
y documentos: se trata de mantener desde cierta neutralidad o 
equidistancia (término actualmente en boga en cierta literatu-
ra comprometida con la actitud del rápido paso de página) la 
contraposición entre las tradicionales “dos Españas”, sin mayor 
intención reflexiva.

3.	 Se procede mediante clichés, tanto icónicos como de documen-
tación histórica, existiendo muy escaso margen de variación, 
lo que acaba creando a menudo repeticiones en las pruebas, 
harto predecibles.

Para entenderlo a simple vista, bastará comparar dos ejercicios, 
correspondientes uno a la PAU (Prueba de Acceso a la Universidad) 
de junio del curso 2011/2012 (ver imagen 1) y otro a la prueba del 
mismo mes del curso siguiente, 2012/2013 (ver imagen 2):
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IMAGEN 1: PAU 2011/2012

	
		



111   |   PRÁTICAS, SABERES E EXPERIÊNCIAS NO ENSINO DE HISTÓRIA

IMAGEN 2: PAU 2012/2013

Fuente: https://www.examenesdepau.com/andalucia/
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Como fácilmente se advertirá, el ejercicio que se propone en am-
bas pruebas es el mismo, pese a corresponder a dos convocatorias 
anuales distintas, sucesivas. Lo único que varía es el orden de los 
dos documentos que la opción propone, alternándose entre el do-
cumento que parte de la comparación de sendas imágenes bélicas 
de la Guerra Civil (correspondientes a la actividad de uno y otro 
“bando” en conflicto: el reparto de armas por parte de la República 
a los habitantes de un Madrid sitiado por un lado, y por otro el des-
file de las tropas sublevadas en una improvisada capital alterna-
tiva, Burgos, con un primer plano que muestra a tres de los máxi-
mos generales golpistas), y el documento consistente en fragmen-
tos de texto extraídos de una misma fuente documental (una car-
ta del episcopado español fechada en 1937).

Evidentemente, el ejercicio recurre a clichés, a relatos polariza-
dos y a una fácil representación visual de las partes en litigio, ahon-
dando de este modo en la idea tradicional (creada y alentada en la 
etapa franquista, es decir, después del conflicto bélico) de una con-
frontación maniquea, neutra, fraternal o “cainita”, tendente a nor-
malizar el acontecimiento histórico, presentándolo como un “epi-
sodio nacional” (por recurrir a las antiguas estampas galdosianas) 
que hay que conocer, comprender y saber relatar sobre la base de 
unos libros de texto y unas clases de historia conformes a determi-
nadas pautas curriculares, sin excesivo margen para la crítica y la 
memoria.

En conclusión
Simplemente señalaremos que queda aún por delante un largo 

camino que recorrer en relación a la enseñanza y la didáctica de 
la historia y las ciencias sociales en Andalucía (y por extensión, en 
España), si hablamos desde claves de educación en valores demo-
cráticos, en desarrollo de la conciencia crítica, en educación para la 
ciudadanía global y en recuperación de la memoria histórica. Nos 
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hemos referido, como dijimos en las primeras líneas, tan solo a un 
aspecto del problema: el relativo a la confrontación de la enseñanza 
memorialista y crítica con la norma y los procedimientos del currí-
culo, y ello de manera esquemática y ejemplificadora siempre ajus-
tada al contexto español. Quedan muchas otras facetas por ana-
lizar y mucho que discutir para superar en la formación docente 
reglada las secuelas de lo que Amézola denomina esquizohistoria.
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Introdução 
Esse texto tem como objetivo analisar como um discurso volta-

do para uma educação individualista fez parte da elaboração da 
última Reforma do Novo Ensino Médio, no Brasil, e quais as possí-
veis implicações desse discurso para o componente curricular da 
história. Trata-se de um recorte de uma pesquisa maior, que está 
sendo desenvolvida no curso de Doutorado do Programa de Pós-
graduação em Educação (PPGEd) da Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte (UFRN). A pesquisa está situada no amplo campo 
dos estudos foucaultianos e a educação, o qual entende que: 

[...] suas genealogias do sujeito humano, suas histórias 
de subjetividades e sua análise de como as relações de 
poder e os discursos moldam os processos de auto cons-
tituição ética têm provado ser abordagens poderosas 
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para o estabelecimento de histórias críticas da infância, 
dos estudantes e das escolas, e para o auxílio de pesqui-
sadores na problematização de conceitos, categorias e 
instituições educacionais (PETERS, 2008, p. 189). 

Dentro desse leque de possibilidades que os estudos foucaultia-
nos e a educação nos oferecem, escolhemos trabalhar com a análi-
se de um determinado discurso que foi de suma importância para 
o processo de reformulação do Ensino Médio brasileiro mais recen-
te. Em nossa análise, o referido discurso produziu significados pau-
tados em uma perspectiva educacional próxima ao neoliberalismo, 
que entendemos serem a favor de uma educação voltada para o 
atendimento de interesses individuais, de forma a criar a figura do 
aluno empreendedor de si. Na esteira disso, decidimos também re-
fletir quais os possíveis efeitos que esse determinado discurso pode 
produzir para o processo de ensino-aprendizagem no componente 
curricular da história.

A materialização desses significados se deu, principalmente, a 
partir de uma disciplina chamada “Projeto de Vida” e da criação dos 
“Itinerários formativos”, criados e institucionalizados no currículo 
escolar do Ensino Médio, durante o processo de reformulação desse 
segmento de ensino. Na seção seguinte do texto, explicaremos com 
mais detalhes do que se trata essa disciplina e a sua relação com 
os significados mencionados anteriormente. 

Para dar conta desta investigação, utilizamos as seguintes ca-
tegorias de análise, a saber: o discurso, a partir de Michel Foucault 
(2014); A relação entre Neoliberalismo, educação e sociedade, a 
partir das teorizações de Silva (2015), Harvey (2015), Han (2018) e 
Laval (2019); A ideia de educação como questão pública segundo 
Masschelein & Simons (2023); por fim, a função formativa da histó-
ria a partir de Felgueiras (1994); Bittencourt (2008) e Dosse (2012). A 
metodologia utilizada foi a análise do discurso com base em Michel 
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Foucault (2014) e o corpus analítico analisado foi composto pelas se-
guintes fontes: Documento Orientador para os Seminários Estaduais 
(2013); A Base Nacional Comum Curricular (2018) e a discussão legis-
lativa acerca da Medida Provisória 746/2016.

Para compor essa análise, organizamos o texto em duas (2) par-
tes, para além dessa introdução. Na segunda parte, intitulada O in-
dividualismo na educação e o Ensino de História: a formação do em-
preendedor de si no Ensino Médio, iremos contextualizar a Reforma 
do Novo Ensino Médio brasileira relacionando-a com outros movi-
mentos reformistas de cunho neoliberal de outros países. Logo em 
seguida, falaremos um pouco sobre como o discurso que estamos 
analisando está envolvido na reformulação do segmento de ensi-
no em questão. Adiante, iremos estabelecer quais as possíveis im-
plicações desse discurso para o Ensino de História. Por fim, na ter-
ceira parte, serão apresentadas as considerações finais, na quais 
serão discutidos alguns dos resultados obtidos nessa investigação.

O individualismo na educação e o Ensino  
de História: a formação do empreendedor  
de si no Ensino Médio

[...] a história atual versa sobre talentos, potenciais e ne-
cessidades, e não mais os relaciona às classes sociais, mas 
a indivíduos, estabelecendo sua própria configuração 
como uma classificação encapsuladora de indivíduos. 
Todos têm o direito ao seu lugar, o lugar onde sua habili-
dade e sua necessidade são adequadas, e por meio do qual 
a desigualdade na ordem escolar torna-se uma norma  
para a sociedade (MASSCHELEIN; SIMONS, 2014, p. 104).

Escolhemos começar este tópico com as palavras de Masschelein 
e Simons (2014), pois eles desenham um quadro interessante so-
bre as mudanças que estão ocorrendo na educação nas últimas 
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décadas, em diversos países do mundo. Em grande parte, essas mu-
danças são frutos de reformas que derivam da crise de legitimida-
de que a escola vive desde, pelo menos, a segunda metade do sécu-
lo XX. Atualmente, é comum lermos e ouvirmos críticas que ata-
cam o modelo escolar moderno a partir de dizeres como: a esco-
la não prepara o aluno para a “vida real”; a escola está totalmente 
deslocada das necessidades dos jovens; a escola é enfadonha; a es-
cola atual não está conseguindo acompanhar a velocidade das mu-
danças do mundo.

Diante de palavras tão duras, mas ao mesmo tempo tão atraen-
tes para certos ouvidos, movimentos reformistas emergiram em 
diversos países, em busca de conquistar espaços no campo educa-
cional em crise. Ao analisar alguns desses movimentos reformistas 
pelo mundo Laval (2019, p. 17) advertiu que

[...] quando algumas das principais evoluções dos últi-
mos vinte anos são postas em relação, que se trata da 
lógica gerencial, do consumerismo escolar ou das pe-
dagogias, e ligadas às transformações econômicas e 
culturais que atingem as inspiradas no individualismo, 
sociedades de mercado, é possível ver por que e como 
a instituição escolar vem se amoldando cada vez mais 
ao conceito – do qual queremos mostrar a configuração 
geral – de escola neoliberal.

É comum pensarmos no neoliberalismo somente como um re-
gime político que luta em torno da distribuição dos recursos da so-
ciedade. Na perspectiva de Silva (2015), o neoliberalismo vai muito 
além disso. Segundo ele, o regime neoliberal se constitui enquanto 
um tipo de governo, e, em seu processo de legitimação, ele cria as 
suas “[...] próprias categorias, noções e termos através dos quais se 
pode nomear a sociedade e o mundo” (SILVA, 2015, p. 16), em outras 
palavras, ele visa se tornar um discurso hegemônico, no qual pen-
samos a partir dele as subjetividades e as práticas sociais.
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Sabemos que o neoliberalismo é um regime que promove as 
Liberdades: a liberdade política, a liberdade individual e a liberdade 
de mercado. A liberdade política se materializou nas cartas consti-
tucionais dos regimes de democracia representativa, espalhados e 
consolidados por quase todo o mundo. A liberdade individual, des-
de a vitória das chamadas “Revoluções Burguesas” dos séculos XVII-
XVIII, tornou-se um valor central da civilização, à medida em que 
serviu de instrumento na luta contra o fascismo, as ditaduras, o co-
munismo e todas as “[...] formas de intervenção do Estado que subs-
tituíssem os julgamentos de indivíduos dotados de livre escolha por 
juízos coletivos” (HARVEY, 2014, p. 15). Já a liberdade de mercado, 
essa é a ideia mais cara ao neoliberalismo, pois o neoliberalismo é

[...] em primeiro lugar uma teoria das práticas político-
-econômicas que propõe que o bem-estar humano pode 
ser mais bem promovido liberando-se as liberdades e 
capacidades empreendedoras individuais no âmbito de 
uma estrutura institucional caracterizada por sólidos 
direitos a propriedade privada, livres mercados e livre 
comércio. Na medida em que julga a troca de mercado 
“uma ética em si capaz de servir de guia a toda ação 
humana, e que substitui todas as crenças éticas antes 
sustentadas”, o neoliberalismo enfatiza a significação 
das relações contratuais no mercado. Ele sustenta que 
o bem social é maximizado se se maximizam o alcance 
e a frequência das transações de mercado, procurando 
enquadrar todas as ações humanas no domínio do mer-
cado (HARVEY, 2014, p. 12-13, grifo nosso).

Na esteira disso, no neoliberalismo, o mercado tornou-se um pa-
râmetro para as relações dos indivíduos com a sociedade. Quais as 
implicações disso? Bom, é consenso dizer que o regime neoliberal 
promove o individualismo, ou uma atomização das pessoas, em vá-
rias frentes: no trabalho, desarticulando as organizações sindicais 
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e promovendo a ideia do indivíduo auto-empreendedor, deixando 
de lado os antigos espaços de produção (fábrica), os quais acaba-
vam não só confinando os sujeitos, mas agregando-os em torno de 
um objetivo em comum; na saúde, pela implantação dos hospitais 
abertos, do atendimento à domicílio e do monitoramento do pa-
ciente individual por meio da medicação controlada; nas prisões, a 
partir da busca por penas alternativas e do controle do detento por 
meio das tornozeleiras eletrônicas; na escola, por meio da introdu-
ção da prática empresarial em todos os segmentos de escolaridade, 
a qual é fundamentada pela ideia da “formação permanente” que 
constitui as modalidades de Educação à Distância, Homeschooling 
etc. (DELEUZE, 2010). 

Todas essas mudanças implicam na promoção de uma liberda-
de individual enquanto valor máximo da sociedade, livrando os in-
divíduos das antigas instituições que os agregavam em pequenas 
comunidades (fábrica, escola, prisões, hospitais, etc.). No fim, é pos-
sível que o indivíduo passe a ser um átomo social, “livre” de quais-
quer amarras sociais, a não ser as do capital. 

Para além da desarticulação dos laços comunitários, há outro 
efeito do regime neoliberal o qual gostaríamos de destacar nessa 
investigação: a ideia de desaparecimento do outro. O filósofo Byun-
Chul Han afirma que o neoliberalismo é um regime de positivida-
de. A positividade é o que diz sim, é o que conduz, é o lugar onde a 
liberdade está livre do dever, das regras, da negatividade, da críti-
ca etc. No regime neoliberal, os fluxos de mercadoria e informações 
precisam dessa positividade excessiva para poder transitar livre-
mente pela sociedade, sem barreiras, sem entraves, sem bloqueios, 
para que a acumulação do capital imaterial seja cada vez mais in-
tensa. Para que isso aconteça, o velho antagonismo entre capital 
e força de trabalho é deixado de lado, para a emergência de uma 
outra dinâmica mais individual: a do empreendedor de si mesmo.
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O neoliberalismo, como mutação do capitalismo, torna 
o trabalhador um empreendedor. Não é a revolução co-
munista, e sim o neoliberalismo que elimina a explora-
ção alheia da classe trabalhadora. Hoje, cada um é um 
trabalhador que explora a si mesmo para a sua própria 
empresa. Cada um é senhor e servo em uma única pes-
soa. A luta de classes também se transforma em uma 
luta interior consigo mesmo. [...] Com efeito, no regime 
neoliberal não existe um proletariado ou uma classe 
trabalhadora que seria explorada pelo proprietário dos 
meios de produção. Na produção imaterial, de um jeito 
ou de outro, cada um possui seu próprio meio de produ-
ção. O sistema neoliberal não é mais um sistema de clas-
ses em sentido estrito. Ele não se constitui por estratos 
antagônicos da sociedade. É aí que reside a estabilidade 
do sistema (HAN, 2018, p. 14-15).

Em outras palavras, o capital é deixado livre para transitar e re-
produzir, enquanto os indivíduos se ocupam em competir consigo 
mesmos e explorar a si mesmos no mercado. O excesso de positivi-
dade não se resume apenas a reconfiguração destas forças da nos-
sa sociedade, ele traz uma outra consequência, levantada por Han, 
que é crucial para este estudo, a saber: o desaparecimento do ou-
tro. Como foi dito anteriormente, o neoliberalismo é um regime de 
excesso do positivo em detrimento da negatividade. 

A negatividade, na prática, é a força que restringe os fluxos, es-
tabelece barreiras, bloqueios, críticas, entraves etc. É a energia que 
constitui o outro do ser, a partir da sua alteridade, em outras pa-
lavras, existe o ser e, do lado oposto, o não ser que nega o ser e, ao 
mesmo tempo, o define. Nesta linha de raciocínio, a identidade e a 
alteridade dependem uma da outra para existir. Não devemos con-
fundir a alteridade com a diferença, pois a diferença é uma posi-
tividade em contraposição à alteridade, ou seja, coisas podem ser 



123   |   PRÁTICAS, SABERES E EXPERIÊNCIAS NO ENSINO DE HISTÓRIA

diferentes, mas não exatamente opostas. O neoliberalismo suporta 
a diferença, e até mesmo a “abraça”, basta observar como ele vem 
se adaptando às diversas identidades que emergiram ultimamen-
te em nosso meio social (negro, gay, mulher, transexual etc.), crian-
do mercados específicos para os mais variados nichos de consumo. 
Entretanto, o que o capitalismo não admite é a alteridade. E como 
o capitalismo atua para solapar de vez a negatividade que dificulta 
os fluxos de mercadorias e informações? Vejamos adiante

Uma das grandes revoluções do capitalismo foi, segundo Karl 
Marx (HARVEY, 2013), a mudança do valor de uso para o valor de 
troca das mercadorias. Foi a partir do capitalismo, que todas as coi-
sas do mundo passaram a ter como parâmetro de valor, o dinheiro. 
Essa mudança não atingiu somente as mercadorias, mas também 
os sujeitos e as relações sociais. E hoje, com o capitalismo financei-
ro e a ideologia do empresário de si mesmo em alta, esse quadro se 
agrava ainda mais. 

Com o auto-empreendimento, a transformação em tra-
balho (mise em travail) e a redução a um valor (mise en 
valeu), de toda a vida e de toda pessoa, podem finalmen-
te ser realizadas. [...] Toda atividade deve poder tornar-se 
um negócio e, como escreve Dominique Méda, ‘a relação 
consigo mesmo e a relação com os outros serão exclu-
sivamente concebidas de modo financeiro’. [...] Tudo se 
torna mercadoria, a venda de si se estende a todos os 
aspectos da vida; tudo é medido em dinheiro. A lógica do 
capital, da vida tornada capital, submete todas as ativi-
dades e espaços nos quais a produção de si era original-
mente considerada como gasto gratuito de energia, sem 
outra finalidade senão a de levar as capacidades huma-
nas ao seu mais alto grau de desenvolvimento (GORZ, 
2005, p. 25).
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Portanto, se todas as relações passam a ser quantificadas em 
dinheiro, não há mais a necessidade de interação dialética entre 
os indivíduos, pois o único movimento do dinheiro é o acumular-
-se, assim como passará a ser a relação entre os indivíduos. Desta 
forma, o outro tende a desaparecer, cada vez mais, da nossa socie-
dade em prol do triunfo do sujeito da história: o capital. O desen-
volvimento das tecnologias agrava ainda mais esse quadro do que 
Han chama de “desaparecimento do outro”. O Facebook, Twitter e o 
Instagram, são ferramentas utilizadas para vencer a distância entre 
as pessoas, mas que as isola ainda mais em um mundo de curtição 
do próprio eu. Afinal de contas, hoje nos tornamos meros números 
quantificados em contas de Instagram ou likes/dislikes na rede so-
cial Facebook.Narcisista, pois, criamos redes sociais para a adora-
ção de nossa própria imagem, de forma a empreender a nós mes-
mos. (HAN, 2019). Mas enfim, como essas transformações promo-
vidas pelo neoliberalismo chegam na educação? Vejamos adiante.

Na educação, o discurso neoliberal encontrou um espaço es-
tratégico de disseminação dessas verdades ao ponto de ser utiliza-
do como “[...] técnica de governo, regulação e controle social” (Silva, 
2015, p. 13). Uma das verdades que o discurso neoliberal visa insti-
tuir, a qual está no bojo das discussões que mencionamos acima e 
que nos interessa aqui é a ideia da educação enquanto uma prá-
tica cada vez mais individual e individualista, sendo o seu objetivo 
maior o atendimento de supostos interesses particulares dos alu-
nos em seus processos de formação. 

Um dos efeitos, dentre vários outros, que vislumbramos na legi-
timação desse discurso na educação é a formação de sujeitos den-
tro de uma “cultura do empreendedorismo”. Segundo Gadelha, 

[...] os indivíduos e coletividades vêm sendo cada vez 
mais investidos por novas tecnologias e mecanismos de 
governo que fazem de sua formação e de sua educação, 
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num sentido amplo, uma espécie de competição desen-
freada, cujo “progresso” se mede pelo acúmulo de pon-
tos, como num esquema de milhagem, traduzidos como 
índices de produtividade. E são avaliados de acordo com 
os investimentos que são permanentemente induzidos 
a fazer para valorizarem-se como microempresas num 
mercado cada vez mais competitivo. o novo empreende-
dor já não é mais nem mesmo um ativo, senão um in-
vestidor, uma espécie de sócio que investe o seu capital 
humano na empresa em que trabalha. (2016, p. 156)

Esse novo direcionamento dado à educação configura-se em 
uma transformação bastante impactante, pois, como afirmam 
Masschelein e Simons (2023), a educação e a escola emergiram no 
Ocidente a partir de sentidos e significados que podem ser conside-
rados opostos aos cultuados pela racionalidade neoliberal.

A escola, e consequentemente a educação, tem seu começo nas 
cidades-estado gregas, sob o nome de skolé. Essa terminologia, se-
gundo Masschelein e Simons (2023, p. 9), significa “tempo livre para 
o estudo e a prática oferecida às pessoas que não tinham nenhum 
direito a ele de acordo com a ordem arcaica vigente na escola. Ela 
era, portanto, uma fonte de conhecimento e experiência disponibili-
zada como “bem comum”. A ideia do “bem comum” é algo que gera 
incômodo ao discurso do individualismo na educação. 

Isso ocorre, pois, na racionalidade neoliberal, ideias como: o inte-
resse coletivo, o bem comum, a coisa pública existem; porém o que 
deve estar em primeiro plano são os desejos individuais de cada áto-
mo social. Na relação entre o neoliberalismo e a educação, e, espe-
cificamente, no discurso que estamos analisando, a primazia do in-
divíduo empreendedor em detrimento da coletividade deve se esta-
belecer como verdade última, independentemente das consequên-
cias. Uma das consequências levantadas por Gadelha (2016, p. 158) 
é que esse tipo de configuração educacional, do empreendedor de si, 
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[...] permite que cada indivíduo, cada capitalista em rela-
ção de dependência, gerencie seu próprio business den-
tro da corporação: ‘seu projeto’, para o qual, conforme 
a necessidade do momento, vai se associar com outras 
pessoas nos efêmeros ‘teams’. Isso concorre para tornar 
as relações de sociabilidade frágeis, fugazes e movidas 
pela concorrência e por cálculos racionais frios, haja vis-
ta que implicam investimentos.

Na órbita dessas reflexões, a última reforma brasileira do Novo 
Ensino Médio organizou o segmento de ensino em questão para aten-
der essa nova demanda por uma educação mais “personalizada”, 
fundamentada no discurso da formação de sujeitos empreendedo-
res de si. Ela fez isso, em nossa análise, a partir de dois movimentos: 
a criação da disciplina projeto de vida e a formulação dos chama-
dos itinerários formativos. A justificativa para a criação desses com-
ponentes curriculares foi de os alunos exercerem uma maior auto-
nomia em seus processos formativos, a partir de estruturas curri-
culares mais “flexíveis” (Base Nacional Comum Curricular – BNCC). 

A materialização desse discurso dos reformistas emerge em 
uma disciplina chamada “Projeto de Vida”. Segundo a Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC), o projeto de vida é 

[...] o que os estudantes almejam, projetam e redefinem 
para si ao longo de sua trajetória, uma construção que 
acompanha o desenvolvimento da(s) identidade(s), em 
contextos atravessados por uma cultura e por deman-
das sociais que se articulam, ora para promover, ora 
para constranger seus desejos (BRASIL, 2018 p. 472-473, 
grifo nosso).

Atente o leitor para o fato de que a materialização desse discur-
so individualista da educação não surge apenas no documento cur-
ricular citado acima. Afinal, para Michel Foucault, os discursos não 
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são obras de um sujeito, ou de um documento ou de uma instituição. 
É certo dizer que o discurso necessita dessas instâncias para se ma-
terializar em nossa sociedade, mas é importante entender que eles 
são compostos de “[...] um conjunto de enunciados que se apoiam 
em um mesmo sistema de formação” (FOUCAULT, 2014, p. 143), e  
atuam na composição de uma rede conceitual sobre o que deve-
mos falar de verdadeiro e legítimo sobre um determinado assunto. 

Portanto, não há um ponto fixo na sociedade onde podemos loca-
lizar a origem do discurso que desejamos investigar, ele está a todo 
momento se deslocando e se atualizando na medida em que ele é 
controlado, selecionado, organizado e redistribuído por certos pro-
cedimentos (FOUCAULT, 2012) ao circular nas instâncias de poder 
da sociedade. Apesar desse caráter dinâmico do discurso, é possí-
vel analisá-lo, na medida em que descrevemos suas regras mais ge-
rais a partir da observação de suas recorrências enunciativas. No 
caso dessa investigação, o discurso que estamos analisando se re-
pete na documentação, não com as mesmas palavras, mas os sen-
tidos e significados veiculados por ele obedecem a uma mesma or-
dem discursiva: a do discurso individualista na educação.

Ainda segundo Foucault (2014, p. 60), os discursos são “práticas 
que formam sistematicamente os objetos de que falam”, em outras 
palavras, os discursos não representam as coisas e eles não estão 
apenas no campo do pensamento, na verdade, eles são ações que 
constituem as coisas do mundo a partir de relações de poderes e 
saberes que podem ou não instituir verdades sobre o que falam. 

Em um outro caso em que o discurso individualista da educação 
circula está escrito no Documento Orientador para os Seminários 
Estaduais (2013). 

[...] § 3º A organização do percurso formativo, aberto e 
contextualizado, deve ser construída em função das pe-
culiaridades do meio e das características, interesses e 
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necessidades dos estudantes, incluindo não só os com-
ponentes curriculares centrais obrigatórios, previstos 
na legislação e nas normas educacionais, mas outros, 
também, de modo flexível e variável, conforme cada pro-
jeto escolar (BRASIL, 2013, p. 116, grifo nosso).

Ou mesmo nos dizeres da Medida Provisória 746/2016.

[...] §6º Os currículos do ensino médio deverão conside-
rar a formação integral do aluno, de maneira a adotar 
um trabalho voltado para a construção de seu projeto 
de vida, para a ampliação de suas perspectivas cultu-
rais, para ampliação de sua compreensão da realidade 
circundante e para a sua formação nos aspectos cogni-
tivos e socioemocionais, conforme diretrizes definidas 
pelo Ministério da Educação, ouvida a sociedade civil 
(BRASIL, 2016, p. 510, grifo nosso).

Perceba o leitor o quanto as propostas normativas da reforma 
estão focadas na ideia de centralizar os objetivos educacionais na 
perspectiva individual dos alunos. Sabemos que, o caráter particu-
lar do aluno, suas especificidades, sua individualidade, seus dese-
jos, seus anseios, sua trajetória histórica devem ser considerados, 
mas isso não pode, em nossa análise, nublar as perspectivas da co-
letividade e da alteridade da educação. Até porque, 

[...] a educação individual, ou que foca exclusivamente 
nos chamados caminhos de aprendizagem individual, 
não é uma forma de educação escolar. Isso acontece 
porque, como escreveu Quintilianus há séculos, o profes-
sor não pode se expressar com tanta força, habilidade 
e inspiração para uma plateia de uma só pessoa como 
pode fazê-lo para um grupo. A razão para isso é simples, 
mas profunda: é só por abordar o grupo que o professor 
é obrigado, por assim dizer, a estar atento a todos e a 
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ninguém em particular. [...] Uma relação puramente in-
dividual não é possível, ou é constantemente interrompi-
da, e o professor é obrigado a falar e agir publicamente. 
Essas são as regras do jogo; é a disciplina escolar impos-
ta pelo grupo ao professor, e garante que tudo o que ele 
oferecer torna-se um bem comum. E isso também signi-
fica que a experiência escolar típica da parte dos alunos 
– a experiência de “ser capaz de….” – é uma experiência 
compartilhada desde o início (MASSCHELEIN; SIMONS, 
2023, p. 84-85).

Seguindo adiante na análise do corpus analítico, temos também 
outra forma de enunciação do discurso individualista na educação 
a partir dos chamados itinerários formativos. Segundo o documen-
to da Base Nacional Comum Curricular, em sua seção Currículos: 
BNCC e itinerários, é dito que 

[...] os itinerários formativos, previstos em lei, devem ser 
reconhecidos como estratégias para a flexibilização da 
organização curricular do Ensino Médio, possibilitando 
opções de escolha aos estudantes. Aliás, a flexibilidade 
deve ser tomada como princípio obrigatório pelos siste-
mas e escolas de todo o País, asseguradas as competên-
cias e habilidades definidas pela BNCC do Ensino Médio, 
que representam o perfil de saída dos estudantes dessa 
etapa de ensino. Cabe aos sistemas e às escolas adota-
rem a organização curricular que melhor responda 
aos seus contextos e suas condições: áreas, interáreas, 
componentes, projetos, centros de interesse etc. [...] Para 
tanto, podem ser criadas situações de trabalho mais co-
laborativas, que se organizem com base nos interesses 
dos estudantes e favoreçam seu protagonismo (BRASIL, 
2018, 471-472, grifo nosso).
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Observamos o discurso em questão circular também no docu-
mento Documento Orientador para os Seminários Estaduais (2013), o 
qual menciona como e porque os itinerários serão inseridos no pro-
cesso de reformulação do segmento de ensino em questão.

[...] XI – a organização curricular do Ensino Médio deve 
oferecer tempos e espaços próprios para est dos e ativi-
dades que permitam itinerários formativos opcionais di- 
versificados, a fim de melhor responder à heterogenei-
dade e pluralidade de condições, múltiplos interesses 
e aspirações dos estudantes, com suas especificidades 
etárias, sociais e culturais, bem como sua fase  
de desenvolvimento (BRASIL, 2013, p. 143, grifo nosso).

É possível encontrar a operacionalização do discurso 
individualista da educação também no documento da Medida 
Provisória 746/2016, espaço no qual o Sr. Mendonça Filho foi tam-
bém enredado na teia discursiva, no momento em que argumenta 
para o presidente da República, Michel Temer, sobre as necessida-
des urgentes da reforma do segmento de ensino.

[...] 4. Atualmente o ensino médio possui um currículo 
extenso, superficial e fragmentado, que não dialoga com 
a juventude, com o setor produtivo, tampouco com as 
demandas do século XXI. Uma pesquisa realizada pelo 
Centro Brasileiro de Análise e Planejamento – Cebrap, 
com o apoio da Fundação Victor Civita – FVC, evidenciou 
que os jovens de baixa renda não veem sentido no que a 
escola ensina (BRASIL, 2016, p. 10, grifo nosso).

[...]

[...] 13. Isso é reflexo de um modelo prejudicial que não 
favorece a aprendizagem e induz os estudantes a não 
desenvolverem suas habilidades e competências, pois 
são forçados a cursar, no mínimo, treze disciplinas 
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obrigatórias que não são alinhadas ao mundo do traba-
lho, situação esta que, aliada a diversas outras medidas, 
esta proposta visa corrigir, sendo notória, portanto, a 
relevância da alteração legislativa (BRASIL, 2016, p. 11).

[...] 

[...] 23. Na perspectiva de ofertar um ensino médio atra-
tivo para o jovem, além da liberdade de escolher seus iti-
nerários, de acordo com seus projetos de vida, a medida 
torna obrigatória a oferta da língua inglesa, o ensino da 
língua portuguesa e da matemática nos três anos desta 
etapa, e prevê a certificação dos conteúdos cursados de 
maneira a possibilitar o aproveitamento contínuo de es-
tudos e o prosseguimentos dos estudos em nível superior 
e demais cursos ou formações para os quais a conclusão 
do ensino médio seja obrigatória (BRASIL, 2016, p. 12, gri-
fo nosso).

Note o leitor a repetição dos valores e significados do discurso 
individualista da educação nos ditos do ministro, só que com um 
adendo. Ao mencionar que o Ensino Médio à época não estava de 
acordo com as necessidades dos jovens, no passo seguinte, o minis-
tro também deixa muito claro que o modelo do segmento é preju-
dicial aos jovens por não estar alinhado ao mundo do trabalho, ou 
mais especificamente falando, às demandas do mercado. 

Em nossa análise, temos dois problemas nesses trechos da fala 
do ministro: Um deles é o de reduzir os objetivos do Ensino Médio 
às demandas particulares dos estudantes, questão que estamos fa-
lando continuamente neste artigo, e que consideramos algo grave; 
o outro problema que é, talvez tão ou mais questionável, é o de dei-
xar transparecer que as demandas educacionais dos jovens se re-
sumem a uma formação mais voltada para o mercado de trabalho. 
Esse direcionamento do discurso, para além de marginalizar tan-
tas outras questões importantes para a formação integral humana 
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dos alunos, oferece apenas uma ilusão de escolha a eles, pelo fato 
de que os itinerários formativos e o projeto de vida já estão funda-
mentados desde o início nos ditames do mercado de trabalho. Em 
outras palavras, nem mesmo a promessa da liberdade de escolha 
dos estudantes é cumprida. 

Dito tudo isso, passamos agora a refletir sobre quais os possíveis 
efeitos do discurso individualista na educação para o componente 
curricular da história no Ensino Médio. Ao trazer à reflexão o con-
junto de transformações sociais e educacionais que discutimos até 
agora, pensamos em três implicações do discurso que entram em 
conflito com objetivos importantes no processo de ensino-aprendi-
zagem do saber histórico dos jovens brasileiros. Vejamos adiante.

O primeiro deles é o objetivo de aprendizagem referente a com-
preensão do outro em diferentes temporalidades. Sabemos que o sa-
ber histórico promove o estudo de diferentes sociedades humanas 
ao longo do tempo. A finalidade dessa aprendizagem não se resume 
a levar o aluno à mera curiosidade de conhecer as idiossincrasias 
dos grupos humanos que vieram antes de nós, mas à luz das pro-
postas mais atuais do ensino de história, esse objetivo de aprendi-
zagem busca “[...] tornar relativos princípios e acções, promovendo 
a compreensão e a tolerância” (FELGUEIRAS, 1994, p. 70). 

Em outras palavras, a compreensão, e não o julgamento, em re-
lação ao outro e a outras comunidades diferentes da nossa, respei-
tando as suas temporalidades, nos leva a desenvolver sentimen-
tos e comportamentos cada vez menos praticados nos dias de hoje 
como o da empatia, da tolerância, da convivência harmoniosa em 
sociedade e de respeito a pontos de vista e opiniões diferentes dos 
próprios, enfim de compreensão da alteridade. Desta forma, quan-
do a educação, por meio do discurso individualista, busca formar 
jovens mais centrados em si mesmos, seus gostos e suas necessida-
des, tais aprendizados fundamentais no ensino da história, calça-
dos na ideia do “bem comum”, são marginalizados. 



133   |   PRÁTICAS, SABERES E EXPERIÊNCIAS NO ENSINO DE HISTÓRIA

	 O segundo objetivo da disciplina de história que gostaríamos 
de destacar é o do desenvolvimento da capacidade crítica dos es-
tudantes. Segundo Bittencourt (2008, p. 122), um dos objetivos cen-
trais do estudo da história é o da formação política, ligada à for-
mação intelectual do aluno. Esta, “[...] ocorre por intermédio de um 
compromisso de criação de instrumentos cognitivos para o desen-
volvimento de um ‘pensamento crítico’”, quando o estudante é ca-
paz de construir interligações capazes de compreender a complexa 
relação dos aspectos econômicos, políticos, sociais, culturais e tec-
nológicos de diferentes sociedades ao longo do tempo. 

Esse exercício é importante para que o aluno tenha uma visão 
crítica ao seu próprio tempo, pois ele percebe que o presente em que 
ele vive foi construído historicamente. Entretanto, quando o discur-
so individualista da educação, como vimos nas nossas análises, di-
reciona o aluno para uma perspectiva focada apenas em si, em sua 
época e em seus problemas, o exercício crítico de seu presente tor-
na-se uma tarefa cada vez mais difícil.

Por fim, trazemos aqui outro objetivo de aprendizagem fun-
damental para o componente curricular da história que é a com-
preensão do homem enquanto um ser social, em diferentes tempo-
ralidades. É certo que, durante muitos anos, o saber histórico e a  
prática do Ensino da disciplina estiveram preso ao que François 
Simiand chamou de “ídolo individual”. Tal terminologia refere-se ao 

[...] hábito inveterado de conceber a história como uma 
história dos indivíduos e não como um estudo dos fatos, 
hábito que ainda leva comumente a ordenar as pesqui-
sas e os trabalhos ao redor de um homem e não de uma 
instituição, de um fenômeno social, de uma relação a es-
tabelecer (SIMIAND apud DOSSE, 2012, p. 64).

Entretanto, no início do século XX esse princípio da história dos 
ídolos foi bastante criticado pelo surgimento da escola dos Annales. 
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Ao levar a sério a ideia durkheimiana de que “[...] a história só pode 
ser uma ciência com a condição de se elevar acima do individual” 
(DOSSE, 2012, p. 62), os Annales estabelecem uma dimensão social 
ao saber histórico. Uma função que visa compreender os aspectos 
particulares dos indivíduos, mas também o de saber analisar os di-
ferentes tensionamentos e conciliações entre os grupos sociais, per-
mitindo com que os interessados no saber histórico possam formu-
lar quadros mais amplos e complexos das das sociedades em que 
vivem. Diante disso, o discurso individualista da educação, em nos-
sa análise, torna essa dimensão social do aprendizado da história 
algo irrelevante, pois o que deve ser considerado são apenas os as-
pectos individuais do ser humano, e não de suas práticas sociais ao 
longo do tempo.

Considerações Finais
	 É certo dizer que a escola já sofreu críticas das mais diver-

sas, no decorrer de sua história, ao ponto de, no século XX, suge-
rirem até mesmo a sua extinção. Desde a sua criação, no tempo 
das cidades-estado gregas, a escola foi “uma fonte de ‘tempo livre’ 
– a tradução mais comum da palavra grega skolé [...] a escola era, 
portanto, uma fonte de conhecimento e experiência disponibiliza-
da como um ‘bem comum’. (MASSCHELEIN; SIMONS, 2023, p. 9). Em 
outras palavras, ao longo de sua existência, a educação e a escola 
foram fundamentadas a partir de diferentes projetos coletivos de 
sociedade, visando finalidades, inclusive de mudança do status quo 
vigente nas suas respectivas épocas. 

Entretanto, a partir da emergência do neoliberalismo enquan-
to discurso hegemônico ao pensarmos a sociedade e os indivíduos, 
estamos observando uma mudança radical do princípio do bem co-
mum, cada vez mais, em prol de uma educação projetada para os 
indivíduos. Para além do problema de desconsiderar a educação 
enquanto prática social, vimos, a partir de Silva (2015), que um dos 
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efeitos do discurso que analisamos é o de enquadrar todas as pos-
sibilidades de se pensar a sociedade dentro dos moldes dos ditames 
neoliberais. Portanto, nem mesmo a promessa de se ampliar a au-
tonomia dos alunos por meio da escolha das suas trajetórias de for-
mação se efetiva. Afinal, as possibilidades já se apresentam pron-
tas aos estudantes antes de qualquer coisa. 

Dito isso, lançamos mão de dois questionamentos importantes 
sobre o futuro da nossa educação, e mais especificamente sobre a 
prática do ensino de história no Brasil: Será que devemos nos ren-
der à ideia de que o objetivo central da educação é contemplar as 
necessidades do mercado neoliberal?; será que é possível vivermos 
em uma “sociedade de indivíduos”, mesmo que por mais contradi-
tória que possa parecer essa ideia?; diante de mudanças tão impac-
tantes para o Ensino de história, é possível que o componente cur-
ricular em questão deixe de ser importante para nós enquanto so-
ciedade, já que alguns dos seus objetivos de aprendizagem se con-
tradizem frontalmente ao discurso que está se tornando cada vez 
mais hegemônico na educação? 

Acreditamos que são questões pertinentes para refletirmos, es-
pecialmente pelo fato de que essas mudanças estão cada vez mais 
velozes, e elas podem acabar nos negando a possibilidade de reagir 
a elas definitivamente.
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A GUERRA DA TRÍPLICE ALIANÇA/
GUERRA GUASU E A EDUCAÇÃO 

DE JOVENS E ADULTOS: 
PERCEPÇÕES NO LIVRO DIDÁTICO 

DA EDITORA MODERNA

Leandro Mendonça Barbosa 
Docente da Educação de Jovens e Adultos -SEMED/Campo Grande-MS

Como definir um Livro Didático? Seria sua qualidade física – 
tipo de papel e acabamento gráfico? A força de mercado e o poder 
das editoras? A adequação ao PNLD e às diretrizes governamen-
tais? Ou talvez seu apelo visual, com imagens atraentes e ilustra-
ções que capturam o olhar dos estudantes? Pode ainda ser aquele 
que facilita o dia a dia do professor em sala de aula? O conjunto de 
todos esses elementos?

Para Circe Bittencourt, o Livro Didático é uma produção cultu-
ral difícil de ser conceituada: “(...) obra bastante complexa, que se 
caracteriza pela interferência de vários sujeitos em sua produção, 
circulação e consumo” (BITTENCOURT, 2004, p. 296). A partir des-
sa perspectiva, propomos compreendê-lo como uma ferramenta 
que estabelece diálogo com estudantes e professores/as, carregan-
do intencionalidades discursivas e narrativas. Dialogicamente, ob-
servar como os sujeitos percebem e são representados nesse ma-
terial é essencial para compreender seus propósitos e impactos no 
conhecimento escolar.
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Bittencourt identifica duas categorias de materiais com fins di-
dáticos: os que são concebidos especificamente para o ensino e do-
cumentos, que, embora não criados originalmente com essa fina-
lidade, são apropriados por educadores, (BITTENCOURT, 2004, p. 
296). André Mendes Salles (2020) destaca entre os primeiros utensí-
lios confeccionados pelos próprios Livros Didáticos e Paradidáticos 
– apostilas, CD-ROM e atlas – enquanto dos segundos filmes, músi-
cas e literatura, por exemplo.

Neste estudo1, embora cientes de que tais classificações podem 
levar a uma excessiva sistematização, adotamos a proposta de 
Bittencourt ao considerar o Livro Didático como um material pro-
duzido intencionalmente para fins educativos. A análise se concen-
trará na complexidade de sua elaboração e nas influências cientí-
ficas, pedagógicas, mercadológicas, culturais e políticas que o per-
meiam. Como parte da cultura escolar – sem deixar de se atentar 
que também se trata de uma peça de lucro nos mercados, sendo um 
claro produto econômico, o que não exclui seu caráter cultural – o 
Manual Didático é um repositório de saberes escolares, uma tradu-
ção do que se espera ensinar (MUNAKATA, 2016, p. 123)2.

Mas para quem se destina o Livro Didático? Ele varia conforme 
o nível de ensino. E quando falamos de modalidades diferenciadas, 
como a Educação de Jovens e Adultos – EJA3 – Educação no Campo, 
Educação Especial, Ensino Profissional ou Educação em Medidas 
Socioeducativas de Internação? O manual deve ser o mesmo, uma 
adaptação ou ainda uma versão reduzida dos livros regulares?

1	 Colaboraram com esta pesquisa a Profª. Ms. Sintia Fabiana Alves de Mello Câmara, do Núcleo de 
Educação de Jovens e Adultos, e a Divisão de Educação e Diversidade (DED) da Secretaria Municipal 
de Educação-Campo Grande/MS.

2	 Itamar Freitas de Oliveira (1999) atribui diversas funções aos Manuais Didáticos, entre elas: a repro-
dução de ideologias, a divulgação do currículo oficial, a síntese de princípios e fatos das ciências de 
base, a orientação dos processos de ensino-aprendizagem e a promoção da formação continuada dos 
educadores.

3	 Abreviação de “Educação de Jovens e Adultos”.
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Neste trabalho, focaremos nas metodologias e abordagens para 
um conhecimento escolar específico, dentro de uma modalidade es-
pecífica: a Guerra da Tríplice Aliança/Guerra Guasu4 na Educação 
de Jovens e Adultos5 no nível equivalente ao Ensino Fundamental 
II, por meio de um Livro Didático desta especificidade de ensino, le-
vando em conta as epistemologias específicas e a relação entre os 
sujeitos e as narrativas.

É importante destacar que não buscamos abarcar todas as 
possibilidades. Nosso foco é uma fonte específica – um manual de 
grande circulação nacional e de editora conhecida – para, a partir 
das epistemologias da EJA, entender como um conhecimento esco-
lar é apresentado. Nessa análise, observaremos a seleção de con-
teúdos, a forma de abordagem e as ideologias envolvidas.

Afinal, os Livros Didáticos são também produtos de merca-
do, elaborados para atender às diretrizes governamentais e, por-
tanto, carregam concepções, valores e visões dos/das autores/as e 
editoras, e também para o consumo, elaborados para serem com-
prados. Longe de um “mito de neutralidade”, estes carregam uma 

4	 A terminologia empregada para se referir ao conflito platino tem sido objeto de debates e contro-
vérsias historiográficas desde o século XIX, sendo polissêmico conforme o país e o contexto. Termos 
como “Guerra do Paraguai”, “Guerra contra o Paraguai”, “Guerra Grande”, “Guerra da Tríplice Aliança 
contra o Paraguai” e “Guerra dos 70”, entre outros — inclusive os utilizados neste estudo — aparecem 
em documentos oficiais, memórias, pesquisas acadêmicas e livros didáticos, variando conforme os 
objetivos narrativos de quem os utiliza. Neste trabalho, optamos por adotar essa nomenclatura com 
o propósito de englobar múltiplas perspectivas, que reconhecemos, de forma consciente, como cons-
truções históricas sobre o conflito.

5	 Conforme o artigo 37 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9394/96, em conformidade com 
a Constituição Federal de 1988, temos a seguinte definição para a Educação de Jovens e Adultos: “Art. 
37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de 
estudos nos ensinos fundamental e médio na idade própria e constituirá instrumento para a educação 
e a aprendizagem ao longo da vida.  § 1º Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e 
aos adultos, que não puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais apro-
priadas, consideradas as características do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, 
mediante cursos e exames. § 2º O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência 
do trabalhador na escola, mediante ações integradas e complementares entre si. § 3o A educação de 
jovens e adultos deverá articular-se, preferencialmente, com a educação profissional, na forma do re-
gulamento.” (BRASIL. Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Brasília: Ministério da Educação, 2017).
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carga de percepções e conceitos que são próprios dos sujeitos que 
os produziram6.

Assim, é essencial considerar os diversos agentes envolvidos na 
produção desses materiais: interesses econômicos das editoras, dire-
trizes político-pedagógicas do Estado, discussões da sociedade civil, 
dos conselhos educacionais e políticas públicas (SALLES, 2020, p. 90). 
Tudo isso influencia a estrutura e os conteúdos dos livros, desde a es-
crita e escolha de temas, até os elementos visuais e culturais utilizados.

Esses elementos precisam ser considerados em todas as fases re-
lacionadas ao Livro Didático. Desde a escolha e hierarquização dos 
conteúdos, passando pela forma como o texto é escrito, as aborda-
gens pedagógicas utilizadas, os conceitos educacionais que emba-
sam o material, até as imagens e os recursos culturais incorporados. 
Além disso, é fundamental observar quais temas são ocultados ou 
negligenciados em favor de outros. Compreender essa lógica e suas 
implicações é essencial na análise crítica dos materiais didáticos:

Além de ser entendido como depositário de conteúdos 
escolares e de métodos de ensino, o livro didático pode 
ser analisado (...) como um veículo portador de sistemas 
de valores e ideologias carregados de concepções, de 
ideias, de conceitos e de preconceitos de uma determi-
nada época. O livro didático (...) passa a ser entendido 
como um produto cultural, produzido por grupos sociais 
que, intencionalmente ou não veiculam suas formas de 
pensar e agir, além de suas identidades culturais e tradi-
ções, ultrapassando (...) a questão puramente ideológica, 
apresentando “implicações políticas, econômicas, ideoló-
gicas e teóricas”. (SALLES, 2020, p. 90)

6	 O Livro Didático representa a principal parcela do mercado editorial no Brasil, sendo o tipo de obra 
mais comercializado no país dentro da categoria "Livro", segundo Denise Bandeira (2009).
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No contexto dos Livros Didáticos voltados à Educação de Jovens 
e Adultos no Brasil, a seleção e a priorização dos conteúdos assu-
mem um papel central. Como os saberes são apresentados de for-
ma condensada e os temas são tratados de maneira mais direta, 
com o objetivo de permitir que os/as educandos/as tenham acesso 
a uma variedade de assuntos em um tempo reduzido, a escolha do 
que é enfatizado no currículo revela muito sobre a lógica que orien-
ta a produção da obra. Enxergar o manual da EJA como um instru-
mento de síntese torna fundamental compreender os critérios e ca-
minhos adotados nesse processo de sintetização.

Nos debates sobre Livros Didáticos – em universidades, conse-
lhos, escolas, ministérios e secretarias – reconhece-se que este não 
é a única solução pedagógica, e que seria um auxílio na práxis do-
cente. O caso é que, por falta de recursos nas escolas públicas, de di-
ficuldades de acesso por parte dos sujeitos educandos e, muitas ve-
zes, docentes, no uso das tecnologias, ou ainda por ser um instru-
mento facilitador para as aulas, muitas vezes é o principal instru-
mento disponível. Isso reforça sua centralidade na prática docente.

Por isso, estudar o Livro Didático é crucial. Mesmo quando não 
utilizado diretamente em aula, ele serve como referência de con-
teúdo para muitos/as professores/as (SILVA, 1999, p. 808). A facili-
dade de acesso aos manuais em relação a outros recursos também 
contribui para seu papel estratégico no Planejamento Pedagógico.

No contexto da Educação de Jovens e Adultos, essa análise se 
torna ainda mais necessária. A heterogeneidade dos sujeitos – en-
globados de forma simplificada sob a expressão “jovens e adultos” 
– demanda uma abordagem sensível e diferenciada, pois a própria 
concepção da modalidade carrega uma carga abstrata que insere 
esses sujeitos em certos conjuntos de características e lugares so-
ciais, similarizando grupos educacionais que por origem são hete-
rogêneos. A categorização homogeneizante parte de uma visão das 
classes médias escolarizadas, distante da realidade dos sujeitos da 
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EJA, majoritariamente oriundos de camadas populares (SANTOS; 
LAFFIN; HARACEMIV, 2021, p. 06).

O/a adolescente que não se adaptou a nenhuma escola; o/a jo-
vem em medida socioeducativa de internação; o/a trabalhador/a 
que busca requalificação; a mulher vítima de violência doméstica; 
o/a estudante que pretende ingressar no Ensino Superior; o/a ido-
so/a que deseja ler e compreender a Bíblia: todos esses são exem-
plos concretos dos sujeitos da EJA. Compreender essa diversidade 
é essencial na construção do saber escolar.

Apesar dos avanços nas políticas públicas, os/as estudantes da 
Educação de Jovens e Adultos ainda são, em grande parte, coloca-
dos à margem pelo Estado, pela mídia, pelo mercado e até mesmo 
por setores da sociedade civil. Muitas vezes, são vistos por uma óti-
ca elitista e de viés neoliberal, que os enxerga como sujeitos com 
“particularidades” que justificariam uma abordagem assistencia-
lista de sua educação (FÁVERO, 2011, p. 34).

Como resultado, a EJA historicamente se desenvolveu afastada dos 
debates educacionais centrais, sem uma base sólida em epistemolo-
gias próprias ou métodos específicos, nem na construção de parcerias 
estruturadas. Essa modalidade passou a ser tratada quase como um 
favor do Estado, fundamentando-se, na prática, em uma versão resu-
mida dos conteúdos dos Ensinos Fundamentais I e II e do Ensino Médio.

No que se refere aos Livros Didáticos destinados à Educação de 
Jovens e Adultos, é fundamental que esses materiais reconheçam e 
considerem os sujeitos aos quais se dirigem e com os quais estabele-
cem diálogo. Eles devem, ou ao menos deveriam, valorizar os sabe-
res prévios dos educandos, especialmente os de natureza empírica, 
assim como respeitar os trajetos escolares interrompidos ou aban-
donados (FÁVERO, 2007, p. 60). Se há tempos a educação superou 
a ideia de que os alunos são “tábulas rasas”, na EJA esse princípio 
deve ser levado ao seu ápice. Tanto o/a educador/a quanto o pró-
prio manual precisam partir desse reconhecimento inicial.
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Dessa forma, essa compreensão ainda está ausente em grande 
parte das coleções didáticas desenvolvidas e comercializadas para 
as redes municipais e estaduais, responsáveis por oferecer e finan-
ciar a Educação de Jovens e Adultos. Com base em estudos anteriores, 
Pollyana dos Santos, Maria Hermínia Laffin e Sonia Maria Haracemiv 
destacam exatamente a problemática que aqui discutimos: os Livros 
Didáticos voltados à EJA muitas vezes são versões resumidas ou 
compilações de materiais originalmente concebidos para os Ensinos 
Fundamental e Médio regulares, voltados a estudantes em idade esco-
lar padrão. Esses materiais, portanto, não contemplam de forma ade-
quada as especificidades e singularidades dos sujeitos da modalidade:

A adaptação desses materiais pode ser entendida a par-
tir de uma concepção de educação destinada a jovens 
e adultos baseada na ideia de suplência e os sujeitos da 
EJA, como aqueles que “correm atrás do tempo perdido”. 
Justificando-se, assim, o material resumido, “recortado” de 
livros didáticos destinados a outros níveis de ensino da edu-
cação básica. (SANTOS; LAFFIN; HARACEMIV, 2021, p. 19)

O Livro Didático analisado7 integra a Coleção de Livros Didáticos 
da Editora Moderna8. Trata-se do EJA Moderna: Educação de Jovens 
e Adultos – 8º ano. Esse material está alinhado ao PNLD-EJA do  
 

7	 Às reflexões metodológicas apresentadas neste artigo, somamos a proposta de Tânia Regina de Luca 
(2009), que sugere compreender o material didático a partir de um quadrilátero analítico composto 
por quatro vértices fundamentais: o autor, a obra, o público e o poder público.

8	 A Editora Moderna foi fundada em 1968 por Ricardo Feltre, professor de Química. A partir da década 
de 1980, a editora passou a se especializar na produção de Manuais Didáticos e livros infantis, consoli-
dando-se, ao longo dos anos, como uma das principais referências nesse segmento editorial. Feltre foi 
um crítico da instabilidade jurídica relacionada aos direitos autorais no uso de imagens, argumentan-
do que tal incerteza comprometia a qualidade dos manuais e a construção do conhecimento escolar. 
Em 2001, a Editora Moderna foi incorporada ao Grupo Santillana, conglomerado editorial com sede na 
Espanha e forte atuação tanto nesse país quanto em diversos territórios da América Latina.
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triênio 2014-20169 e contempla as disciplinas de Língua Portuguesa, 
Matemática, História, Geografia, Ciências, Arte e Língua Estrangeira 
Moderna – Inglês e Espanhol.

Com um total de 423 páginas, a obra apresenta conteúdos de 
forma visivelmente abreviadas. Os textos e atividades predominam 
em páginas com fundo branco, com exceção de alguns boxes desta-
cados em azul. A fonte dos textos principais é preta, enquanto títu-
los e subtítulos aparecem em cores variadas. À exceção dos “Textos 
Complementares”, o conteúdo é organizado em coluna única.

Como é característico das publicações da Editora Moderna, tra-
ta-se de uma obra coletiva, elaborada por especialistas de diferentes 
áreas do conhecimento. É relevante conhecer o histórico e os vínculos 
acadêmicos desses autores, uma vez que tais aspectos influenciam 
diretamente nas escolhas temáticas e nas abordagens pedagógicas 
adotadas. Soma-se a isso a lógica de adequação ao mercado edito-
rial e às exigências do Guia de Livros Didáticos (ARAÚJO, 2020, p. 425). 
Na obra analisada, a editora responsável é Virginia Aoki e participam 
29 autores/as, sendo a maioria da área de Letras — compreensível, 
considerando-se a presença de três disciplinas relacionadas. Entre 
eles, cinco possuem apenas o Bacharelado em suas áreas de atuação, 
enquanto os demais são licenciados ou possuem ambos os títulos10.

9	 A escolha recaiu sobre a versão mais recente deste manual, por estar alinhada ao Programa Nacio-
nal do Livro Didático-EJA, cuja última distribuição ocorreu no triênio mencionado. Em 2025, ano em 
que este capítulo é publicado, já foi aprovada, por meio do Pacto EJA do Governo Federal, a distribui-
ção de uma nova edição de livros referente a um triênio atualizado, embora esses materiais ainda 
não tenham sido entregues às escolas.

10	 Aqui especificaremos os autores da área de História, com dados retirados da página onde consta 
a Ficha Catalográfica da obra. São eles: Adriano Gama de Oliveira – Licenciatura em História pela 
Universidade Federal Fluminense, Especialização em História do Brasil e em História Contemporânea 
pela mesma instituição, Especialização em Educação de Jovens e Adultos pela Universidade Estácio 
de Sá, atua como Professor das Redes Municipal e Estadual de Ensino na cidade do Rio de Janeiro 
– Carla Rafaela Monteiro – Licenciatura e Bacharelado em História pela Universidade de São Paulo, 
com Mestrado em História Social pela mesma instituição – Denis Rafael Pereira – Licenciatura em 
História pela Faculdade de Ciências e Letras da Fundação Municipal de Ensino Superior de Bragança 
Paulista (SP) e Licenciatura em Pedagogia pelo Centro Universitário de Araras “Dr. Edmundo Ulson”, 
atua como Assessor Técnico-Pedagógico da Prefeitura de Itatiba (SP) – e Silvia Maria Comege Bus-
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Na seção de História do Sumário, na página 08, constam as duas 
unidades que compõem a divisão, cada uma com dois capítulos:

“Unidade 1 – O País
Capítulo 1 – As origens do Estado brasileiro
Capítulo 2 – Brasil: da monarquia à república
Unidade 2 – A Sociedade Brasileira
Capítulo 3 – O Brasil republicano
Capítulo 4 – Democracia e ditadura no Brasil” 
(EJA MODERNA, 2014, p. 08)

O conhecimento escolar “Guerra do Paraguai”11 aparece no 
Capítulo 2, em um tópico intitulado “O Império do Brasil”, mais es-
pecificamente em um subtópico cujo título é “O Segundo Reinado 
(1840-1889)”, da forma que vemos abaixo:

“Capítulo 2 – Brasil: da monarquia à república
1. A Consolidação do Estado Brasileiro
2. O Império do Brasil

O Período Regencial (1831-1840)
O Segundo Reinado (1840-1889)

3. A caminho da República
Viva a República!
Atividades
Texto complementar: ‘15 de novembro’” 

(EJA MODERNA, 2014, p. 08)

so – Licenciada em História pela Faculdade Estadual de Educação, Ciências e Letras de Paranavaí 
(PR). Por meio destas informações é possível aferir que todos possuem formação na área de História, 
metade possui experiência no Ensino Básico – seja como Professor ou Técnico – somente uma possui 
Pós-Graduação em nível Scricto Sensu – Mestrado – dois possuem Pós-Graduação Lato Sensu e uma 
possui somente Graduação.

11	 É essa a terminologia adotada pela Base Nacional Comum Curricular, sendo a mais conhecida e 
utilizada no Brasil.
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Na página 172, o conflito platino é abordado em um boxe de fundo 
azul que ocupa cerca de um terço da página, separado do texto prin-
cipal. Ao longo da obra, observa-se que esses apartes são utilizados 
para apresentar discussões complementares ou inserir trechos de 
documentos históricos que ajudam a esclarecer os temas tratados.

A Guerra da Tríplice Aliança/Guerra Guasu é um dos assuntos 
mais sensíveis e polêmicos, justamente por mobilizar emoções e 
memórias profundas. As narrativas sobre o conflito carregam 
sentimentos, deixaram um legado duradouro (SQUINELO, 2020,  
p. 243) e deram origem a discursos diversos, permeados por nacio-
nalismos, identidades e paixões. Este, afinal, foi o maior conflito ar-
mado da América do Sul.

Na EJA, tanto os/as professores/as quanto os manuais devem 
redobrar a atenção, pois o público adulto geralmente já traz algum 
conhecimento prévio, seja por experiências escolares anteriores, mí-
dias, tradições orais, ou até mesmo pela vivência em regiões afeta-
das pela guerra, como é comum nos estados de Mato Grosso do Sul 
– de onde o autor escreve – e Rio Grande do Sul.

Desde o final do século XIX, a forma como o conflito era tra-
tado pela historiografia moldava também os Livros Didáticos12. 
Inicialmente, as narrativas eram construídas a partir de memó-
rias e relatos de protagonistas, com as versões memorialístico-mi-
litar-patrióticas, exaltando o ufanismo nacional em um momento 
de afirmação dos Estados Nacionais13. Até os anos 1960, predomi-
nava uma visão que glorificava heróis, o Exército e o Brasil como 

12	 Para refletir sobre as diferentes correntes historiográficas que tratam da Guerra da Tríplice Alian-
ça/Guerra Guasu e como essas interpretações foram sendo incorporadas ao longo do tempo nos 
diversos contextos dos Manuais Didáticos, Cf. QUEIROZ, Silvânia de. Revisando a Revisão: Genocídio 
americano: a Guerra do Paraguai, de J. J. Quivenato. Porto Alegre: FCM, 2014.

13	 Cf. Evangelista de Castro Dioniso Cerqueira ([s.d]), Alfredo d’Escragnolle Taunay (1869; 1871), José Ber-
nardino Borman (1897) e André Rebouças – organização de seus diários de guerra publicada em 1938.



149   |   PRÁTICAS, SABERES E EXPERIÊNCIAS NO ENSINO DE HISTÓRIA

nação, ao mesmo tempo que retratava o Paraguai como um inimi-
go cruel e sanguinário.

No final dos anos 1960, com a ascensão de interpretações revi-
sionistas influenciadas pela Guerra Fria, pela tese do imperialismo 
e pelas críticas às ditaduras civis-militares sul-americanas, surgiu 
uma nova leitura da guerra. Como forma de desacreditar as Forças 
Armadas e marcar a América do Sul como vítima de interesses do-
minantes internacionais, estes autores, entre 1970 e 1990, passaram 
a defender a ideia de que a Tríplice Aliança14 teria sido manipulada 
pelos interesses britânicos, enquanto o Paraguai seria uma potên-
cia emergente, que ameaçava a hegemonia inglesa na região e foi 
injustamente abatida.

Essa visão revisionista não surgiu do nada; já no início do sécu-
lo XX havia interpretações que elogiavam, ainda que de forma li-
mitada, a figura de Solano López, retratado como um ditador in-
teligente, estrategista e popular (QUEIROZ, 2014, p. 283). A intenção 
parecia ser valorizar ainda mais a vitória brasileira ao reconhecer 
a força do adversário. Fruto da historiografia republicana brasilei-
ra, as versões mais “elogiosas” a López traziam para o centro o pró-
prio republicanismo paraguaio, sendo uma forma indireta de forta-
lecer o republicanismo brasileiro em formação, bastante associado 
ao Exército (QUEIROZ, 2014, p. 286).

Nos anos 1990, uma nova abordagem mais científica buscou su-
perar a visão maniqueísta de culpados e inocentes, focando em in-
teresses regionais enraizados desde a colonização como principais 
fatores da guerra15. No entanto, algumas análises, ao seguirem ten-
dências neoliberais com as quais a América do Sul comungou a 

14	 Cf. León Pomer (1968; 1979; 1985), Julio José Chiavenatto (1979; 1983; 1990; 1994) e Joel Rufino dos San-
tos (1979).

15	 Cf. Ricardo Salles (1990), Francisco Doratioto (1991; 1996; 2002), Maria Eduarda Magalhães Marques 
(1995), Wilma Peres Costa (1996), Moniz Bandeira (1998), Alfredo da Mota Menezes (1998), André Toral 
(2001), Ana Paula Squinelo (2002; 2015) e Maria Teresa Garritano Dourado (2005; 2014).
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partir dos noventa, chegaram a minimizar a presença de influên-
cias externas no conflito, apresentando, em alguns momentos, uma 
“visão pacífica” da guerra, em um painel mais individualizado.

Algumas destas intepretações, chamadas de “restauracionis-
tas”, voltaram a colocar o Brasil imperial como ator responsável, 
dando mais ênfase a documentos políticos e diplomáticos. Por ou-
tro lado, a de se reconhecer, muitos/as autores/as vêm, desde então, 
investigando novas documentações e perspectivas (SQUINELO, 2011, 
p. 25-26).

Atentando-se a esta realidade e retomando Circe Bittencourt 
(2004), lembramos que os Livros Didáticos refletem as ideologias 
de seus/suas autores/as e das editoras, sendo produtos do seu tem-
po. Longe de serem neutros, eles tanto rompem com visões antigas 
quanto mantêm certas permanências. Para analisar esta guerra em 
Livros Didáticos, é essencial fazer questionamentos metodológicos: 
os textos acompanham os avanços historiográficos? Dialogam 
com visões distintas? Superam a estrutura tradicional de causas-
percurso-consequências? Apresentam documentos variados? 
Tratam dos papéis de grupos historicamente subalternizados como 
mulheres, negros, indígenas e crianças? (SQUINELO, 2020, p. 248)? 
A proposta é refletir sobre esses aspectos ao avaliar o discurso pre-
sente nos manuais.

A bibliografia de História da obra inclui livros que tratam trans-
versalmente sobre a Guerra da Tríplice Aliança/Guerra Guasu, mas 
não há nenhum título dedicado exclusivamente ao tema, o que con-
tribui para sua abordagem tímida na coleção da Editora Moderna. 
Os livros são: os oito volumes de História da América Latina, organi-
zados por Leslie Bethell, Da Monarquia à República – momentos de-
cisivos, de Emília Viotti da Costa e História do Brasil, de Boris Fausto.

A obra utiliza o termo “Guerra do Paraguai”, mais comum nas 
narrativas brasileiras e mais acessível pedagogicamente, e ignora 
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a existência de outras denominações usadas nos países envolvidos, 
uma discussão que seria incompatível com a proposta de um cur-
rículo mais compacto. O boxe sobre o conflito não inclui imagens 
como mapas ou obras de arte, frequentemente exploradas nos ma-
nuais de outras modalidades de ensino, o que empobrece o uso de 
documentos históricos e a interdisciplinaridade com áreas como 
Geografia e Arte16.

O texto inicia com uma frase que destaca a relevância da guer-
ra: “Durante o governo de D. Pedro II ocorreu um importante conflito 
militar envolvendo o Brasil: a Guerra do Paraguai.” (EJA MODERNA, 
2014, p. 172). Chama atenção que apenas D. Pedro II seja citado, 
omitindo outros líderes dos demais países protagonistas, como 
Bartolomé Mitre, Domingo Sarmiento da Argentina e Venancio 
Flores do Uruguai.

O silêncio mais marcante, no entanto, é quanto ao presiden-
te paraguaio Francisco Solano López, figura central e alvo de in-
terpretações contrastantes. Demonizado no Brasil e glorificado no 
Paraguai – tanto pela esquerda quanto pela direita – desde o pe-
ríodo pós-guerra, o século XX e atualmente17, sua ausência impede 
uma compreensão mais ampla do conflito.

Retratado como vilão pela narrativa militar-patriótica brasilei-
ra e exaltado como herói pelas correntes revisionistas, aqui sem ne-
nhum receio de incorrer em positivismo, Solano López ocupa posição 
central na compreensão do conflito. Nesse ponto, torna-se evidente 
a escolha editorial do Livro Didático: ao mencionar apenas D. Pedro 
II entre os líderes envolvidos, fica clara a intenção de apresentar a 

16	 É importante destacar que, ao longo da obra, há uma variedade de imagens de diferentes tipologias. 
No entanto, no trecho sobre o conflito esse recurso foi deixado de lado, provavelmente com o intuito 
de resumir determinados conteúdos.

17	 Para uma análise sobre as representações de Solano López e o papel simbólico que essa figura desem-
penhou na construção da identidade nacional, especialmente ao longo do século XX, Cf. CAMPOS, Herib 
Caballero. Entre el Recuerdo y la Reinvindicación: apoteosis, el Álbum Conmemorativo de la inaguraci-
ón del Panteón Nacional de los Heróes. Folia Histórica del Nordeste, Resistencia, dez/2015, pp. 115-130.



152   |   PRÁTICAS, SABERES E EXPERIÊNCIAS NO ENSINO DE HISTÓRIA

guerra sob uma ótica exclusivamente brasileira. Entretanto, mes-
mo se a intenção é apresentar a guerra sob a ótica brasileira, é es-
sencial incluir os movimentos políticos, diplomáticos e militares de 
Solano e seu pai, Carlos Antonio López. Sem isso, o/a aluno/a per-
de a oportunidade de entender os diferentes interesses que moti-
varam o embate.

Um ponto positivo na obra é a tentativa de oferecer uma análi-
se mais plural das causas do conflito, ligando-o aos contextos sul-
-americanos de controle comercial, disputas econômicas e fron-
teiriças: “O conflito teve início devido a disputas pelo controle da 
Bacia do Prata, formada pelos rios Paraná, Paraguai e Uruguai” 
(EJA MODERNA, 2014, p. 172).

Boris Fausto, citado na bibliografia, da década de noventa reco-
nhece a tese do imperialismo inglês, mas não a adota como explica-
ção principal18. Para ele, a luta por hegemonia no Prata tem raízes 
desde a independência dos países sul-americanos (FAUSTO, 2012, p. 
209). A presença dessa visão mais atualizada mostra uma ruptura 
com a narrativa revisionista popularizada por autores como León 
Pomer (1968) e Júlio José Chiavenato (1979), que culpava a Inglaterra 
pelo conflito devido à resistência paraguaia a seus interesses econô-
micos, versão que alguns Livros Didáticos brasileiros insistem em 
apregoar, apesar deste número cair em cada novo PNLD.

O mito do Paraguai moderno que ameaçava a hegemonia in-
glesa no continente, aliado à imagem da Tríplice Aliança como sim-
ples reprodutora dos interesses britânicos, reflete mais o contexto 
de sua formulação do que o período da guerra em si. Essa narrativa 
servia para mostrar que a América Latina apenas teria mudado de 
dominador – da Inglaterra para os Estados Unidos. A obra da EJA 
da Editora Moderna atribui as causas do conflito principalmente a 

18	 No entanto, foi também nos noventa que Moniz Bandeira (1998) se destacou como uma das primeiras 
a investigar com profundidade as disputas platinas.
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fatores internos, alinhando-se ao consenso historiográfico recente de  
que os lucros ingleses foram consequência, e não causa, da guerra.

No entanto, há trechos problemáticos, como quando o manual 
afirma: “O Paraguai, sem saída para o mar, queria conquistar ter-
ras na região para garantir o escoamento de seus produtos para o 
exterior” (EJA MODERNA, 2014, p. 172). Embora válida do ponto de 
vista econômico, a frase sugere que o Paraguai foi o único respon-
sável pelo conflito, o que distorce a realidade.

O havia era um embate econômico de interesses entre o Paraguai 
e as potências Brasil e Argentina, bem como um jogo de interesses 
na política do Uruguai. O Paraguai buscava alianças regionais, como 
com os caudillos do norte argentino – sobretudo as províncias de 
Corrientes e Entre Ríos – essencialmente federalistas e antiunitá-
rios de Buenos Aires, e o partido blanco uruguaio, em uma tentati-
va de romper o isolamento. O texto também coloca os aliados como 
passivos diante da agressividade paraguaia, ignorando as tensões 
diplomáticas, como a intervenção brasileira no Uruguai e os con-
flitos internos na Argentina. Essa abordagem unilateral obscurece 
a complexidade do contexto.

Em outro ponto, o livro menciona: “Diante das investidas para-
guaias, em maio de 1865 o Brasil fez uma aliança com a Argentina e o 
Uruguai, denominada Tríplice Aliança, para lutar contra o Paraguai. 
Para isso, contaram com a ajuda da Inglaterra” (EJA MODERNA,  
2014, p. 172). Aqui, há um erro factual e mais um ponto de diver-
gência quanto à interpretação do papel da Inglaterra no conflito.

Não há respaldo documental nem evidências históricas que sus-
tentem a participação inglesa na formação da Tríplice Aliança. Na 
verdade, o Brasil — principal potência entre os aliados — manti-
nha, à época, relações tensas com o governo britânico, sobretudo 
em razão do tráfico de pessoas escravizadas. A ruptura diplomáti-
ca se concretizou com a Questão Christie, em 1863, quando o Brasil 
exigiu arbitragem internacional diante das pressões inglesas.



154   |   PRÁTICAS, SABERES E EXPERIÊNCIAS NO ENSINO DE HISTÓRIA

A resolução do impasse ocorreu apenas após o início da guerra 
e a formalização da Tríplice Aliança, quando o diplomata britânico 
Edward Thornton foi até Uruguaiana, no front de batalha, para se en-
contrar com d. Pedro II (DORATIOTTO, 2002, p. 255). Por isso, é frágil a 
afirmação de que a Inglaterra teria contribuído para a formação da 
aliança. Na verdade, sua origem está nos interesses regionais e na bus-
ca de hegemonia, principalmente por parte do Brasil e da Argentina.

O parágrafo final prioriza novamente a visão militarista do con-
flito. Isto é compreensível, pois obviamente se trata de uma guerra, 
todavia mais uma vez a visão de conjunto desaparece, uma vez que 
simplesmente é narrada a superioridade militar da Tríplice Aliança 
e como o Paraguai foi derrotado e invadido, sem considerar as di-
ficuldades enfrentadas pelos envolvidos, como fome, doenças e de-
safios de ordem climática e geográfica: A narrativa favorece uma 
perspectiva centrada no Brasil, deixando de lado uma análise mais 
equilibrada e completa da guerra:

Juntos, Brasil, Argentina e Uruguai eram muito mais 
fortes. Assim, em abril de 1866 o Paraguai foi invadido e, 
em 1869, sob a liderança de Duque de Caxias, os brasilei-
ros tomaram a cidade de Assunção. A guerra chegou ao 
fim em 1870. (EJA MODERNA, 2014, p. 172)

Neste trecho, é mencionado o segundo e último personagem 
histórico, o comandante das tropas brasileiras até 1869, o duque de 
Caxias. Figura emblemática do ufanismo nacional, Caxias foi cons-
truído dentro de um modelo patriótico que buscava consolidar he-
róis nacionais, tendo como pilar a ideia de “pacificação”. Sua inclu-
são neste conteúdo escolar específico revela uma escolha por uma 
determinada narrativa histórica.

Outros personagens relevantes do lado brasileiro, como o conde 
d’Eu – responsável pela captura de Solano López e de seus familia-
res na Batalha de Cerro Corá – sequer são citados. Caxias, símbolo 
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de um projeto de nação e patrono do Exército brasileiro, é exaltado 
neste manual como representação da vitória e do heroísmo nacional.

Como esta Unidade e Capítulo tratam da História do Brasil, a pers-
pectiva permanece centrada no país, mesmo ao abordar o Paraguai. 
A única exceção ocorre no final do último parágrafo. Inicialmente, 
o foco recai sobre as consequências da guerra para os brasileiros:

Para o Brasil, além do elevado número de mortes de civis 
e militares, os gastos com a Guerra foram muito altos e 
causaram prejuízos ao país, que teve que recorrer a em-
préstimos, principalmente ingleses. Para o Paraguai, além 
de arcar com uma pesada dívida de guerra, o país perdeu  
1/5 de sua população. (EJA MODERNA, 2014, p. 172)

A Inglaterra é mencionada novamente, desta vez em relação 
às conexões econômicas que estabeleceu tanto com os vencedores 
quanto com o derrotado da guerra, e de forma mais discreta.

Um ponto relevante é que, logo na primeira frase, o texto inclui os 
civis no “elevado número de mortes”, o que, num conteúdo que pre-
cisa ser resumido, funciona como uma maneira sutil, porém eficaz, 
de indicar que os envolvidos no conflito não se restringiram ao uni-
verso militar. Isso abre espaço para que o/a professor/a aborde, em 
sala, temas como os Voluntários da Pátria, a participação de pessoas 
escravizadas e libertas, indígenas, mulheres, crianças e outros gru-
pos sociais. Embora o texto não contemple diretamente esses sujeitos 
subalternos nem adote uma visão plural da guerra, cabe ao docen-
te, em sua prática pedagógica, promover essa ampliação do debate.

No que diz respeito ao Paraguai, o texto aponta como conse-
quências uma grande dívida de guerra e a morte de um quinto da 
população. Contudo, o número de mortos paraguaios é objeto de 
controvérsias. Chiavenato (1979) afirma que cerca de 75,75% da po-
pulação foi dizimada, um índice elevadíssimo mesmo para os pa-
drões de guerras modernas. Já Leslie Bethell, com base em pesquisa 
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documental, considera que entre 15% e 20% seria uma estimativa 
mais plausível (BETHELL, 1995, p. 12), o que foi reforçado pelas pes-
quisas de Historiadores posteriores – dado este reforçado por his-
toriadores posteriores. Bethell está citado na bibliografia do mate-
rial EJA Moderna: Educação de Jovens e Adultos – 8º ano, embora 
não na mesma obra que fundamenta essa informação específica, 
mas em outra também dedicada à análise da guerra. Isso demons-
tra a preocupação dos autores com o uso de dados bem fundamen-
tados e sustentados por pesquisas científicas.

O boxe que trata da Guerra da Tríplice Aliança/Guerra Guasu 
segue a narrativa tradicional de “causas – desenvolvimento – con-
sequências”19. Há ausência de análises conjunturais mais profundas 
e uma invisibilidade quase total dos sujeitos envolvidos no conflito. 
Nota-se que a intenção do manual é apresentar uma visão pano-
râmica, limitada pelo espaço disponível.

Esse panorama é construído a partir de uma perspectiva exclu-
sivamente brasileira. Apesar de ser possível identificar certa tenta-
tiva dos/das autores/as de incorporar novas abordagens, o manual 
ainda transmite, de maneira sutil, a ideia de que o Paraguai foi o 
principal responsável pelo início da guerra, por meio de um projeto 
expansionista. Com isso, atribui aos aliados um papel passivo an-
tes e no início do confronto, o que não se alinha às fontes históricas 
nem à historiografia contemporânea.

19	 Entretanto, a controvérsia em torno do número total da população paraguaia e das mortes decorrentes 
da guerra não teve origem entre os revisionistas. Como aponta Silvânia de Queiróz (2014), já desde me-
ados do século XX – muitas vezes impulsionada por setores da historiografia de cunho memorialístico-
-militar-patriótico – circulava a ideia de que 80% dos paraguaios haviam sido mortos. Livros Didáticos 
mencionavam cifras como 1 milhão de habitantes e 800 mil mortos, ou 800 mil habitantes e 600 mil mor-
tes. Tanto o memorialístico-militar-patriótico quanto o revisionismo inflaram esses dados conforme seus 
interesses: o primeiro para exaltar a força nacional, o segundo para destacar a violência do Império Bra-
sileiro. Na obra de Chiavenato (1979) chega-se a afirmar que 99,5% da população masculina do Paraguai 
teria morrido – dado que não encontra respaldo documental. Até hoje, não há consenso sobre o tama-
nho da população paraguaia à época do conflito; no entanto, pesquisadores desde a década de 1990 vêm  
recorrendo a fontes históricas que apontam para uma estimativa mais realista de cerca de 400 mil habi-
tantes, sendo o número de mortos paraguaios em decorrência da guerra provavelmente entre 50 e 80 mil.
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Fora do boxe temático, há uma última referência à Guerra da 
Tríplice Aliança/Guerra Guasu. No tópico “A Caminho da República”, 
os autores relacionam o conflito ao enfraquecimento da Monarquia 
e ao fortalecimento do Exército.

Também os oficiais se opunham à monarquia, pois se vi-
ram esquecidos durante o governo de D. Pedro II. Após a 
Guerra do Paraguai, o exército saiu fortalecido como cor-
poração, fato que levou muitos oficiais a quererem parti-
cipar da vida política do país. (EJA MODERNA, 2013, p. 173)

A historiografia há mais de um século aponta a contenda como 
um dos elementos centrais na derrocada da Monarquia brasileira.

Esse impacto não se deu apenas pelo fortalecimento das corpo-
rações militares, muitas delas influenciadas por ideias republicanas 
e dispostas a substituir o imperador para conquistar espaço polí-
tico, mas também pela crise econômica vivida pelo país, agravada 
pelos altos custos da guerra. Soma-se a isso o movimento abolicio-
nista, que via na Monarquia e na elite escravocrata brasileiras sím-
bolos do atraso em relação ao mundo moderno.

A análise deste estudo revela as particularidades de um Livro 
Didático voltado para a Educação de Jovens e Adultos, especifi-
camente no que diz respeito à abordagem da Guerra da Tríplice 
Aliança/Guerra Guasu. Enfrentando o desafio de abordar múlti-
plos conhecimentos em um currículo enxuto, e diante de uma Base 
Nacional Comum Curricular pouco clara quanto às competências 
prioritárias para essa modalidade de ensino, o manual da Editora 
Moderna acaba por omitir conceitos fundamentais. Embora o ob-
jetivo legítimo de oferecer uma visão panorâmica do conflito este-
ja presente, percebe-se a predominância de uma narrativa de viés 
brasileiro e militarista – ainda que haja esforço em incorporar ele-
mentos da historiografia mais atualizada.
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A partir da reflexão de Circe Bittencourt (2004), compreende-
mos que essa obra tem como função principal trabalhar, de forma 
sintetizada, os diversos conteúdos de História voltados ao público 
da EJA, sem negligenciar temas centrais. Atendendo às exigências 
do PNLD-EJA, da BNCC e das editoras, a condensação de conteúdos 
deve seguir critérios pedagógicos que garantam ao aluno um re-
pertório mínimo necessário para compreender o processo histórico 
em suas múltiplas dimensões. Isso inclui o entendimento de diferen-
tes narrativas e suas intenções, o domínio de métodos e fontes va-
riados da pesquisa histórica e a superação de uma visão linear dos 
acontecimentos, em favor de uma leitura dialética e abrangente do 
passado, contemplando os diversos sujeitos históricos envolvidos.

É importante reconhecer que um Livro Didático, enquanto produ-
to cultural e ideológico, inevitavelmente incorpora discursos e visões 
de mundo. O objetivo deste estudo não foi atribuir erros ou responsa-
bilizar a obra ou seus autores e suas autoras, mas sim compreender 
qual discurso ela transmite sobre o tema. Afinal, não se pode ignorar 
a complexa rede de fatores que envolve a produção, o uso pelos/as do-
centes e alunos/as, as condições estruturais das escolas, além das in-
fluências da mídia e do mercado editorial – elementos que escapam 
ao controle direto dos/das autores. Por isso, analisar é fundamental.
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GUERRA DO PARAGUAI/GUERRA 
GUASU NA PROVÍNCIA DE 

MATO GROSSO: A EPIDEMIA DA 
VARÍOLA E FONTES PARA  

O ENSINO DE HISTÓRIA

Vera Lúcia Nowotny Dockhorn
Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso, Brasil 

O contexto da escrita deste capítulo insere-se num momento es-
pecial e delicado de retorno às aulas presenciais nas escolas públicas 
de todo estado brasileiro, após meses de isolamento social impos-
to pela condição pandêmica causada pelo Coronavírus (Covid-19) e 
suas variantes. E, ainda nesse contexto, as escolas de Ensino Médio 
começavam a implementar a reforma aprovada pela lei federal 
13.415 de 2017, por meio da reformulação dos currículos estaduais, 
orientados pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 

Para contemplar as inovações da lei, foram realizadas reduções 
nas cargas horárias dos diferentes componentes curriculares da 
base comum. Nesse cenário, ao refletir sobre o ensino de história e 
o papel da História dentro da área de Ciências Humanas e Sociais 
Aplicadas, entendo que cada vez mais este componente curricular 
deve aproximar-se dos/as estudantes, possibilitando discussões e 
análises acerca do mundo que os cerca.

Nessa perspectiva, reflito sobre o conteúdo da Guerra do Paraguai 
que, apesar de ter envolvido diretamente o império brasileiro num 
dos maiores conflitos da América Latina, é um tema, em gran-
de medida, distante e incompreendido pelos nossos estudantes da 
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Educação Básica. Essa falta de assimilação pode ser constatada em 
importante pesquisa de campo realizada pela historiadora Squinelo  
(2021) com estudantes do estado de Mato Grosso do Sul – Brasil.

Ficou evidente, em diferentes relatos dos estudantes entrevista-
dos por Squinelo, que narrativas superadas pela historiografia atual 
continuam permeando os conteúdos da Guerra ensinados aos es-
tudantes. É possível que uma das razões para isso seja a intrincada 
trama geopolítica e econômica que existiu entre as nações envolvi-
das, tornando a história atual do conflito complexa para os jovens 
estudantes, entretanto é um indicador de que ainda temos muito a 
avançar quando se trata do ensino da Guerra do Paraguai. 

Além disso, temáticas que abordam os sujeitos subalternos do 
conflito (mulheres, negros, indígenas) parecem ainda ser raramente 
exploradas, uma vez que os entrevistados possuíam poucos argu-
mentos a respeito, conforme constatado pela pesquisadora supra-
citada. Tais situações vêm contribuindo para interpretações equi-
vocadas e parciais por parte dos estudantes. 

Preencher essas lacunas do ensino da Guerra do Paraguai são 
fundamentais para que os estudantes possam não somente com-
preender o passado, mas especialmente se posicionar criticamen-
te com relação ao presente. À vista disso, propomo-nos a trazer 
à baila um dos temas da Guerra pouco estudados nas escolas de 
Educação Básica, a saber a ocorrência da varíola e o seu alastra-
mento até a região de Cuiabá, provocando nesta capital uma epi-
demia no ano de 1867.

A escolha deste tema se deu num contexto em que os estu-
dantes retornavam para as escolas após um longo período pan-
dêmico, no qual muitos sofreram diretamente as consequências 
da Covid-19, seja nos seus círculos familiares, seja entre seus ami-
gos e seus colegas. Conviveram com notícias sobre a falta de leitos, 
a falta de medicamentos e suprimentos, com o número de mortos 
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que aumentavam a cada dia e com as informações e desinforma-
ções em torno da vacina anti-Covid-19 que veicularam nos diver-
sos meios de comunicação. 

Não com o objetivo de rememorar tais fatos ou realizar compa-
rações entre a pandemia da Covid-19 e a epidemia da varíola, mas 
sim o de propor que o estudo do passado nos possibilite refletir so-
bre questões do tempo presente. 

Província de Mato Grosso: A Guerra e a doença
 A Guerra do Paraguai, como comumente é denominada nos li-

vros didáticos de História do Brasil, eclodiu em fins de 1864 e fin-
dou em 01 de março de 1870 após o assassinato do presidente para-
guaio Francisco Solano Lopez pelos aliados. Esse conflito – que en-
volveu o Brasil, a Argentina e o Uruguai contra o Paraguai – teve 
como motivos imediatos para sua eclosão a intervenção brasileira 
no Uruguai, derrubando o então presidente Atanasio Cruz Aguirre, 
do partido Blanco, em favor de Venancio Flores partidário Colorado. 

Tal ação brasileira provocou a reação paraguaia. O Paraguai 
agiu em 11 de novembro de 1864, aprisionando o navio brasileiro 
Marques de Olinda, que trafegava pelo rio Paraguai. As próximas 
movimentações paraguaias foram a ocupação das terras litigio-
sas localizadas na fronteira da província do Mato Grosso, atual-
mente estado do Mato Grosso do Sul, e o envio de tropas em dire-
ção ao sul, resultando nas ocupações de Corrientes na Argentina e 
Uruguaiana no Brasil. 

Para a província de Mato Grosso, deslocaram-se duas expedições 
enviadas por Solano López em 12 de dezembro de 1864. Uma delas, 
a esquadra denominada de División Expedicionaria del Norte, co-
mandada pelo coronel Don Vicente Barrios, com a missão de alcan-
çar o Forte de Coimbra e avançar sobre Albuquerque e Corumbá. A 
outra força a tropa terrestre do General Francisco Isidoro Resquín 
a Coluna de Operação sobre a vila de Miranda e o rio Mbotetey 
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(Miranda), que se lançou na conquista dos vilarejos da parte sul: 
Nioaque, Dourados, Miranda (WHIGHAM, 2010). 

No dia 26 de dezembro, a esquadra do comandante Barrios al-
cançou o Forte Coimbra e no dia 29 a tropa do general Resquín che-
gou à colônia de Miranda. As forças saíram vitoriosas no seu inten-
to de conquistar as áreas, além de obterem embarcações e um con-
siderável arsenal bélico que havia sido abandonado pelos morado-
res e pelos soldados imperiais ao evacuarem os vilarejos e os pos-
tos de defesa. Estes armamentos e barcos seriam utilizados nas ba-
talhas que se sucederam ao longo da Guerra. 

No momento da eclosão da contenda, o império brasileiro en-
contrava-se militarmente despreparado para um conflito que exigia 
um exército mais numeroso, mais bem treinado e equipado. E essa 
realidade era ainda mais grave nos lugares longínquos como era 
a então província de Mato Grosso. A parca defesa de Mato Grosso 
e o avanço das forças paraguaias sobre as fronteiras fizeram com 
que o medo e o pavor se espalhassem entre a população local que 
empreendeu fuga, quando pode. De outra parte, o império convo-
cou homens para compor tropas que pudessem marchar em dire-
ção ao Mato Grosso e restaurar a posse das terras. 

A província de Mato Grosso, por sua vez, transformou o seu 
Batalhão de Caçadores de Mato Grosso, originado em Vila Maria 
(atual Cáceres), no 19º Batalhão de Infantaria de Linha, de acor-
do com as pesquisas de Faria (2015). Esse batalhão atuou especial-
mente na capital Cuiabá, com o propósito de protegê-la em caso de 
ataque. Contudo, nos momentos finais da Guerra, companhias des-
se batalhão foram enviadas ao sul da província para fazer frente 
no combate. 

Os homens que seguiram para o confronto sejam os saídos de 
Cuiabá, sejam aqueles vindos de São Paulo e Minas Gerais, envia-
dos pelo império, enfrentaram dificuldades de toda sorte. As longas 
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jornadas por caminhos tortuosos, travessias por largos rios, os man-
timentos que iam escasseando com o passar dos dias e meses, as 
vestimentas que se estragavam e não havia outras para substituí-
-las, a temporada das chuvas que alagavam áreas, tornando a pas-
sagem pelos rios ainda mais difícil e prejudicando a instalação dos 
acampamentos, são alguns dos desafios apontados pelo pesquisa-
dor Farias. Entretanto, as doenças – quando somadas a todas es-
sas condições sanitárias precárias – e a má nutrição poderiam ser 
mortais, mais do que a própria guerra. 

Em pesquisa realizada a partir de documentos produzidos pelo 
Hospital Militar de Matto Grosso nos tempos da Guerra, a historia-
dora Squinelo (2013) trouxe à tona os diversos casos de doenças 
atendidos e registrados naquela ocasião. São casos de úlceras, reu-
matismos, doenças venéreas, hepatites, febres, bronquite e varíola 
ocorridos ao longo dos anos de 1864 e 1870. 

As informações levantadas constam nas papeletas preenchidas 
pelos agentes do hospital e preservadas até os dias atuais. Elas con-
têm informações sobre as doenças diagnosticadas, número de ca-
sos, origem dos doentes e medicações aplicadas. Todavia, no ano de 
1867 a pesquisadora verificou um aumento considerável nos casos 
de varíola, sendo possível dividir as papeletas em duas categorias: 
as que apresentaram somente casos de varíola e as que apresenta-
ram as demais enfermidades. Esse aumento nos registos da doença 
corresponde à epidemia ocorrida nos meses de agosto e setembro. 

A varíola, popularmente denominada de bexigas, chegou a 
Cuiabá por meio de soldados contaminados que, ao atuarem na cam-
panha de libertação de Corumbá, teriam entrado em contato com 
a doença. Quando estes soldados retornaram à capital, dissemina-
ram a enfermidade entre os habitantes. No Relatório apresentado à 
Assembleia Legislativa Provincial pelo General Presidente Barão de 
Melgaço, em 20 de setembro de 1869, é possível averiguar esse fato: 
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A varíola reinava em Corumbá, motivo por que o Exm. 
Presidente mandou que se recolhesse toda a força expe-
dicionária. Esta, já infectada, trouxe para o interior da 
Província a terrível epidemia que tantas vidas ceifou. [...] 

Concebe-se quanto divião alterar a guarda nacional as 
cenas de luto, nas quaes era a principal victima, por ser 
muito pequeno o numero de oficiais e guardas, preser-
vados do contagio pela vacina. Muitos, extraviados, não 
chegarão á Capital e forão para as suas casas, levando 
a infecção as suas famílias (A SITUAÇÃO, 10 de outubro 
de 1869, p. 1). 

Durante o retorno das tropas de Corumbá, houve ainda um ata-
que por parte de um vapor paraguaio na altura do rio Alegre, fa-
zendo com que muitos homens se espalhassem e seguissem por bar-
cos menores, embrenhando-se em pântanos alagadiços e sofrendo 
de fome e das doenças. Essa ocorrência acabou contribuído para a 
dispersão dos soldados, fazendo com que alguns regressassem para 
seus lares. Infelizmente essa ação favoreceu o surgimento de focos 
da varíola em vários pontos diferentes, dificultando o seu controle. 

Desse modo, na capital da província a luta não foi contra as 
forças paraguaias, mas sim contra a epidemia. Maria Aparecida 
Borges de Barros Rocha escreveu em sua tese de doutoramento: 
“Em consequência desse conflito, dá-se a invasão de Cuiabá, capital 
da Província de Mato Grosso, não pelos soldados paraguaios, mas 
pela varíola, [...]” (ROCHA, 2013, p. 96). A mortandade causada pela 
doença repercutiu de tal maneira que pôde ser comparada a uma 
invasão inimiga. 

Apesar da epidemia ter se alastrado com maior intensidade na 
capital, Rocha enfatizou que toda a província pereceu, foram ao me-
nos quatro frentes que a população precisou enfrentar: 
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[...] a guerra, representada pelo enfrentamento do con-
flito armado com o Paraguai; a peste, representada pela 
varíola, ceifadora inexorável de vidas e trazida à cidade 
pelos soldados que defendiam a Província no conflito; a 
fome gerada pela carestia e pelo desabastecimento; e as 
intempéries naturais, como as enchentes do Rio Cuiabá, 
descritas pelos cuiabanos como a maior inundação até 
então vista (ROCHA, 2013, p. 97).

Além do infortúnio da guerra, que aterrorizou a população e 
trouxe consigo as suas mais árduas consequências como as doen-
ças e a falta de abastecimento do interior da província, as intempé-
ries naturais agravaram consideravelmente as condições de vida na 
região cuiabana. Em consequência do desabastecimento e das en-
chentes, houve falta de alimentos e a elevação dos preços, dificultan-
do ainda mais a vida dos habitantes. Joaquim Ferreira Moutinho, 
médico português que residia em Cuiabá naquele contexto, relatou 
sobre a falta de mantimentos, água potável e lenha:

Eramos forçados a toda sorte de serviços, e tanto o rico 
como o pobre gemião sob o peso da mesma miséria; por-
quanto não havia assucar por preço algum, nem vélas, 
nem gallinhas, e nem ao menos a lenha indispensavel 
para coser-se os medicamentos e acudir-se ás necessi-
dades urgentes como caldo para os doentes. Mesmo a 
agua faltou, pois não se encontrava quem fosse buscal-a 
ás fontes (MOUTINHO, 1869, p. 102).

De acordo com o memorialista Moutinho, pobres e ricos sofre-
ram com o desabastecimento, já que determinados produtos esta-
vam em falta e não era possível obtê-los, mesmo com a possibilida-
de de pagar mais por eles. Com essa situação, ficou ainda mais di-
fícil atender aos doentes, sem contar que a condição epidêmica afe-
tava também a prestação de serviços, como o de abastecimento de 
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água potável. Assim como em uma corrente, onde um elo se liga ao 
outro, também uma adversidade agravava a outra, formando uma 
corrente de desventuras. 

Desde que as notícias da ocupação paraguaia ao sul da provín-
cia chegaram à capital, o medo passou a ser a principal companhia 
da população cuiabana. Segundo a pesquisadora Rocha, “Parecia a 
todos que os inimigos poderiam adentrar a capital da Província e 
que nada poderia ser feito para impedir seu avanço” (ROCHA, 2013, 
p. 99). Apesar da invasão não ter ocorrido, os reflexos da Guerra se 
fizeram vivos no cotidiano da capital. 

Contudo, para o contemporâneo Moutinho a propagação das 
bexigas poderia ter sido evitada pelas autoridades locais. Em seu li-
vro publicado em 1869, onde pretendeu dar notícias da sua viagem 
para o interior relatando sobre seu período de dezoito anos vividos 
na província de Mato Grosso, o médico não deixou de lançar críti-
cas sobre o comportamento das autoridades com relação à epide-
mia. Para ele, nenhuma medida preventiva foi tomada, como a de 
estabelecer cordões de segurança sanitária para evitar a entrada 
de infectados na cidade e a de retirar os doentes do convívio local 
para se tratarem em áreas afastados, conforme é possível consta-
tar no trecho a seguir: 

A policia, longe de tomar providencias tão energicas 
quanto urgentes erão as circumstancias e desesperado-
ra a situação, mandando, por exemplo, que todos os do-
entes sahissem promptamente da cidade, e collocando 
cordões sanitarios para impedir a entrada de mais pes-
soas vindas de Corumbá, não fez mais do que prohibir o 
enterramento dos corpos em lugar sagrado, officiando 
a esse respeito á presidencia. A consequencia foi o aug-
mento gradual da epidemia, que desde então tomou pro-
porções assustadoras. O terror era geral (MOUTINHO, 
1869, p. 100).
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A medida de estabelecer cordões sanitários e de afastar os doen-
tes, de acordo com Moutinho, foi adotada em Vila Maria, o que te-
ria contribuído significativamente para os poucos casos da doença 
naquela localidade, enquanto a capital e demais áreas da província 
teriam perecido por falta de ações preventivas. 

Conforme Moutinho, em 1º de julho de 1867 teria dado entrada 
no hospital um praça que acompanhou o alferes Hortencio Augusto 
de Seixas Coutinho, para trazer à capital notícias sobre o êxito na 
expedição de Corumbá. Ele estava infectado pela varíola e, ainda no 
estágio incubado, acabou morrendo e enterrado no campo. Talvez 
este tenha sido o primeiro caso da doença antes mesmo da chega-
da do restante dos soldados e oficiais da campanha, se assim o foi, 
precauções de segurança sanitárias poderiam ter sido efetivadas. 

Uma outra crítica realizada pelo escritor esteve relacionada à 
vacinação, pois, segundo sua narrativa, os soldados não eram va-
cinados contra a varíola e da mesma forma a grande maioria dos 
habitantes. Por conseguinte, todos que haviam entrado em contato 
com os soldados infectados também teriam caído doentes. 

A vacina somente passou a ser uma opção quando o contágio 
pelas bexigas já havia tomado proporções descontroladas. Para 
Moutinho, a vacinação naquelas circunstâncias agravou o surto, 
pois promoveu um clima de tranquilidade, encorajando os morado-
res. Com o vírus já no seu auge, a vacinação não teria mais surtido o 
efeito esperado, ao contrário, contribuiu para agravar a contamina-
ção, uma vez que o ar de despreocupação inibiu ações preventivas. 

Além dos baixos índices de vacinados, mais um fator que teori-
camente contribuiu para a disseminação das bexigas foram as más 
condições higiênicas daquele contexto, em especial durante a via-
gem do retorno de Corumbá. De acordo com a pesquisa de Vilela:

Possivelmente as condições, precárias de transporte 
dos civis e militares que, durante toda viagem, ficaram 
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mal acomodados em embarcações insuficientes para 
o transporte de todos, impondo uma proximidade e ao 
mesmo tempo submetendo-os a condições de higiene e 
limpeza, também insatisfatórias, provavelmente faci-
litou o contágio e tornou uma grande maioria dos que 
fizeram parte da expedição agentes de disseminação do 
vírus da varíola (VILELA, 2001, p. 61).

O retorno de Corumbá, como já retratado, foi de reveses, marca-
da por perseguição paraguaia, fugas por pântanos e, conforme Vilela, 
com acomodações precárias coadjuvando para o contágio da doença. 

De outra parte, em Cuiabá uma junta médica, após constatar o 
primeiro caso de varíola, seguido de falecimento da vítima, concluiu 
que era necessário decretar o isolamento dos soldados que estavam 
por chegar de Corumbá. Mas Vilela constatou que tal orientação não 
apenas não foi empregada, como havia um movimento contrário por 
parte do Comandante Interino Hermenegildo Portocarrero. Para este 
oficial, o período da viagem já se configurava como uma quarentena. 

A pesquisadora avaliou que, para as autoridades daquele contex-
to, isolar o soldado não era uma atitude benéfica para o andamen-
to da Guerra. Era preciso valorizar o heroísmo e manter os ânimos 
daqueles que se dispunham a lutar, e isso influenciou na decisão da  
autoridade provincial em não decretar o isolamento dos soldados: 

À autoridade instituída, o presidente da Província, cabia 
uma opção, mas, comprometido com uma guerra em 
curso, e possivelmente não podendo prever a extensão da 
epidemia que se avizinhava, ele assumiu uma postura de 
aparente contradição ao que o saber médico propunha e 
defendia. Atender o saber médico e decretar o isolamento 
implicaria, naquele momento, em isolar o herói, o soldado, 
que naquele momento regressava, não como emissário 
da peste, mas como filho da Pátria (VILELA, 2001, p. 66). 
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Por fim, a varíola se propagou de tal maneira na cidade de Cuiabá 
que foi necessário que as autoridades orientassem que os soldados 
de outros batalhões não retornassem à capital, a não ser que fos-
sem vacinadas ou que já tivessem contraído a doença, a fim de pre-
servá-los do contágio. Desse modo, Vilela (2001, p. 65) concluiu que 
a própria Cuiabá se tornou um “grande lazareto”. 

Assim, num curto espaço de tempo, já nos meses de agosto e se-
tembro, Cuiabá atingiu o pico epidêmico, confirmado pelo alto nú-
mero de mortes, exposto pela pesquisadora Vilela por meio dos re-
gistros dos autos paroquiais e policiais daquele período. 

O número exato de mortos pela varíola é difícil precisar, pois é pos-
sível que haja falhas nos registros. Para Moutinho, metade dos mais 
de 12 mil habitantes da capital teriam perecido, contudo os autos in-
vestigados por Vilela levam a números inferiores, algo em torno de 
20% da população. Não é uma porcentagem exata, pois a pesquisa-
dora verificou lacunas nos registros, possivelmente nem todos os óbi-
tos tiveram seus atestados realizados. Entretanto, é um número apro-
ximado do que teria sido a repercussão da epidemia entre a popula-
ção cuiabana e certamente é um quantitativo bastante expressivo. 

Para Moutinho, que viveu naqueles dias sombrios em meio à 
mortandade, os números anunciados pelas autoridades locais eram 
inferiores ao que seus olhos presenciavam: 

A policia apresenta um quadro muito inferior a este no 
ponto da mortalidade, mas porque não percorreu como 
nós todos os recantos da cidade, onde é incalculavel o 
numero de sepulturas que se encontra a cada passo.

No morro da Prainha, na Santa Cruz, no caminho do 
Coxipó, no cruseiro do Bom Despacho no adro da Boa 
Morte, no Rosario, nas estradas que seguem para a 
Bandeira, finalmente todos os arredores da cidade estão 
crivados de sepulturas sem conta, além da imensa quanti-
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dade de corpos que estão sepultados dentro das próprias  
casas, ou nos quintais (...) (MOUTINHO, 1869, p. 118). 

Moutinho chamou a atenção para a existência de muitos se-
pultamentos que se deram em espaços alheios aos cemitérios, por-
tanto podemos concluir que foram realizados sem os registros ofi-
ciais, contudo não é possível precisar quantas pessoas teriam sido 
enterradas dessa forma. 

Mas é possível presumir a dor e o sofrimento causados pelo fla-
gelo da varíola. O próprio memorialista conviveu com a dureza da 
morte em sua família e no seu círculo de convívio, conforme se lê 
no trecho seguinte: “Em poucos dias perdemos um cunhado, duas 
escravas, duas agregadas, e finalmente um filho, na tenra idade de 
quatro mezes, e, o que é ainda mais doloroso, talvez fosse a fome a 
causa principal da sua morte!” (MOUTINHO, 1869, p. 103). Nas de-
mais casas da cidade, a cena se repetia: 

O anjo da morte continuava – incançavel – a sua obra de 
destruição. A policia mandou arrombar as portas de mui-
tas casas para proceder-se ao enterramento de familias in-
teiras que erão encontradas já em estado de putrefacção. O 
numero dos mortos, crescendo extraordinariamente, mon-
tou a mais de duzentos por dia (MOUTINHO, 1869, p. 103). 

Os acometidos pela doença em geral ficavam acamados entre 15 
a 20 dias. Os sintomas foram relatados pela pesquisadora Squinelo 
como sendo:

[...] febres altas e quando essa abaixava apareciam erup-
ções avermelhadas que se manifestavam na garganta, 
boca, rosto e se espalhavam pelo corpo inteiro. Essas 
erupções evoluíam e se transformavam em Pústulas, 
que eram bolhas cheias de pus e causavam coceira e dor 
intensas ao enfermo (SQUINELO, 2013, p. 174).
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A infecção da varíola se dava por meio do contato com o vírus, 
podendo ser o contato direto com uma pessoa infectada ou com ob-
jetos contaminados, como aqueles utilizados pelo doente. O vírus 
poderia sobreviver até 24 horas nesses pertences, portanto ele era 
altamente transmissível. Os curados da doença passavam a apre-
sentar cicatrizes resultantes das bolhas que começavam a secar no 
estágio final da enfermidade.

Apesar de haver a possibilidade de cura, o percentual de mor-
tandade era bastante elevado. Vilela constatou que entre os indi-
gentes hospitalizados em Cuiabá houve o registro de 60% de óbi-
tos e das praças que deram entrada no Hospital Militar Provisório 
chegaram a falecer 50%. 

O medo do contágio e o número expressivo de mortos exigiram 
novas medidas sanitárias, em especial relacionadas aos enterramen-
tos. Foi necessário delimitar novos espaços distantes da cidade, os 
cemitérios urbanos por sua proximidade foram considerados im-
próprios e enterros passaram a acontecer no campo e em um novo 
cemitério que ficou conhecido como Cai Cai. Mas, mesmo com os re-
centes espaços, havia falta de gente que pudesse cavar as covas, e os 
cadáveres ficavam amontoados, conforme os relatos de Moutinho:

Não havendo pessoal sufficiente para abrir vallas que 
podessem conter centenares de cadaveres, sobrepunhão 
uns aos outros e lançavão-lhes fogo que os não queima-
va, mas assava, para depois servirem de pasto aos cor-
vos, aos porcos e aos cães, que cevavão-se n’esse estranho 
banquete de carne humana (MOUTINHO, 1869, p. 103-104).

Soma-se, ainda, a essa cena terrível relatos do cronista sobre 
o mau cheiro que pairava sobre a cidade, sobre as ruas desertas 
onde se podiam encontrar defuntos e cães que arrastavam par-
tes de corpos, crianças abandonadas que vagavam pedindo mise-
ricórdia, moças procurando abrigo e esmolas, e velhos buscando 
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alguém que pudesse enterrar seus filhos para não os verem ser co-
midos pelos vermes. 

A população desolada e desassistida já não confiava nos preceitos 
médicos, restava se apegar à misericórdia divina e esperar que as pre-
ces pudessem acalentar a cólera de Deus e cessar o castigo que pre-
valecia sobre os humanos. A crença em uma suposta cólera divina foi 
a explicação que muitos encontraram para o que estavam vivendo. 

A pesquisadora Rocha analisou que a situação que se estabe-
leceu implicou mudanças nas crenças e no trato com a morte: os 
rituais de encomenda do defunto, as visitas, os cortejos e despedi-
das deixaram de existir, pois os corpos não podiam mais ser toca-
dos, a distância era o mais seguro. De acordo com a pesquisadora:

Em Cuiabá costumava se suceder uma sequên-
cia de cuidados especiais, que incluíam a prepa-
ração do corpo do falecido e de sua casa para o 
velório, que deveria ser longo, envolvendo todos 
os familiares e conhecidos, além da participação 
de representantes da Igreja e da irmandade re-
ligiosa a que o falecido pertencia. As irmanda-
des exerciam nesses momentos seus principais 
objetivos de compromisso, quando os irmãos 
dedicavam-se à preparação do cadáver e ao 
atendimento da família enlutada, atos que an-
tecediam a inumação. Concomitantes às lágri-
mas, às lembranças e às palavras de conforto 
aos familiares, desenvolviam-se a arrumação da 
câmara mortuária, do cortejo fúnebre, e o enter-
ramento se fazia diante dos olhos de parentes, 
amigos e irmãos, com todos os elementos consti-
tutivos do rito de passagem do mundo dos vivos  
ao mundo dos mortos (ROCHA, 2013, p. 103). 
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Claramente, todo o cerimonial exposto deixou de ser realizado, 
e os enterramentos passaram a ser da reponsabilidade das auto-
ridades policiais. A ausência dos rituais sagrados e dos familiares 
nos enterros fez com que os mortos perdessem sua áurea sagrada 
para se tornarem perniciosos e impuros. 

O memorialista Moutinho, quando mencionou sobre a perda do 
seu filho de quatro meses de idade, passou pela experiência de não 
poder enterrar o seu próprio filho, foi obrigado e deixar nas mãos 
do chefe de polícia a recomendação para o sepultamento da crian-
ça, mas, segundo o escritor, o jazigo nunca foi localizado no Cai Cai: 
“Ahi procuramos a sepultura de nosso innocente filho, e não foi-nos 
possivel encontral-a. Seria elle enterrado?” (MOUTINHO, 1869, p. 106). 

Finalmente, a partir do mês de outubro, os casos de varíola parecem 
ter diminuído consideravelmente, tendo em conta os dados fornecidos 
pela pesquisadora Vilela, por meio dos autos oficiais. Encaminhava-se 
para a recuperação da normalidade, se é que isso é possível. Mas, se 
não fosse pela ajuda do 2º batalhão de artilharia a pé, cujos soldados 
eram vacinados e oriundos de diferentes províncias onde a bexiga era 
conhecida, na visão de Moutinho toda a população teria sucumbido. 

A epidemia da varíola marcou profundamente a população da 
província, em especial a da capital Cuiabá. Anos após o ocorrido, ain-
da se mantinha viva a memória daqueles dias trágicos. No ano de 
1869, o Tenente Coronel Comandante – José Felix, ao convocar os sol-
dados da província para se juntarem ao Exército e atuar na Guerra, 
oportunamente elogiou a atuação do Batalhão e chamou especial 
atenção para as inúmeras dificuldades que enfrentaram até então,  
entre elas a da epidemia da varíola, conforme se lê nesse trecho: 

(...) fostes obrigados a úma retirada por caminhos quazi in-
transitaveis e campos desertos, onde nenhum recurso havia; 
soffrestes innumeras privações ajudadas de úm excessivo 
inverno, como sem igual n’esta Provincia até então vistos, 
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fostes horrivelmente disimados pela epidemia da variola, 
que infelizmente assolou a população d’esta Cidade, tudo  
foi matyrio; (...) (A SITUAÇÃO, 22 de agosto de 1869, p. 4).

Com o intuito de valorizar a atuação dos homens no batalhão, 
o comandante relembrou os infortúnios passados e, entre as várias 
dificuldades citadas, a varíola foi mencionada como aquela que di-
zimou soldados e afetou toda a cidade. 

As lembranças eram duras e o medo de um novo surto da doen-
ça perdurou por muitos anos. No ano de 1869, o jornal A Situação 
deu notícias de uma nova epidemia de varíola em Corumbá, por-
tanto as canoas que de lá viessem deveriam ser examinadas e de-
sinfetadas. O texto também alertou para a importância da vacina-
ção como única forma de prevenir a enfermidade: 

BEXIGAS – Graça novamente esta epidemia em Corumbá; 
as canoas procedentes d’aquelle logar são, á requisição 
do Inspector de saúde, sujeitas a um exame e desinfecta-
das antes de chegarem no porto d’esta cidade. 

Bem triste foi a quadra por que passamos em 1867, a 
experiência foi dolorosa, e por isso não haverá descul-
pa para aquelles que tendo atravessado incolume tão 
lutuosa época continuem ainda hoje a despresar a vac-
cina, único preservativo de tão tremenda enfermidade  
(A SITUAÇÃO, 24 de outubro de 1869, p. 1). 

O texto é enfático ao emitir que não haveria desculpas para 
quem viveu a experiência da epidemia de 1867 continuar desprezan-
do a vacina. Conforme disposto pelo Decreto nº 464, de 17 de agos-
to de 1846, a vacinação antivariólica já era exigência para os adul-
tos no Brasil desde aquele ano, mas não havia cumprimento da de-
terminação. A província de Mato Grosso, por sua vez, em 1868, ela-
borou lei própria prevendo a obrigatoriedade da vacina, ainda as-
sim é possível inferir que muitos não a cumpriram. 
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Entretanto, para algumas situações específicas poderia ser exigi-
do comprovante de vacinação, a exemplo daqueles ou daquelas que 
fossem realizar matrícula no Curso Normal da Província de Matto 
Grosso. O Curso Normal, que tinha por finalidade habilitar profes-
sores e professoras para o magistério da instrução primária da pro-
víncia, exigia, por meio de seu Regulamento Interno Provisório, de 
1873, para o ato da matrícula, comprovação de já haverem recebi-
do a vacina ou de já terem sofrido a doença.

Evidentemente, na segunda metade do século XIX ainda havia 
muita dúvida, por parte da população, quanto à eficácia da vacina 
e poucos estabelecimentos disponíveis para realizar a imunização. 
O próprio imunizante ainda estava em processo de aperfeiçoamen-
to. Mas, na província de Mato Grosso, depois da epidemia de 1867, a 
vacina passou a ser mais frequentemente mencionada como o prin-
cipal preventivo para evitar novos flagelos. 

Fontes para o estudo da epidemia da varíola,  
de 1867, na província de Mato Grosso

Apresento nesta seção a sugestão de fontes diversas para o es-
tudo da epidemia da varíola ocorrida nos meses de agosto e setem-
bro de 1867, na província de Mato Grosso, mais especificamente na 
capital de Cuiabá. A princípio, objetivo apresentar tais fontes como 
propostas de trabalho com estudantes da Educação Básica, em es-
pecial do Ensino Médio. Entretanto, visto que são fontes diversas, 
elas podem ser utilizadas também em outros contextos de interpre-
tação e análise histórica. 

Não pretendo apresentar planos de aula prontos ou sequencias 
didáticas acabadas e sim possibilidades abertas e dinâmicas, dan-
do espaço ao/à professor/a para que, de acordo com seu plano de 
aula ou contexto de ensino, possa utilizá-las da forma que lhe for 
mais produtiva. 
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O trabalho com fontes é indicado pela pesquisadora Isabel Barca 
como um dos meios para a instrumentalização em história tanto 
para estudantes de todos os níveis de escolaridade quanto para pro-
fessores, historiadores e pessoas comuns. Portanto, consideramos 
ser de grande valia utilizar-se dessa ferramenta nas aulas de histó-
ria. A interpretação de fontes na perspectiva de Barca perpassa por: 

“ler” fontes históricas diversas – com suportes diver-
sos, com mensagens diversas; cruzar as fontes nas suas 
mensagens, nas suas intenções, na sua validade; selecio-
nar as fontes com critérios de objetividade metodológi-
ca, para confirmação ou refutação de hipóteses descriti-
vas e explicativas (BARCA, 2004, p. 131-144).

Partindo dessa concepção, procuramos apresentar fontes di-
versas que permitam ao/a professor/a realizar um trabalho de cru-
zamento de fontes, por meio do qual os/as estudantes possam le-
vantar hipóteses, confirmando-as ou não a partir de suas análises. 

Elencamos, na sequência, as vertentes indicadas por Barca como 
sugestão para orientar o/a professor/a na elaboração dos passos 
metodológicos da sua aula: 

1.	 Verificar e trabalhar de forma diferenciada as ideias prévias 
que os/as estudantes manifestam, mantendo a atenção para 
a diversidade das ideias que poderão ser concisas ou vagas. 

2.	 Propor questões orientadoras que problematizem o tema, que 
constituem desafios cognitivos capazes de tornar a temática signi-
ficativa aos/às estudantes e não um mero percorrer por conteúdos.

3.	 Propor atividades adequadas ao desenvolvimento das habili-
dades desejadas indo além da interpretação linear das fontes 
ou da compreensão simplista dos fatos históricos. 

4.	 Integrar as tarefas em situações diversificadas, para serem re-
alizadas em grupos, individualmente, oralmente ou por escrito, 
considerando as potencialidades dos estudantes.
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5.	 Avaliar qualitativamente a progressão da aprendizagem e o 
nível conceitual dos estudantes, em vários momentos da aula.

Portanto, as fontes que seguem devem ser inseridas dentro de 
um contexto previamente planejado, e um roteiro de estudos clara-
mente definido orientando o trabalho com os estudantes. Conforme 
o planejamento do/a professor/a, as fontes poderão ser utilizadas em 
conjunto com outros materiais a fim de complementar os estudos ou 
poderão ser pontos de partida para discussões com os estudantes. 

Fonte 1: Gráfico que apresenta o número de óbitos na Paróquia Senhor Bom Jesus 
de Cuiabá, no ano de 1867. 

Fonte: VILELA, Marlene Menezes. Quando o dedo de Deus apontou a nossa província ao 
anjo da morte: a ocasião da varíola em Cuiabá (1867). Dissertação. Programa de Pós-
Graduação em História do Instituto de Ciências Humanas e Sociais, Universidade Federal 
de Mato Grosso, Cuiabá, Mato Grosso, 2001, p. 69.

O gráfico acima apresenta o número de óbitos levantados pela 
pesquisadora Vilela, registrados pelos párocos da Paróquia Senhor 
Bom Jesus de Cuiabá. Do total de 1776 mortes, 971 teriam sido em de-
corrência da varíola. É possível verificar no gráfico que os registros 
caíram consideravelmente em 1868, logo no ano seguinte à epidemia, 
fato este possível de questionamentos, como salientou Vilela, pois 
pode haver lacunas nos registros ocasionados pela falta de párocos.

Possibilidades de problematização da fonte 1: 
•	 Por meio do gráfico, os/as estudantes poderão analisar os 

números de óbitos anteriores e posteriores a 1867, realizando 
comparações nos quantitativos e levantando hipóteses. 
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•	 O/a professor/a poderá suscitar nos/nas seus/suas estudan-
tes questionamentos referentes aos impactos causados pelo 
grande aumento da mortalidade em 1867 na cidade de Cuia-
bá. Podem ser discutidas questões relacionadas a aspectos 
sociais (saúde pública, saneamento básico, por exemplo), 
econômicos (prestação de serviços, abastecimento da cidade, 
entre outros) e culturais (como as crenças sobre a morte, os 
rituais de passagem etc.). 

•	 Caso tenha a possibilidade, poderá se fazer uma pesquisa de 
campo na cidade ou localidade dos estudantes, com relação 
à mortalidade causada por doenças da atualidade ou recor-
rentes em sua região: Covid-19, dengue, malária, entre outras. 

Fonte 2: Tabela sobre o número de óbitos ocorridos mensalmente, compreendendo 
aos meses de junho a dezembro de 1867, na Paróquia do Senhor Bom Jesus de Cuiabá.

Fonte: VILELA, Marlene Menezes. Quando o dedo de Deus apontou a nossa província  
ao anjo da morte: a ocasião da varíola em Cuiabá (1867). Dissertação. Programa de  
Pós-Graduação em História do Instituto de Ciências Humanas e Sociais, Universidade 
Federal de Mato Grosso, Cuiabá, Mato Grosso, 2001, p. 70.
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Na tabela acima, elaborada por meio de documentos da época, 
a pesquisadora Vilela apresentou o número de mortes por varíola 
que teriam ocorrido em cada um dos meses que vão de junho a de-
zembro de 1867 na comunidade da Paróquia do Senhor Bom Jesus 
de Cuiabá. É possível verificar 971 óbitos, complementando assim 
as informações da tabela da fonte 1. 

Dessa forma, o/a professor/a poderá apresentar as fontes 1 e 2 
para os/as seus/suas estudantes com o fito de realizar um cruza-
mento de fontes para análise das informações. É presumível que 
os/as estudantes avaliem que houve grande mortandade no ano 
de 1867 (por meio da fonte 1) e de que uma das maiores causas foi 
a ocorrência da varíola (por meio da fonte 2). 

Assim como no gráfico, a tabela também apresenta um número 
consideravelmente pequeno de óbitos nos meses de outubro a de-
zembro, podendo-se inferir que houve falhas nos registros oficias, 
pois certamente não seria possível uma queda tão expressiva em 
tão curto espaço de tempo, questão que suscita ser abordada com 
os/as estudantes. 

Possibilidades de problematização da fonte 2:
•	 Por meio da tabela os estudantes poderão verificar quais 

foram os meses de maior incidência da varíola, incluindo a 
observação da porcentagem referente a cada mês. 

•	 Por meio dos números apresentados pela tabela, os estudan-
tes poderão verificar porque a doença da varíola se tornou 
uma epidemia. 

•	 Por meio do cruzamento das informações da tabela com a fonte 
3, os/as estudantes poderão avaliar os motivos pelos quais a par-
tir do mês de junho passaram-se a registrar óbitos por varíola. 

•	 Os estudantes poderão realizar cálculos sobre o percentual 
que o montante de 971 mortos representou para a comunida-
de da Paróquia do Senhor Bom Jesus de Cuiabá, considerando 
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que o número de habitantes teria sido em torno de 7.500 (de 
acordo com o memorialista Moutinho).

Fonte 3: Recorte do jornal A Situação, de Cuiabá, sobre a expedição militar para a 
libertação de Corumbá e o contágio dos oficiais e guardas pela varíola. 

Fonte: A SITUAÇÃO. Relatório apresentado à Assembleia Legislativa Provincial pelo General 
Presidente Barão de Melgaço em 20 de Setembro de 1869. Editor Joaquim da Costa Teixeira. 
Cuiabá, domingo 10 de outubro de 1869. Edição 00054. Anno II, p. 01. Disponível em: http://
memoria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=366250&pesq=variola&pasta=ano%20
186&hf=memoria.bn.br&pagfis=30. Acessado em 08 de julho de 2025. 
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A fonte 3 constitui-se num recorte do jornal A Situação, de Cuiabá, 
veiculado no dia 20 de setembro de 1869. Trata-se de um relató-
rio apresentado à Assembleia Legislativa Provincial pelo General 
Presidente Barão de Melgaço. Nele, Melgaço relembra a expedição 
organizada pelo então presidente da província, o senhor Couto de 
Magalhães, que atuou na expulsão das tropas paraguaias na re-
gião de Corumbá. 

Barão de Melgaço elogiou a atuação das forças na libertação 
de Corumbá, mas ao mesmo tempo relembrou o infortúnio que vi-
veram com o contágio pela varíola e, em vista da calamidade oca-
sionada pela doença, teriam sido concedidas várias licenças e dis-
pensas aos soldados. 

O texto traz as informações sobre quando e onde a varíola aco-
meteu as tropas de Mato Grosso e consequentemente a população 
da província, em especial da capital. Ademais, por se tratar de um 
relato realizado três anos após a epidemia, é possível refletir sobre 
o quanto e como a epidemia da varíola marcou a memória da po-
pulação que conviveu com o trauma. 

Possibilidades de problematização da fonte 3: 
•	 Por meio do recorte de jornal, os/as estudantes poderão le-

vantar informações sobre o local, o período e a forma como 
se deu o contágio pela varíola que acabou culminando na 
epidemia de 1867. 

•	 Sugere-se que os/as estudantes verifiquem a fonte e data do 
documento e reflitam sobre as memórias preservadas sobre 
a batalha de Corumbá e a epidemia da varíola. 

•	 O texto possibilita trabalhar com questões relacionadas a 
saneamento básico, saúde pública e prevenção. 

•	 O/a professor/a poderá avaliar a viabilidade em propor aos/
as estudantes uma reflexão a respeito da memória que vem 
sendo construída da pandemia da Covid-19. 
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Fonte 4: Recorte do livro Notícia sobre a província de Matto Grosso seguida d’um 
roteiro de viagem da sua capital a’S. Paulo, do memorialista Joaquim Ferreira 
Moutinho, sobre a escassez durante a epidemia da varíola.

Fonte: MOUTINHO, Joaquim Ferreira. Notícia sobre a província de Matto Grosso seguida 
d’um roteiro de viagem da sua capital a’S. Paulo. São Paulo. Typographia De Henrique 
Schroeder, 1869, p. 102. Disponível em: http://www2.senado.leg.br/bdsf/handle/id/221713. 
Acessado em: 24 de abril de 2021. 

A fonte 4 é um trecho do livro de Moutinho publicado em 1869. 
O referido autor era morador da cidade de Cuiabá no contexto da 
epidemia e viveu as dificuldades e o flagelo dos tempos de guerra e 
de doença. Nesse fragmento, faz menção às privações vividas du-
rante a Guerra do Paraguai relacionadas à falta de abastecimento 
da região de Cuiabá e que nos meses da epidemia da varíola foram 
agravadas, especialmente pela falta de pessoas para prestar ser-
viços essenciais, como abastecer os moradores com água potável. 

Possibilidades de problematização da fonte 4: 
•	 Por meio do fragmento de Moutinho, os/as estudantes pode-

rão analisar as consequências da Guerra do Paraguai e da 
epidemia no cotidiano da população da capital Cuiabá.

•	 Sugere-se que os/as estudantes avaliem como a falta de 
abastecimento agravou a condição epidêmica. 

•	 O/a professor/a poderá propor aos/às estudantes relatarem 
sobre como a pandemia da Covid-19 afetou o abastecimento 
das suas casas e da sua cidade. 
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Preconiza-se ao/a professor/a instigar seus estudantes a refle-
tir e levantar hipóteses sobre como a epidemia da varíola e a pan-
demia da Covid-19 afetaram as diferentes classes sociais. 

Fonte 5: Lei nº 1 de 1868 que determinava a obrigatoriedade da vacina antivariólica 
na capital da província de Mato Grosso.

Fonte: COLLECÇÃO DAS LEIS PROVINCIAES DE MATO GROSSO SANCCIONADAS E 
PROMULGADAS NO ANNO DE 1868. Typografia da Imprensa de Cuiabá. Rua Augusta, nº 52, 
Cuiabá, 1868, p. 2-3. Disponível em: https://memoria.bn.gov.br/DocReader/DocReader.aspx
?bib=800058&pesq=variola&pasta=ano%20186&hf=memoria.bn.br&pagfis=1252. Acessado 
em 08 de julho de 2025. 

A fonte 5 trata-se de Lei nº 1 de 1868, aprovada pela Assembleia 
Legislativa Provincial sob a proposta da Câmara Municipal, pela 
qual ficava obrigatória a vacinação contra a varíola. 

Sabe-se que já havia lei aprovada no âmbito nacional relaciona-
da à obrigatoriedade da vacina antivariólica, entretanto havia mui-
ta descrença e desconfiança quanto à eficácia e ao método de vaci-
nação. Com isso, grande parte da população deixou de aderir à imu-
nização. É visto que este fato contribui não apenas para a epidemia 
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de 1867, como também para surtos da doença em outras regiões do 
país, a exemplo da capital do Império, a cidade do Rio de Janeiro. 

Por meio da fonte 5, é possível verificar que um ano após a ter-
rível experiência da epidemia, as autoridades de Cuiabá tomam a 
medida de aprovar uma lei específica para a capital da província, 
determinando a obrigatoriedade da vacina. 

A lei demonstra que o flagelo da doença estava vivo na memória 
da cidade e, portanto, havia uma preocupação em evitar novas catás-
trofes como aquela vivida. Além disso, a escrita da lei deixa a mostra 
alguns aspectos culturais como o patriarcalismo, pois nota-se que o 
homem era considerado o chefe da família, uma vez que era respon-
sável pela vacinação da esposa, filhos e de seus escravos domésticos. 

Outro aspecto possível de ser observado é a técnica utilizada para 
a vacinação que consistia na aplicação do pus extraído das pústu-
las provocadas pela varíola, a fim de que o receptor produzisse an-
ticorpos. Naquele contexto, o método de vacinação ainda se encon-
trava em estudos na busca por melhores soluções. 

Possibilidades de problematização da fonte 5: 
•	 Por meio da fonte 5, os/as estudantes poderão avaliar sobre as 

marcas deixadas pela epidemia e as atitudes das autoridades 
em evitar novas experiências semelhantes. 

•	 Sugere-se que os/as estudantes reflitam sobre a importância 
da vacinação como meio de prevenção para doenças infec-
tocontagiosas e analisem posicionamentos diversos sobre as 
vacinas e a imunização. 

•	 Propõe-se que os/as estudantes analisem a escrita da lei com 
vistas a identificar características culturais daquele contexto 
e discutam a respeito. 

•	 Os/as estudantes também poderão levantar hipóteses sobre 
os reais efeitos da lei aprovada quanto à adesão ou não da 
população. 
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•	 O/a professor/a poderá orientar seus estudantes para a rea-
lização de uma pesquisa sobre os métodos de vacinação para 
aquele contexto. Sugestões de textos para pesquisa: 

	– Escravos viabilizaram primeiro plano de vacinação do 
Brasil, texto do jornalista Edison Veiga, que aborda como 
foi trazido para o Brasil o material que serviria para a 
vacinação antivariólica, enfatizando a participação de 
escravizados nesse processo. O Texto está disponível em: ht-
tps://www.dw.com/pt-br/escravos-viabilizaram-primeiro-
-plano-de-vacina%C3%A7%C3%A3o-do-brasil/a-56537547

	– Edward Jenner (1749-1823): publicado pela Revista da 
Vacina, conta a história de como Edward Jenner teria 
descoberto a vacina contra varíola. Essa era a forma de 
vacinação utilizada no Brasil no século XIX, conhecida 
como vacina jenneriana. Disponível em: http://www.ccms.
saude.gov.br/revolta/personas/jenner.html

	– Instituto Vacínico do Império: o texto que aborda o histórico 
do Instituto e a trajetória para a confecção das vacinas no 
Império. Disponível em: http://www.dichistoriasaude.coc.
fiocruz.br/iah/pt/verbetes/instvacimp.htm

Considerações Finais
O tema da epidemia da varíola na província de Mato Grosso em 

1867 certamente não se esgota com a proposição das fontes aqui 
apresentadas. Buscou-se abordar alguns aspectos relacionados a 
forma como se sucedeu a contaminação dos civis e militares, a me-
mória da epidemia nos anos seguintes ao flagelo, as consequências 
da guerra e da doença para a população local e a importância da va-
cinação como meio de prevenção para doenças infectocontagiosas. 
Entretanto, essas são apenas algumas questões possíveis de serem 
discutidas com os/as estudantes dos ensinos médio e fundamental. 
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Outros pontos importantes passíveis de serem trabalhados são 
os relacionados ao tratamento dos doentes, à assistência médica, 
aos hospitais e lazaretos, às práticas fúnebres e cemitérios, às cren-
ças religiosas, às ações e às medidas das autoridades. Portanto, o 
tema da epidemia da varíola continua aberto para novos textos e 
novas propostas de trabalho para as escolas. 

Saliento a importância de trabalhar com questões históricas 
que possam ser pontos de partida para suscitar reflexões acerca da 
realidade vivida no presente, proporcionando um ensino de História 
mais significativo para os/as estudantes. 

De outra parte, as fontes acima apresentadas são sugestões 
para a sala de aula que permitem ao/a professor/a autonomia no 
planejamento da sua aula, pois, entende-se que os documentos po-
dem ser utilizados simultaneamente com outros materiais selecio-
nados pelo/a professor/a, permitem ser utilizados isoladamente ou 
em conjunto, realizando cruzamento de fontes, possibilitam elabo-
ração de questionários com questões diversas e proposição de tra-
balhos como produções de texto, pesquisas, desenhos entre outros. 

Outrossim, as temáticas e as fontes também permitem traba-
lhos interdisciplinares, em especial com as disciplinas de Ciências, 
Biologia, Língua Portuguesa e Matemática, por exemplo. 

Considerando a atual conjuntura do Ensino Médio, cujo compo-
nente curricular História perdeu parte da sua carga horária, ati-
vidades interdisciplinares podem ser de grande valia, assim como 
preparar aulas mais sucintas passam a ser uma necessidade. 
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CRIANÇAS COMO SOLDADOS  
NA BATALHA DE ACOSTA  

ÑU/CAMPO GRANDE, 
PERSPECTIVAS ENTRE AS HQ’s 
ADEUS, CHAMIGO BRASILEIRO 
E GUERRA CONTRA LA TRIPLE 

ALIANZA – VENCER OU MORRIR

Yara Karolina Santana de Mattos Messias
Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso do Sul, Campo Grande, Brasil

A historiografia sobre a guerra do Paraguai/Guasu tem se desen-
volvido em constante diálogo interdisciplinar, incorporando pers-
pectivas e temáticas, anteriormente ignorados ou silenciados pelos 
(as) historiadores (as), como a participação de crianças e mulheres 
no conflito. Com essa ampliação no campo dos estudos históricos, 
novas fontes, como as histórias em quadrinhos (HQs), passaram a 
ocupar um espaço mais relevante, consolidando-se como objetos de 
pesquisa. Nesse contexto, apresento uma análise comparativa sobre 
a representação da participação de crianças na Guerra Guasu, ocor-
rida entre 1864 e 1870, nos quadrinhos: Adeus, Chamigo Brasileiro: 
Uma História da guerra do Paraguai, de André Toral (2008) e Guerra 
contra la Triple Alianza: vencer o morir de Pertile Enzo (2011). A par-
tir dessa análise comparativa, desenvolvemos aulas-oficina para o 
8º ano do ensino fundamental, onde os alunos poderão refletir so-
bre o papel das crianças nos conflitos bélicos. 
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As Histórias em Quadrinhos (HQs) selecionadas para essa aná-
lise, são exemplos de novelas gráficas latino-americanas que abor-
dam a Guerra do Paraguai/Guasu de forma inovadora. Ao escolhe-
rem narrativas gráficas para tratar um tema tão complexo e do-
loroso, os autores demonstram a importância da linguagem visual 
para a construção de narrativas mais plurais e a promoção de re-
flexões sobre o passado da guerra. 

As Histórias em Quadrinhos (HQs) foram gradualmente incor-
poradas como recurso pedagógico nas bibliotecas escolares brasi-
leiras. Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) de 1997 já re-
conheciam a importância das HQs como material de apoio à leitu-
ra para crianças e jovens. Em 2006, os PCNs de Linguagens e suas 
Tecnologias ampliaram essa recomendação, sugerindo o uso das 
HQs também no ensino médio.

A relação entre os quadrinhos e a educação foi marcada por 
um acirrado debate ideológico, impulsionado principalmente pelas 
ideias do psicanalista Fredric Wertham com a publicação de “The 
Seduction of the Innocent”, em 1954, que culminou em uma campa-
nha de demonização dos quadrinhos, associando-os à delinquência 
juvenil e a outros problemas sociais. As consequências dessa campa-
nha foram devastadoras para a indústria, resultando em autocen-
sura, exclusão e silenciamento de autores e obras em quadrinhos.

Apesar desse contexto adverso, a partir dos anos 1990, observa-
-se uma mudança de paradigma no Brasil, com a inclusão das HQs 
como material pedagógico nas escolas. Os Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCNs) de 1997 e 2006 reconheceram o potencial pedagó-
gico das HQs, destacando sua importância para o desenvolvimento 
da leitura, da escrita e do pensamento crítico (BRASIL, 1997). Essa 
mudança de postura reflete uma maior compreensão do papel so-
cial e cultural dos quadrinhos, além de uma revisão crítica das 
ideias de Wertham. 
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Os debates em defesa dos quadrinhos podem ser compreendidos 
à luz dos Estudos Culturais, que se consolidaram a partir da déca-
da de 1960. Pesquisadores ligados a esse campo de pesquisa ques-
tionaram as distinções tradicionais entre “alta” e “baixa cultura”, 
bem como o conceito de “cultura de massas”, defendendo a impor-
tância de se analisar a cultura popular em suas diversas manifes-
tações. Ao contrário dos discursos que desvalorizavam os quadri-
nhos, os Estudos Culturais destacam o papel da cultura popular na 
construção de identidades e na formação social. 

Nesse contexto, a HQ nacional do autor André Toral, produzi-
da como parte da tese de doutoramento, intitulada: Adiós, xami-
go brasilero: um estudo sobre a iconografia da guerra da Tríplice 
Aliança contra o Paraguai (1864-1870), aprovada pelo Departamento 
de História da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da 
Universidade de São Paulo (USP), foi publicada de forma independente  
em formato de livro pela editora companhia das Letras, em 2008.

A HQ paraguaia do autor Pertile Enzo, publicada inicialmente em 
jornais semanais em forma de fascículos, posteriormente, foi lança-
da em formato de livro compilado pela editora ServiLibro em 2011. 
Enzo Pertile utilizou como referência no primeiro subcapítulo a obra 
do brasileiro Júlio José Chiavenato Genocídio Americano: a guerra do 
Paraguai. Nos enredos do segundo e terceiro subcapítulos da HQ se 
referenciou na obra Memorias o Reminiscencias Históricas sobre la 
Guerra do Paraguay, do autor paraguaio Juan Crisostomo Centurion. 

A partir de uma análise aprofundada dos quadrinhos, desenvol-
vemos uma proposta de aula-oficina que visa estimular a partici-
pação ativa dos estudantes. A oficina explorará os conhecimentos 
prévios dos alunos, estabelecendo conexões com as temáticas abor-
dadas nos quadrinhos. Para auxiliar na condução das atividades, 
apresentamos as capas das obras analisadas, bem como uma sé-
rie de quadros e questionamentos que podem ser utilizados como 
ponto de partida para as discussões e reflexões com os estudantes. 
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Imagem 1: Capa da HQ brasileira 

Fonte: TORAL, André. Adeus, chamigo brasileiro: Uma história da Guerra do Paraguai. 
Editora: Companhia das Letras, 2008. Capa comum, possui 128 páginas. 2º Edição colorida. 

Dimensões: 27.94 x 21.08 x 1.02 cm. Idioma: Português
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Imagem 2: Capa da HQ paraguaia

Fonte: PERTILE, Enzo. Guerra contra la Triple Alianza: vencer o morir. Asunción (PY): 
Editora: ServiLibro. 2011. Capa comum, 200 páginas. Edição compilada em preto e branco. 

Dimensões: 27.94 x 21.08 x 1.02 cm. Idioma: Espanhol.
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As HQs latino-americanas, ao refletirem o contexto social em 
que foram produzidas, apresentam narrativas e personagens que 
dialogam com as diferentes fases da historiografia brasileira e pa-
raguaia sobre o conflito. 

No Brasil, a historiografia vigente sugere pelo menos três mo-
mentos historiográficos sobre a Guerra do Paraguai/Guerra Guasu, 
considerada pelos (as) pesquisadores (as) brasileiros (as) como pri-
meira Fase: Memorialística-Militar-Patriótico (1870-1960). A se-
gunda fase, conhecida como o período Revisionista ou Imperialista 
da guerra (1960-1980), e o terceiro momento, identificado como 
Neorrevisionista e que se estende até os dias atuais (1980-2022). 
(SALLES, 2015, p. 3) No Paraguai, as discussões historiográficas 
apresentam de forma sucinta dois momentos: como no pós-guer-
ra, em fins do século XIX, onde houve uma campanha revisionis-
ta que teve reflexo nos periódicos nacionais, jornais, revistas, fil-
mes, quadros e esculturas, entre outras. Esse período ficou conhe-
cido na historiografia paraguaia como Lopizmo, fazendo referência 
a exaltação da imagem de López como “mariscal” soberano. Essa 
historiografia começou a ser questionada no século XX, sobretudo 
com os eventos do centenário e bicentenário da independência do 
Paraguai. Atualmente, os (as) pesquisadores (as) paraguaios bus-
cam outras fontes de investigação, rompendo com essa versão dua-
lista sobre o conflito.1 

1	 A queda da ditadura de Stroessner em 1989, com a consequente democratização, e o processo de inte-
gração regional, que originou o Mercosul, reduziram a influência do pensamento autoritário e do po-
pulismo xenófobo no país. O novo ambiente de liberdade e de abertura externa foi enriquecedor para 
a historiografia paraguaia, que diversificou seus temas; foi a arquivos buscar documentação para  
corroborar fatos e interpretações e preocupou-se com a objetividade. (YEGROS; BREZZO, 2013. p. 11).
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A Guerra do Paraguai/Guerra Guasu e a Batalha de 
Acosta Ñu ou Batalha de Campo Grande

O conflito armado que culminou na Batalha de Acosta Ñu, um 
dos capítulos mais trágicos da Guerra do Paraguai, teve um impac-
to devastador na sociedade paraguaia. A mobilização de crianças 
para a guerra, uma prática cruel e desumana, expõe a gravidade 
da situação e as consequências de um conflito de tal magnitude. As 
cicatrizes deixadas por essa guerra continuam a marcar a histó-
ria da América do Sul.

Durante os aliados concentrou suas forças nas proximidades da 
Fortaleza de Humaitá, um dos principais redutos defensivos para-
guaios. A partir desse ponto estratégico, os aliados buscavam cer-
car e isolar o exército paraguaio, comandado por Solano López.

No entanto, o terreno pantanoso e a densa vegetação da região 
dificultaram o avanço das tropas aliadas, que enfrentaram forte re-
sistência nas linhas de defesa de Curuzu e Curupaiti. As desaven-
ças entre os comandantes aliados, embora tenham gerado atritos, 
não foram o fator determinante para o desenrolar dos combates.

A vitória aliada na batalha de Humaitá representou um ponto 
de inflexão na guerra, enfraquecendo significativamente as forças 
paraguaias. A perda de homens e material de guerra, combinada 
com a superioridade numérica e bélica dos aliados, acelerou o de-
clínio do Paraguai e aproximou o fim do conflito. A derrota para-
guaia a partir desse conflito teve resultados decisivos no decorrer 
do conflito, as baixas humanas e o contra-ataque dos aliados, de-
sestruturaram a organização paraguaia.

Outro combate de grande impacto foi a batalha do Riachuelo, 
considerada a maior batalha naval do conflito, ocorrida em 1865. 
Contando com uma marinha organizada, uma artilharia e conhe-
cimento do local de guerra, a frota imperial tinha mais integran-
tes e uma superioridade tecnológica. No entanto, o conflito deixou 
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resultados calamitosos tanto para o Brasil como para o Paraguai. A 
batalha foi tema para as telas artísticas do pintor Víctor Meirelles. 

Nos confrontos finais da batalha denominada de Campo Grande 
(no Brasil, seria a tradução de Acosta Ñu) ou Acosta Ñu2 no Paraguai, 
ocorrida em agosto de 1869, crianças de várias idades, foram envol-
vidas na batalha, lutaram como soldados e nas últimas fases, foram 
mortas pelas tropas aliancistas formada naquele momento majori-
tariamente por tropas brasileiras (FUENTES, 2021, p. 67). 

Em 1869, as tropas paraguaias já haviam sofrido várias baixas 
humanas e apresentavam evidências da desestruturação pelos lo-
cais onde acorriam os conflitos. O Paraguai já apresentava dificulda-
des na formação de grupos para comporem seus exércitos de defe-
sa. Os aliados em vantagem conseguiram tomar a capital Assunção. 
Nesse momento, o comandante Duque de Caxias, considerou que 
a guerra já havia acabado e se retirou. Assumindo o posto vago, o 
conde d’Eu, genro do imperador, coordenou a guerra até a captura 
e morte do presidente paraguaio, Solano López.

As crianças em contexto de Guerra e sua presença na Batalha 
de Acosta Ñu ou Batalha de Campo Grande

Durante as colônias portuguesa e espanhola na América Latina, 
a situação de miséria e exploração em que as crianças e suas famí-
lias eram expostas nos trabalhos informais no campo, demonstram 
que os abusos já ocorriam mesmo antes da guerra. O processo de 
educação das crianças era realizado a base de castigos físicos, im-
posição de autoridade e princípios da igreja católica. Havia também 
repressão as crianças que falavam à língua materna o guarani. O 
Brasil imperial, sobretudo em Pernambuco, realizou recrutamento 

2	 No Brasil, o Dia das Crianças é comemorado em outubro, ouvi dizer. No Paraguay, não. Aqui temos 
nossa própria data, o 16 de agosto. Para relembrar o massacre de Acosta Ñu. O senhor veja como o 
seu país tem problemas com esta guerra: sequer conseguem pronunciar direito no nome da batalha. 
(LABES, 2021. p. 132).
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forçado, abusivo e impopular de adultos, jovens e crianças, para 
servirem durante a guerra3.

No século XIX, no processo da Revolução industrial, os registros 
documentais, como por exemplo o filme Oliver Twist (2005), dirigi-
do pelo diretor Roman Polanski, discutem a história dos órfãos que 
viviam no contexto da Revolução Industrial e passavam por diver-
sas casas e orfanatos, revelando que as crianças viviam em condi-
ções precárias e insalubres, junto as suas famílias de trabalhado-
res industriais em extrema pobreza. 

Na América Latina do século XIX, fora os casos de escravidão 
infantil4, as crianças viviam em um contexto de conflitos entre di-
versos grupos, como os latifundiários, comerciantes, traficantes 
de escravos, com interesses diversos e disputas na região Platina. 
Quando eclodiu a guerra Guasu, a situação das crianças degra-
dou ainda mais, foram expostas aos horrores do conflito pelos paí-
ses beligerantes, sobretudo no Paraguai, atuando na linha de fren-
te como soldados.

Antes de assumirem o papel de protagonistas no conflito, algu-
mas crianças trabalhavam para manterem os abastecimentos de 
comida, roupa e armamentos para os soldados. No pós-guerra, as 
crianças que sobreviveram junto as mulheres e mães, ficaram res-
ponsáveis com a difícil tarefa de reerguer o país5. 

3	 Los aliados también reclutaron niños y adolescentes em sus filas durante la Guerra contra la triple 
Alianza. (FUENTES, 2021. p. 26). 

4	 En primer término se trata un fenomeno especialmente triste de la história de los niños que continu-
aba vigente en los paÌses latinoamericanos a comienzos del siglo XIX y que an hoy subsiste en otras 
regiones del mundo: la esclavitud infantil. (POTTHAST; CARRERAS, 2005. p. 12).

5	 La Guerra del Paraguay, o Guerra de la Triple Alianza (1864/5-1870) tiene la triste fama de haber sido 
una de las más sangrientas de América Latina: Brasil, Argentina y Uruguay tardaron cinco años en 
vencer al país vecino, que perdió con ella más de la mitad de la población y gran parte de su territorio 
al tiempo que su peculiar sistema político, económico y social terminó por hundirse. Quienes más 
sufrieron las consecuencias en la última fase del conflicto y durante la pos guerra fueron las mujeres 
y los niños. (POTTHAST; CARRERAS, 2005. p. 90).
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No início da Guerra Guasu as convocações para o exército para-
guaio eram de pessoas com idade entre 16 e 44 anos, considerados 
aptos. Com as grandes baixas, principiante dos soldados, jovens de 
14 anos foram obrigados a assumirem o serviço militar. Em todas as 
fases do conflito houve a presença de crianças. No estágio final do 
conflito esse aspecto tornou-se mais acentuado. Havia um enorme 
desiquilíbrio de forças, entre os paraguaios contra os aliados, o que 
não demoraria muito para pôr fim ao conflito naquele momento. 

A incorporação das crianças na guerra ocorreu de forma gra-
dual, no início do conflito o exército era composto majoritariamente 
por homens. No entanto, com os desfechos da guerra, como deser-
ção de soldados, tropas mal alimentadas, sem aparato bélico, espe-
ranças na vitória e as baixas humanas, principalmente nas primei-
ras fases do conflito, fizeram com que Solano López e os comandan-
tes utilizassem as crianças nas fileiras de combate como soldados. 

Dessa forma, ao pesquisarmos histórias em quadrinhos que tra-
tam sobre a temática, procuramos observar qual (is) grupos sociais 
são representados no enredo da obra. Na HQ paraguaia, o contexto 
de guerra se passa em Pirebebuy, que ao longo do conflito, tornou-
-se a terceira capital provisória do Paraguai. Foi atacada pelas tro-
pas aliancistas em meados de agosto de 1869. Naquele contexto, o 
Marques de Caxias6, decidiu por retornar a corte imperial e decla-
rar o fim da guerra. Esse hiato temporal, possibilitou uma pequena 
organização do exército paraguaio na região fazendo resistência. 
O discurso que ainda mantivera os últimos combatentes girava em 
prol da independência nacional do Paraguai. Essa iniciativa durou 
pouco tempo, até o local sucumbir diante dos aliados.

6	 O Marques de Caxias (Luís Alves de Lima e Silva), foi nomeado marechal do exército e comandante 
chefe das tropas brasileiras em guerra contra o Paraguai, em 1866. Permaneceu em luta até a to-
mada da capital Paraguai, (Assunção em 1869), quando ele deixa o cargo, sob o argumento de que a 
partir daquele momento a guerra havia chego ao final. (SOUZA, 2009, p. 93).
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Nos quadrinhos paraguaios, Enzo Pertile enfatiza a figura de 
López num tom romântico suavizando alguns aspectos como a 
violência, opressão, tirania, arbitrariedades na condução da guer-
ra pelo Mariscal Solano López. No contexto de retirada para o nor-
te e captura pelas tropas aliancistas, os quadrinhos retratam de 
forma evidente o desespero da população frente a invasão, a mor-
te do Mariscal, a dor pelas perdas humanas e a hecatombe nacio-
nal. Enfatiza também o caráter sanguinário e sádico do Conde d’Eu, 
chefe das tropas brasileiras. 

Nos momentos finais da guerra, esperava-se que a Batalha de 
Acosta Ñu, deveria ser rápido por parte dos aliados, que eram maio-
res em tropas e armamentos em relação ao Paraguai, com um exér-
cito de crianças, feridos, e idosos, que faziam resistência como se 
fossem uma muralha sangrenta. No final do conflito em Acosta Ñu, 
o desejo das crianças ficou expresso, como afirma o autor Fuentes: 
“Los niños paraguayos quisieron morir como hombres, y lo conse-
guieron. Al día siguiente no quedablan de ellos más que cenizas”. 
(FUENTES, 2021, p. 69) As crianças precisavam de proteção de suas 
famílias e do Estado.7

A ideologia de guerra total do governo de López pode ser enten-
dida como uma situação que envolve a maior parte de uma popu-
lação no conflito. Para movimentar grupos de mulheres, homens, 
crianças e idosos, o governo López, construiu um aparato ideológi-
co, durante anos a fim de convencer e obrigar a população a luta-
rem no conflito contra os aliados8. Em alguns momentos havia uma 
espécie de propaganda discursiva da vitória e uma suposta felicida-
de da população com os encaminhamentos da guerra. Assim como, 

7	 Lamento decir que más de la mitad del ejército paraguayo estaba compuesto de niños de diez a ca-
torce años de edad. (POTTHAST; CARRERAS. 2005, p. 89).

8	 La guerra total es cuando el coflicto involucra al mayor espectro de la población que habita el terri-
tório em donde se desarrolha el conflicto bélico, abarcando este espectro ambos sexos, el masculino 
y el feminino; así como tambien las edades infanto-juveniles, adultas y la ancianidad. (POTTHAST; 
CARRERAS. 2005, p. 30).
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envolvimento e esforços para compor o Estado Paraguaio, para em-
preender a defesa do país. Na conjuntura de guerra, não era fácil 
desertar ou se posicionar contra a política do governo. Os acusa-
dos sofriam retaliações e perseguições do governo9. 

O autor Claudio Fuentes Armandans, salienta que o caso do 
Paraguai, não foi isolado na América latina, o que não exime o pa-
pel dos aliados, que também utilizaram crianças no exército. Acosta 
Ñu se tornou um relato de uma tragédia, compõe uma memória 
coletiva, com traumas e representações desse passado histórico de 
guerra. As memórias do conflito passaram de uma geração a ou-
tra, com uma carga afetiva tão grande quanto à memória nacio-
nal forjada sobre o conflito, como aponta a pesquisadora Squinelo: 

[...] no Paraguai a questão concernente a presença de 
crianças no front da Guerra é abordada; tal fato tem 
uma outra dimensão histórica e uma memória latente, 
sobretudo pela questão da Batalha de Acosta Ñu ocorri-
da em agosto de 1869; até os dias atuais a data é reme-
morada no Paraguai e reporta-se ao Dia das Crianças 
em celebração aos ñinos paraguaios que lutaram na 
Batalha de Acosta Ñu, conhecida também por Batalha 
de Los Niños ou Batalha de Campo Grande. (SQUINELO, 
2020, p. 14)

Nesse contexto, observamos que a Batalha de Acosta Ñu/Campo 
Grande, é abordada e descrita sob diferentes aspectos em ambos 
países. No Paraguai a questão tem um significado tão latente que 
é rememorada em data especifica. 

Diante das narrativas abordadas nas HQs, e as análises sobre 
a representação das crianças durante o conflito, elaboramos uma 

9	 [...] no era nada fácil desobedecer ao desetar. Además, López aplicaba una corresponsabilidade fami-
liar si um miembro de la família desertaba o manifestaba su oposición a la política del presidente, sus 
famílias también sufrían represálias. (POTTHAST; CARRERAS. 2005, p. 307.
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proposta de aula-oficina que possa ser trabalhada junto os/as es-
tudantes, destacando sobretudo o protagonismo das crianças du-
rante todo o conflito. 

Proposta de Aula-Oficina utilizando as HQs
A partir das discussões levantadas sobre as condições das crian-

ças no front de guerra, propomos uma aula-oficina10 que segundo 
a pesquisadora Isabel Barca possibilita ao (a) professor(a) acompa-
nhar a progressão do (da) estudante, no desenvolvimento de com-
petências como mobilização dos saberes dialogados e expostos em 
aula. Essa experiência pedagógica pode ser desenvolvida na etapa 
do Ensino Fundamental nos anos finais, na área de ciências huma-
nas e sociais, de forma interdisciplinar. A aula oficina está organi-
zada em quatro momentos: iniciando com o planejamento; a apre-
sentação da oficina; o desenvolvimento das atividades propostas e 
avaliação da oficina. 

No primeiro momento, busca-se organizar as etapas de desen-
volvimento da oficina. Para isso, é importante realizar o planejamen-
to didático, seja ele diário, quinzenal, mensal, semestral ou anual, 
precisa estar relacionado ao Projeto Político Pedagógico (PPP) es-
colar, norteando as ações do (da) professor (a), prevendo a organi-
zação didática e contextualização dos temas a serem abordados.11 

10	 1. Recolha inicial de dados sobre as ideias prévias dos alunos acerca de um conceito substantivo, sele-
cionado dentro de uma determinada unidade em estudo. 2. Análise das ideias prévias dos alunos se-
gundo um modelo (simplificado) de progressão conceptual: categorização das ideias de alunos desde 
ideias incoerentes e alternativas até às relativamente válidas. 3. Desenho, planeamento e implemen-
tação de uma unidade temática tendo em conta um refinamento progressivo das ideias históricas dos 
alunos previamente diagnosticadas. 4. Recolha de dados sobre as ideias dos alunos a posteriori, apli-
cando o mesmo instrumento do momento inicial. 5. Aplicação de um instrumento de metacognição  
aos alunos para monitorizar o processo de ensino e aprendizagem. (BARCA, 2012, p. 47).

11	 O planejamento é um exercício de pensamento analítico, estratégico e exige uma reflexão sobre a 
realidade, sobre suas práticas, porque se trata de uma preparação reflexiva e antecipada de uma 
ação a fim de atingir determinados objetivos. (DIAS; DE LIMA SEVERO, 2020. p. 137).
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Esse exemplo de práxis pedagógica, constitui-se um desafio ao/a 
docente no processo de desenvolvimento do planejamento, haja vista, 
que o/a professor/a planeja para uma turma heterogênea, de acor-
do com o contexto escolar e dos/as educandos/as nas condições em 
que se encontram. (SÁBOIA; BARBOSA, 2020, p. 10) Nesse sentido, é 
importante realizar um levantamento/sondagem desses aspectos 
antes de iniciar o planejamento, prevendo possíveis ajustes quan-
do for necessário. Dessa forma, sugerimos um planejamento diá-
rio, composto de quatro aulas, destinadas ao desenvolvimento da 
oficina. Abaixo, registramos um modelo de planejamento alinhado 
a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que pode servir como 
exemplar ao/a docente. 

1° Momento – Apresentação da Oficina aos (as) estudantes

Na apresentação da oficina aos (as) estudantes, é importante que 
o (a) professor (a) dialogue com os (as) discentes, a fim de observar 
a recepção dos mesmos, em relação aos quadrinhos propostos, as 
referências sobre quadrinhos que eles possam conhecer e apresen-
tar as HQs que serão fonte de estudos. Nessa conjuntura, é impor-
tante realizar o diagnóstico sobre os conhecimentos prévios dos alu-
nos (as), registrar o diálogo realizado em aula, os dados poderão ser 
comparados ao final da oficina. Nesse contexto, sugerimos um ro-
teiro de estudos como modelo para o (a) professor (a) e estudantes. 

a.	O (a) professor (a) deve iniciar a aula, promovendo um diálogo 
junto aos (as) estudantes sobre as duas temáticas norteado-
ras da oficina: A guerra do Paraguai/Guasu e Histórias em 
Quadrinhos. 

	– Sobre a guerra do Paraguai/Guasu – Em qual contexto 
ocorreu o conflito? 

	– Quem eram os países envolvidos? 
	– Quais foram as principais batalhas durante a guerra? 
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	– Quem eram os grupos sociais envolvidos no conflito?
	– Por que o conflito é denominado de Guerra Guasu no 

Paraguai? 

b.	O (a) professora, depois de apresentar a temática da aula, 
deve relacionar os temas, apresentados aos (as) estudantes 
promovendo uma breve apresentação e contextualização 
histórica das HQs.

	– Sobre as HQs, quem são autores? 
	– Quais aspectos são abordados nas HQs? 
	– Com qual HQ você mais se identificou? 

c.	Após o dialogo o (a) professor (a), pode solicitar aos (as) 
estudantes que registrem na folha de atividades aspectos 
discutidos em aula. 

	– Você já tinha estudado a temática sobre a Guerra do Pa-
raguai/Guasu? 

	– Você sabia que existia História em Quadrinhos com a 
temática sobre a Guerra do Paraguai/Guasu? 

2° Momento – Desenvolvimento das atividades propostas

No segundo momento, quando ocorrerá o desenvolvimento da 
oficina é de suma importância o acompanhamento pelo (a) professor 
(a) junto aos (as) estudantes, sanando possíveis dúvidas. Sugerimos 
também o registro fotográfico da realização da atividade. 

Observe os quadrinhos abaixo, eles fazem parte da Aula-oficina: 
Crianças na Guerra do Paraguai/Guasu. Com base no texto discu-
tido em sala de aula. Responda as questões a seguir: 
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Quadro 1: Questões reflexivas
Apontamentos 
do estudante

Fonte: PERTILE, Enzo. Guerra contra 
la Triple Alianza: vencer o morir. 
Asunción (PY): Editora: ServiLibro. 
2011. p. 11.

a) qual era o papel das 
crianças no trabalho 
antes da guerra? Em 
que condições elas 
trabalhavam?

b) O quadrinho parece 
contar uma história. 
Qual é essa história? 
Que detalhes visuais nos 
ajudam a reconstruir essa 
narrativa?

Fonte: Elaborada pela autora, 2024

Quadro 2: Questões reflexivas
Apontamentos 
do estudante

Fonte: TORAL, André. Adeus, chamigo 
brasileiro: Uma história da Guerra 
do Paraguai. Companhia das Letras, 
2008, p. 03.

c) Os figurinos dos 
personagens neste 
quadrinho transmitem 
quais informações sobre 
suas identidades sociais, 
papéis e condições de vida?

Fonte: Elaborada pela autora, 2024
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Quadro 3: Questões reflexivas
Apontamentos 
do estudante

Fonte: PERTILE, Enzo. Guerra contra 
la Triple Alianza: vencer o morir. 
Asunción (PY): Editora: ServiLibro. 
2011. p. 11.

d) O diálogo presente 
na vinheta revela quais 
aspectos da relação entre 
os personagens?

e) Como a linguagem 
utilizada por cada um 
reflete sua posição social e 
seu papel na guerra?

Fonte: Elaborada pela autora, 2024

Quadro 4: Questões reflexivas
Apontamentos 
do estudante

e) Qual a importância de se 
representar a perspectiva 
das mulheres em um 
contexto tão violento?

Fonte: TORAL, André. Adeus, chamigo 
brasileiro: Uma história da Guerra 
do Paraguai. Companhia das Letras, 
2008, p. 03.

Fonte: Elaborada pela autora, 2024
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Quadro 5:
Questões  
reflexivas

Apontamentos 
do estudante

Fonte: TORAL, André. Adeus, chamigo brasileiro:  
Uma história da Guerra do Paraguai. Companhia  
das Letras, 2008, p. 03.

f) Qual a 
importância de 
se representar 
a perspectiva 
infantil em 
um contexto 
de guerra, e 
como isso pode 
enriquecer a 
narrativa?

Fonte: Elaborada pela autora, 2024

Quadro 6: Questões reflexivas
Apontamentos 
do estudante

Fonte: PERTILE, Enzo. Guerra contra la 
Triple Alianza: vencer o morir. Asunción 
(PY): Editora: ServiLibro. 2011. p. 11.

g) De que forma os 
símbolos nacionais são 
utilizados para enfatizar 
a vulnerabilidade e a 
precariedade da situação 
das crianças e jovens?

Fonte: Elaborada pela autora, 2024
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3° Momento – Avaliação da oficina

Nesse momento os registros das discussões são importantes 
para que o/a professor/a tenha condições de acompanhar a pro-
gressão das discussões entre os/as estudantes. É importante ressal-
tar na roda de conversa após a aplicação da oficina que no Brasil 
assim como no Paraguai, comemora-se o dia das crianças. No en-
tanto, no Paraguai essa data é rememorada com destaque para as 
crianças que lutaram e morreram no conflito. Escreva sobre como 
comemoramos essa data no Brasil e o sentido diferente que a data 
tem para os paraguaios, usando como exemplo o tema da oficina, 
a Batalha de Acosta Ñu/Campo Grande. Também é importante de-
pois da leitura dos quadrinhos destacados, podemos observar al-
gumas diferenças nas condições em que as crianças eram subme-
tidas? Em quais quadrinhos a criança é representada como uma 
criança soldado, protagonista ao lado de outros personagens da 
Guerra do Paraguai/Guasu?

Conclusões parciais 
A análise das HQs Adeus, chamigo brasileiro e Guerra contra la 

Triple Alianza – Vencer ou Morrir revelou diferentes perspectivas 
sobre a Guerra do Paraguai. Enquanto a obra de André Toral apre-
senta uma visão mais ampla e complexa do conflito, abordando as-
pectos sociais, políticos e culturais, a HQ de Enzo Pertile adota uma 
perspectiva mais nacionalista e heroica. A representação das crian-
ças, em particular, evidencia essas diferenças, com a obra brasilei-
ra colocando-as em um segundo plano e a obra paraguaia exaltan-
do seu papel como combatentes.

A proposta de aula-oficina, ao explorar essas diferentes repre-
sentações, busca promover uma leitura crítica das HQs e estimu-
lar a reflexão sobre a construção da memória histórica. Ao compa-
rar as duas obras, os alunos poderão identificar os vieses presentes 
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em cada uma e compreender como a história pode ser contada de 
diferentes maneiras, dependendo dos interesses e perspectivas de 
quem a narra.

A oficina contribui para o desenvolvimento de habilidades como 
análise textual, pensamento crítico e capacidade de argumentação. 
Além disso, ao abordar um tema tão relevante para a história da 
América Latina, a oficina contribui para a formação de cidadãos 
mais conscientes e críticos. Nesse sentido, acreditamos que por meio 
do desenvolvimento da aula-oficina, possamos construir uma prá-
tica didática exitosa e significativa junto aos (as) estudantes. 
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